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APRESENTAÇÃO

Tomamos como referência alguns pressupostos que são
fundamentais para a interpretação da dinâmica entre a educação
e o mundo do trabalho no século XX. Devemos ressaltar que
estes não existem em universos paralelos, mas sim em uma tota-
lidade dinâmica e em contradição. 

Em negação à pseudoconcreticidade, entendemos que a
dinâmica do mundo do trabalho se sustenta em elementos inter-
ligados e em conflito, que ora se negam, ora se influenciam, pro-
duzindo uma totalidade em constante transformação.

O conjunto  de capítulos  aqui  apresentados  encaram o
desafio de debater o complexo universo das mediações entre a
educação, a metamorfose do mundo do trabalho expresso no
processo de flexibilização do trabalho e seus nefastos desdobra-
mentos  manifestos  na  precarização  das  relações  de  trabalho,
atingindo a saúde de milhares de trabalhadores.

É com este objetivo que Robson Luiz de França em “As
mudanças científico-tecnológicas e a flexibilização nas relações
de trabalho e o processo de reestruturação produtiva” parte do
pressuposto  que ocorreram no mundo do trabalho nas últimas
décadas  significativas  mudanças  científicas  tecnológicas  e  tam-
bém nas relações de trabalho. No aspecto das mudanças científi-
cas tecnológicas a reestruturação da indústria têm transformado
substancialmente “o fazer” e o “gerir” do trabalho e do trabalha-
dor e com mudanças no lócus do desenvolvimento do labor do
trabalhador requerendo assim nova qualificação dos trabalhado-
res para atuar nesses processos. Essas mudanças induziram os
países a implementar forte ofensiva aos direitos sociais e garanti-
as  dos  trabalhadores  tornando  assim  as  relações  de  trabalho
mais flexíveis em um contexto que se apresenta como um novo
ciclo do capitalismo moderno, no qual haveria uma superação
positiva do desemprego, da insegurança jurídica das relações de
trabalho, da competitividade e da livre negociação entre empre-
gadores e empregados. Desta feita compreende-se que as mu-
danças na economia de escala mundial levaram à reorganização
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da produção e por sua vez acelerou o desemprego e desencade-
aram toda uma revisão em torno do próprio trabalho e das rela-
ções trabalhistas.

Irella Borges dos Santos e Robson Luiz de França em
“A sublimação e o trabalho: sofrimento e adoecimento do traba-
lhador no contexto reestruturação produtiva do mundo do tra-
balho” demonstram, como o próprio título afirma, os processos
de  adoecimento  dos  trabalhadores  como  desdobramento  de
suas próprias condições de trabalho. Analisam a intensificação
da produção como garantia do acúmulo crescente do capital, in-
dependente dos custos humanos como resultado desse proces-
so. 

Magno Luiz Barbosa em “A terceirização” demonstra os
desdobramentos do processo de terceirização no Brasil e suas
consequências  econômicas  e  sociais  nos  trabalhadores  e  em
toda a sociedade. Tendo como referência o debate em âmbito
jurídico, demonstra como este processo precariza as relações de
trabalho, contribuindo de forma singular para a instauração de
um universo de trabalhadores desprovidos de direitos sociais.

Robson  Luiz  de  França,  Polyana  Imolesi  S.  França  e
Carlos Lucena em capítulo denominado “O trabalho precário
do docente no Brasil: análise dos seus direitos à luz da legislação
trabalhista” analisam a condição de trabalho do professor como
profissional da educação à luz da Consolidação das Leis de Tra-
balho e de artigos, dispositivos normativos que buscam proteger
o docente na relação de trabalho. Analisam a definição legal de
professor como todo o profissional que ministra aulas, transmi-
tindo conhecimento e cultura, independentemente da instituição
de ensino ser ou não integrante do sistema brasileiro de ensino.
A análise da figura do professor é relacionada à sua inserção no
tema da administração da educação, em razão da reconhecida
importância do docente como agente integrado ao complexo de
atividades próprias do ensino, que envolvem a gestão da educa-
ção e da educação superior.

Por último, Raphael Henrique de Araújo Vieira e Rob-
son Luiz de França em “Tecnologia: uma ponderação ante o en-
tusiasmo” debatem a contradição entre o avanço tecnológico e
exclusão digital na sociedade capitalista. Demonstram que a edu-
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cação não deve fugir a este debate, sendo ferramento primordial
para a sua problematização, por sua potencialidade de abordar a
síntese das contradições inerentes ao avanço tecnológico, mani-
festas na  tecnofilia e a tecnofobia presente no início do século
XXI.

Dada a relevância dos temas aqui apresentados, espera-
mos que este livro contribua para o debate intelectual, apresen-
tado subsídios científicos que potencializem discussões e enten-
dimentos.

Robson Luiz de França
Magno Luiz Barbosa

Carlos Lucena
Verão de 2019
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AS MUDANÇAS CIENTÍFICO-
TECNOLÓGICAS E A FLEXIBILIZAÇÃO

NAS RELAÇÕES DE TRABALHO E O
PROCESSO DE REESTRUTURAÇÃO

PRODUTIVA1

Robson Luiz de França

INTRODUÇÃO

A reestruturação produtiva do mundo do trabalho sem-
pre ocorreu a despeito das tecnologias de desenvolvimento do
trabalho. Na verdade, a introdução de tecnologias historicamen-
te definidas como inovadoras em cada época foram impulsiona-
das pela necessidade de aumento e incremento na produção. As
grandes transformações do mundo do trabalho ocorreram acen-
tuadamente a partir do que se pode considerar a segunda grande
crise do capitalismo, ocorrida no final dos anos 1970 do Século
XX. 

Nesse contexto, foram implementadas mudanças consi-
deradas estruturais no modo de produção que, por sua vez, in-
duziram forçosamente alterações na qualificação dos trabalhado-
res com vistas a esse “novo” mundo do trabalho, com vistas a
uma formação profissional  de caráter mais imediato e técnico
em um primeiro momento, e já nos anos 1980/1990, a busca
por uma formação profissional entendida como mais ampla po-
livalente.

Os argumentos oferecidos para essas mudanças direcio-
nam-se à ideia de que havia uma crescente  insatisfação dos  em-

1 Trabalho publicado parcialmente em:  FRANÇA, Robson Luiz de França, O pro-
cesso de Reestruturação Produtiva no Mundo do Trabalho: As mudanças Científico-
Tecnológicas e a Flexibilização nas Relações de Trabalho. In.: MARTINS, Juliane C.;
BARBOSA, Magno Luiz; MONTAL, Zélia Maria C. Orgs. Reforma Trabalhista em
Debate: direito individual, coletivo e processual do trabalho. São Paulo: LTr, 2017. 
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pregadores e dos trabalhadores quanto aos modelos verticaliza-
dos de gestão e de produção, bem como a forma de organização
do trabalho: a compartimentalização em uma divisão de tarefas
para dois segmentos, ou seja, os que pensam e os que executam
(fordista/taylorista). 

Nesse sentido é que nos anos 1980 e 1990, no Brasil, foi
introduzido o processo de reestruturação produtiva, bem como
mudanças nos processos de trabalho. Vale salientar que diversos
estudos têm demonstrado o impacto nas relações de trabalho e
nas relações do trabalhador,  impactos que vão em duas dire-
ções. Na primeira, os estudos confluem ao desatacar que o tra-
balho dividido à maneira taylorista-fordista vai sendo substituído
pelo trabalho polivalente, na medida em que o trabalho manual
fragmentado é automatizado e novos arranjos organizacionais re-
alizam uma síntese de atividades produtivas e indiretas. Os ope-
rários assumem novas funções de supervisão, controle dos equi-
pamentos e da produção, previsão e diagnóstico de falhas, pe-
quenos reparos, controle de qualidade etc. Essas funções diver-
sificadas demandam uma ampliação do conhecimento operário
sobre a produção. Na segunda direção, a crescente utilização de
tecnologias informatizadas e de novos sistemas de organização
do trabalho é recorrentemente associada a uma tendência para
maior intelectualização do trabalho de produção. As velhas qua-
lificações baseadas em habilidades manuais tendem a ser substi-
tuídas  por capacidades intelectuais.  Nos casos em que ocorre
forte automação dos processos, tem-se uma “dissipação” do tra-
balho direto: o trabalhador não mais atua numa relação direta
com a matéria, mas supervisionando o processamento desta por
meio de máquinas automáticas, interpretando informações sim-
bólicas geradas por essas próprias máquinas. Trata-se de um tra-
balho mais cognitivo e abstrato conforme Fleury (1993)2, Gitahy
e Rabelo (1993)3 dentre outros.

2 FLEURY, M. T. L.. Cultura da qualidade e mudança organizacional. Revista de Ad-
ministração de Empresas. V. 33, n. 2, p. 26-34, mar./abr., 1993.
3 GITAHY, L; RABELO, F. Educação e Desenvolvimento Tecnológico: o caso da
indústria  de autopeças.  Educação Sociedade (Impresso),  v.  Ano XIV, P. 225-251,
1993.
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Assim, o produto do trabalho do trabalhador não mais
lhe pertence, pois não faz parte deste. O trabalhador desconhe-
ce seu trabalho, pois este não faz parte mais de si. No contexto
atual, trabalho não é físico, não é mental, não se repete; não é
trabalho, é mera produção de mercadoria. 

Abaixo, discute-se diretamente o impacto das tecnologias
e da reestruturação produtiva no trabalho e para o trabalhador.

MUDANÇA CIENTIFICA E TECNOLÓGICA E O
IMPACTO  NO  TRABALHO  DO  TRABALHA-
DOR 

“[...] a acumulação capitalista sempre produz, e na
proporção da sua energia e de sua extensão,  uma
população trabalhadora relativamente, isto é, que ul-
trapassa as necessidades médias da expansão do ca-
pital, tornando-se, desse modo, excedente”4.

É possível constatar que o modelo fordista/taylorista fun-
cionou para o capital  principalmente  nos  países  considerados
subdesenvolvidos ou em desenvolvimento nos anos 1970/1980.
E esse era o caso brasileiro. No Brasil houve um alinhamento
claro da formação escolar com o viés explícito para a formação
de força de trabalho com vistas às demandas do mundo do tra-
balho para uma indústria predominantemente de base. Nas dé-
cadas 1970 e 1980, portanto, a demanda de mão de obra residia
em trabalhos basicamente manuais e sem necessidade de grande
aporte de conhecimentos mais elaborados. A essa constatação
denomina-se de “crise no padrão de uso do trabalho” conforme
Gitahy (1993)5, Leite (2005)6 e Carvalho (1987)7. 

4 MARX, K. Manuscritos econômico-filosóficos. Terceiro manuscrito. Tradução de
José Carlos Bruni. In: MARX, ______.  Manuscritos econômico-filosóficos e outros
textos escolhidos. Traduções de José Carlos Bruni. 2 ed. São Paulo: Abril Cultural,
2002. p. 87.
5GITAHY, L.; LEITE, M. e RABELO, F. Reestruturação Produtiva e a Empresa:
programas de qualidade, políticas de gestão de recursos humanos e relações industri -
ais. Projeto Estudo da Competitividade da Indústria Brasileira.  Estudo Temático 3.
Bloco Temático V: Condicionantes sociais da competitividade, Campinas: 1993.
6 LEITE, M. Reestruturação produtiva e mercado de trabalho.  Revista Galega de
Economía, São Paulo, SP. v. 14, n. 1-2, p. 1-26, 2005.
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De acordo com esses autores, a crise no padrão do uso
do trabalho teve, dentre outros fatores geradores, as formas au-
toritárias de gestão do trabalho e, desta feita, para contrapor, foi
necessário  uma  reestruturação  produtiva  que  se  apresentasse
como alternativa a um modelo de gestão fordista/taylorista.

Para Leite (2003), 

[…] a década de 1970 significou para o país um período
de grande expansão industrial, marcado não só por um
significativo crescimento da produção e do emprego in-
dustrial,  como pelo desenvolvimento de uma estrutura
industrial integrada que se apoiou no processo de indus-
trialização pesada que se instaurara a partir de 19568.

Na mesma linha, Antunes (2002) afirma que:

[…] esse padrão produtivo estruturou-se com base no tra-
balho parcelar e fragmentado, na decomposição das tare-
fas, que reduzia a ação operária a um conjunto repetitivo
de atividades [...]. 

[...]  Esse  processo  produtivo  caracterizou-se  portanto,
pela mescla da produção em série fordista com o cronô-
metro taylorista, além da vigência de uma separação níti-
da entre elaboração e execução. Para o capital, tratava-se
de apropriar-se do savoir-faire do trabalho, ‘suprimindo’
a  dimensão  intelectual  do  trabalho  operário,  que  era
transferida para as esferas da gerência científica. A ativi-
dade do trabalho reduzia-se a uma ação mecânica e repe-
titiva9.

Ainda de acordo com o autor, a reestruturação produtiva
do mundo do trabalho ocorrida no Brasil teve duas característi-
cas A primeira considera que, apesar das estratégias  adotadas
pelas empresas nos períodos de crise do capitalismo, cada um
desses  momentos/crises  foi  diferenciado,  porém apresentando
um elemento em comum: o aspecto limitado e com reação pou-

7 CARVALHO, R. Q. Tecnologia e trabalho industrial. Porto Alegre: L&PM Edito-
res, 1987. .
8 LEITE, M. Trabalho e Sociedade. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2003. p.
2.
9 ANTUNES, R. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a afirmação e a negação do
trabalho. 2. Ed. São Paulo, SP: Boitempo, 2002. p. 37.
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co efetiva. Vale salientar ainda que, naturalmente, essa afirmati-
va não pode ser generalizada, pois em alguns segmentos a capa-
cidade reativa se apresentou mais rápida dado o caráter compe-
titivo dessas empresas, a exemplo do setor automotivo por seu
caráter sistêmico.

O segundo aspecto considera que quanto mais aprofun-
dada é a reestruturação produtiva, mais nociva são seus efeitos
sociais10.  Nessa  linha,  conforme afirma Abramo (1990)11,  nos
anos 1980 e 1990 temos uma retomada na busca pelas mudan-
ças no processo produtivo a partir da difusão dos equipamentos,
ou seja: as organizações passam por um processo profundo de
organização do trabalho a partir das inovações empresariais. 

Desta feita, temos que o padrão de reestruturação a par-
tir da alteração tecnologia nos anos 1980 e início dos anos 1990,
no Brasil,  na verdade levaram apenas a um lento crescimento
econômico e de produtividade. Porém, é importante frisar que
essa  alteração no padrão tecnológico  dos países  considerados
desenvolvidos  (e  notadamente  os  países  europeus  e  Estados
Unidos) levou a um considerável crescimento de produtividade
e competitividade.

Temos nesse período, portanto, uma profunda crise eco-
nômica estrutural no Brasil. Os processos produtivos padroniza-
dos e verticalizados, mesmo já esgotados nos países capitalistas
centrais, ainda permanecia aqui e, de certa forma, até era esti-
mulado pelas  nações desenvolvidas  como tentativa  de frear o
avanço tecnológico e, assim, evitar competitividade.

Contrariamente ao avanço tecnológico no parque indus-
trial produtivo, tínhamos ainda uma forte limitação na formação
de mão de obra para o contexto. Conforme já anunciado aqui, a
educação escolar era a única via de formação profissional do tra-
balhador,  quando este  era escolarizado.  E essa  formação não
atendia a demanda do mercado de trabalho.

Concomitante e apesar de toda a malha de proteção so-
cial ao  trabalhador por  meio  das leis  protetivas laborativas, te-

10 LEITE, op. cit., p. 70. 
11 ABRAMO, L.: Novas tecnologias, difusão setorial, emprego e trabalho no Brasil:
um balanço. BIB- Boletim Informativo e Bibliográfico de Ciências Sociais, Rio de Ja-
neiro, n. 30, p.183, 1990. Rio de Janeiro: Vértice/ANPOCS.
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mos uma profunda crise nas relações de trabalho, as quais fica-
ram marcadas nos anos 1980 pelos movimentos grevistas, pela
alienação do trabalhador, alta rotatividade nos postos de traba-
lho e adoecimento acentuado dos trabalhadores, evidenciando-
se as doenças ocupacionais.

Como se percebe, as contradições ao avanço tecnológico
nos processos produtivos encontraram, em contramão, a ausên-
cia de formação do trabalhador, condições precárias de trabalho
e adoecimento. Disso resultou o contexto da queda no ritmo da
produtividade e da qualidade dos produtos.

Desta feita, o avanço tecnológico no mundo do trabalho
pôde, por um lado, desencadear o efeito de desvelar as contradi-
ções na vida do trabalhador e das empresas, ou seja, consequên-
cias sociais que afetaram os trabalhadores nos processos de tra-
balho, na qualificação de sua força de trabalho, em suas condi-
ções de trabalho e em suas vidas. Por outro lado, postavam-se as
limitações das empresas que desejam aumentar sua competivida-
de e produtividade, porém encontraram limitações na formação
do trabalhador.

A partir dos anos 1990, vemos no Brasil e em diversos
países da América Latina uma busca por mais escolarização, sur-
gindo uma nova classe operária, de elevado nível de formação
para o trabalho e de alta qualificação. O conhecimento do indi-
víduo se torna um fator de maior relevância no momento atual e
esse conhecimento é apropriado pelo setor produtivo. A esse
respeito, Harvey (1989) afirma que,

[…] todo tipo de trabalho exige concentração, autodisci-
plina, familiarização com diferentes instrumentos de pro-
dução e o conhecimento das potencialidades de várias
matérias-primas em termos de transformação em produ-
tos úteis.  Contudo, a produção de mercadorias em con-
dições de trabalho assalariado põe boa parte do conheci-
mento, das decisões técnicas, bem como do aparelho dis-
ciplinador, fora do controle da pessoa que de fato faz o
trabalho12.

12 HARVEY, D. Condição Pós-Moderna? Uma pesquisa sobre as origens da mudan-
ça cultural. São Paulo: Loyola, 1989. p. 35. Grifos nossos.
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Nessa nova fase, no Brasil, temos o paradigma toyotista,
que se caracterizou pela incorporação do conhecimento dos tra-
balhadores. Essa foi a expectativa do capital frente aos trabalha-
dores, que se apresenta como um novo modelo de acumulação
flexível, denominado ohnismo.

A “nova”  organização  do trabalho foi  implantada  pro-
gressivamente na Toyota nas décadas de 1950 a 1970. Há algu-
mas adaptações que os Japoneses tiveram que proceder e, den-
tre elas, consta a relação entre produção e demanda. Surge o im-
perativo do mercado: a quantidade de bens a ser produzido é
determinada pelo mercado. Assim, a indústria só produz o que
é vendido, daí a limitação de produtos, bem como sua substitui-
ção periódica e a cada vez em um período de tempo mais curto.

A lógica do sistema produtiva toyotista reside, nesses ter-
mos, em um ajuste nas ações, de forma que não ocorra desper-
dício – seja de tempo na produção, seja de estoque desnecessá-
rio ou de gerenciamento. Para tanto, era necessária a flexibiliza-
ção do sistema produtivo e, por sua vez, do processo de traba-
lho.

Ampliam-se,  nesse  contexto,  as  montadoras  (unidades
produtoras móveis). Há um aprofundamento da sua internacio-
nalização e ajustes das unidades produtivas dos países capitalis-
tas que buscam implementar tais unidades produtivas em países
estratégicos. Essas transformações ocorrem no sentido da logísti-
ca de transporte e produção, bem como considerando o custo
total operacional, incluindo-se aí o custo da mão de obra. 

Inaugura-se, nesse sentido, a busca pelo trabalhador poli-
valente, com vários saberes e habilidades, que responde à possi-
bilidade de atuação em diversos segmentos dentro da empresa,
bem como à necessidade de operar diversos tipos de máquinas. 

Posto esse quadro, conforme afirma Gounet (1999)13, o
modelo de acumulação flexível implica a subcontratação de tra-
balhadores por meio de empresas interpostas para fornecer, por
exemplo, as peças automotivas necessárias à produção do veícu-
lo. Em vez de dominar o seguimento total automotivo, produz-
se apenas parte dos equipamentos que são utilizados na produ-

13GOUNET, Thomas. Fordismo e Toyotismo na Civilização do Automóvel. Tradu-
ção Bernardo Joffily. São Paulo: Bontempo, 1999.
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ção. Assim, “o sistema toyotista é um sistema de organização da
produção baseado em uma resposta imediata às variações da de-
manda e que exige, portanto, uma organização flexível do traba-
lho (inclusive dos trabalhadores) e integrada”14.

Tem-se, por um lado, um modelo de reestruturação do
mundo do trabalho a partir da necessidade de mecanismos que
potencialização a acumulação de capital, sob modelo de produ-
ção flexibilizado. E tem-se nesse contexto, no Brasil, uma pre-
mente necessidade de modernização. A política econômica des-
sa modernização foi implementada pelo governo Collor (1990-
92), que passou a adotar o projeto neoliberal com medidas de
ajustes fiscais determinadas por organismos internacionais (Ban-
co Mundial e Fundo Monetário Internacional-FMI). Inaugura-
se, portanto, nesse período, a era da qualidade total, que envol-
veu os setores produtivos nacionais em um processo de mudan-
ça na cultura da qualidade, da produtividade e da competitivida-
de, em claro alinhamento ao que já ocorria em escala global.

Dessa forma, esse início da implementação do toyotismo
e dos círculos de qualidade total (CQT) fez emergir a necessida-
de de as empresas nacionais adotarem novos padrões de geren-
ciamento e de produção, bem como a adoção de mecanismos
de inovação tecnológica voltados ao aumento da produção, da
qualidade dos produtos e do aumento da lucratividade. O Brasil
faz a clara opção pela terceirização da produção, uma vez que
esta se mostra mais adequada às condições estruturais e permite
a adoção do modelo japonês, o toyotismo, ao nosso modo.

O processo de terceirização da produção no Brasil  se
deu, nesse sentido, em duas ordens: 1) transferência de inova-
ções tecnológicas e de políticas de gestão da qualidade visando à
busca de produtividade e de qualidade por meio da subcontrata-
ção de empresas; e 2) política de redução de custos por meio da
redução de empregos e trabalho. 

Pela opção que o Brasil adotou ao final dos anos 1980 e
meados dos anos 1990 – com a abertura do mercado nacional
aos processos de globalização, bem como a adoção da acumula-
ção flexível – as empresas que obtiveram maior crescimento se
situaram no setor de serviços e terceirização da produção.

14 Idem, p. 76.
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Saliente-se que já a partir de 1994, com a presença do
Governo de Fernando Henrique Cardoso, tem-se a mais acirra-
da redução do Estado com a privatização de diversas empresas
públicas  nas  áreas  de  telecomunicações,  transporte  e  energia
elétrica, estimulando, assim, o capital privado no setor de servi-
ços. Segundo Robles Jr. e Cruz (1997), 

[…] no limiar deste século observa-se a ocorrência quase
simultânea de três fenômenos; um deles é a tendência de
concentração das atividades econômicas no setor terciá-
rio  (comércio e  prestação de serviços).  Cada vez mais
esse setor cresce em importância na formação do Produ-
to Nacional Bruto (PNB) dos países, principalmente nos
mais desenvolvidos.

O segundo fenômeno é a abertura para o setor privado
de serviços estratégicos que tradicionalmente eram tidos
como exclusividade de exploração pelos governos. Essa
abertura  tem  por  finalidade  desenvolver  tecnológica  e
economicamente o município, o estado ou o país, através
de uma parceria controlada ou monitorada por órgãos
estatais. Como exemplo, temos na cidade de São Paulo a
privatização  do  transporte  coletivo  por  ônibus,  reser-
vando-se para a prefeitura as atividades de planejamento,
gestão e controle do tráfego coletivo sobre rodas no mu-
nicípio.

O terceiro fenômeno é marcado pelo processo de priva-
tização dos serviços públicos, tradicionalmente prestado
por empresas estatais15.

Como se percebe, foi clara a opção brasileira pelo setor
de serviços ao invés do setor industrial. O que se confere é que
as atividades industriais tiveram, sobremaneira, elevação no cus-
to para produção devido principalmente à crescente automação
e informatização, além das pressões do sindicalismo fortalecido
dos anos 1990 em busca da melhoria do ambiente de trabalha.
Ainda, tal elevação deveu-se ao alto custo da força de trabalho

15 ROBLES JÚNIOR, Antônio e CRUZ, Denis Rodrigues da. Custos de Serviços
Compartilhados. In: CONGRESSO INTERNACIONAL DE COSTOS, 5., Acapul-
co, Gro. México. Anais... Acapulco, jul. 1997. p. 23-4. 
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que se consolidava a partir das medidas protetivas que se ampli-
ariam nas últimas décadas do Século XX. 

Destaca-se também que a opção nacional pela terceiriza-
ção das atividades produtivas permitiu a criação de organizações
consideradas  “secundárias”,  porém,  estratégicas  para  diversas
empresas ao redor do mundo, o que permitia um aumento de
lucro com custos cada vez menores, sem grandes investimentos
no setor propriamente produtivo – nesse caso, as indústrias.

Da mesma forma, visando tornar seus processos produti-
vos mais ágeis e eficientes e com custos mais competitivos, as in-
dústrias subcontratam parte da sua produção para empresas “se-
cundárias”, fechando o ciclo da produção.

Naturalmente,  há um fator social  nesse aumento pelos
serviços  dos  países  em desenvolvimento.  Com a  abertura  do
mercado interno a produtos internacionais (e consequente busca
da população por melhor qualidade de vida) e com a crescente
melhoria no nível de renda, as pessoas buscam produtos que se
adequem a esse patamar da tão propalada qualidade e, assim,
contribuem para os investimentos no setor de serviços ligados ao
lazer, entretenimento, turismo, cultura etc. 

Vale salientar que uma gama de profissionais se especia-
lizará no setor da prestação de serviços nas áreas jurídicas, infor-
mática, consultorias financeiras, auditorias e contadorias com es-
pecialização em fusões e aquisições de empresas etc. Nessa li-
nha é que, segundo Riccio, Robles e Gouveia (1998) têm-se:

[…] as organizações de serviço diferenciam-se das indús-
trias  em vários  aspectos.  As  empresas  de  serviços  não
produzem para estoque, como as indústrias, embora pos-
sam ter estoques para serem agregados aos serviços que
oferecem.  Nas  empresas  de  serviços  os  produtos  são
compostos em sua maioria por componentes intangíveis,
como no caso de consultorias, ou por composição mista,
ou seja, a junção destes com partes tangíveis como os ser-
viços bancários.

Outra característica das empresas de serviços está na rela-
ção com o cliente. É ele que determina o sentido, a dire-
ção em que os processos ocorrem, Por esta diferença,
nota-se que as empresas de serviços tem  “produção de
demanda puxada”, ou seja, para atender ao que o cliente
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necessita. Portanto, essas organizações devem ter uma es-
trutura que lhes permita atender com a máxima precisão
aos clientes quando estes as acionam16.

Como se percebe dessa análise, a terceirização da produ-
ção no Brasil foi o fator de destaque para o início da flexibiliza-
ção da produção e das relações de trabalho. No aspecto específi-
co da flexibilização do trabalho e  das  suas  relações é  que se
apresentou a intensificação, pois a relação dual entre homem e
máquina passou a ser entre homem e um conjunto de máquinas
ou  de  operações  que  ocorrem  concomitantemente,  exigindo
mais conhecimento e habilidades do trabalhador.

Nesse sentido, a produção é flexível e o trabalhador tam-
bém é flexível. O setor produtivo pode terceirizar parte da sua
produção por meio de subcontratações e o trabalhador também
é subcontratado, de maneira que as relações de emprego tor-
nam-se enfraquecidas e  precárias,  ocasionando instabilidade e
adoecimento.

Em paralelo a esse fenômeno, tem-se a fragmentação e a
desestruturação  do trabalho,  o  que acaba  gerando tendências
imensamente insatisfatórias em termos sociais. Uma delas reside
na  relação entre  o avanço tecnológico  e  o emprego.  Mattoso
(1999)17 indica que a introdução das inovações em razão do au-
mento da produtividade buscou, na verdade, reduzir o trabalho,
que foi incorporado à produção. 

Assim, é preciso considerar que já na segunda década no
Século XXI verifica-se nos países capitalistas centrais uma situa-
ção  caótica  no  mundo ocidental  democrático  em função  das
transformações  no  processo  produtivo.  Concomitantemente  à
globalização da produção, a partir do viés do sistema produtor
de mercadorias, os ícones da reestruturação – a concorrência e a
produtividade  –  têm destruído os  empregos  e  precarizado as
condições de trabalho, conforme aponta Antunes (2002)18, for-

16 RICCIO, E. L.; ROBLES JR., A.; GOUVEIA, J.; AGUIAR, J. F. Sistemas de Cus-
tos Baseado em Atividades nas Empresas de Serviços. Revista do Conselho Regional
de Contabilidade do Estado de São Paulo, São Paulo, n. 6, p. 37, nov. 1998. Grifos
do autor.
17 MATTOSO, J.  O Brasil  Desempregado.  Fundação  Perseu Ramos.  São Paulo,
1999.
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mando uma imensa sociedade de excluídos e precarizados que,
por sua vez, atinge até os países do Norte. 

Constata  o autor  que toyotismo,  após desestruturar  os
países do Terceiro Mundo, também atingiu com crise o centro
do sistema produtor de mercadorias. 

[...] quanto mais se avança na competitividade inter-capi-
talista, quanto mais se desenvolve a tecnologia concorren-
cial, maior é a desmontagem de inúmeros parques indus-
triais que não conseguem acompanhar sua velocidade in-
tensa. Da Rússia à Argentina, da Inglaterra ao México, da
Itália a Portugal, passando pelo Brasil, os exemplos são
crescentes e acarretam repercussões profundas no enor-
me contingente de força humana de trabalho presente
nestes países19.

É nesse  sentido que Rifkin (1995)20,  destaca o avanço
tecnológico e a automação como transformações mais determi-
nantes da atual era da informação. 

O autor considera ainda que as novas descobertas cien-
tíficas no campo tecnológico têm diminuído a necessidade de
mão de obra industrial e, assim, caminha-se para a eliminação
do processo de produção a partir do trabalho humano.

Prieb  (2000)21 afirma  que  as  atuais  transformações  se
configuram pela desqualificação e precarização do mundo do
trabalho devido à submissão do trabalhador ao trabalho infor-
mal, à flexibilização do mercado e aos baixos salários.

18 ANTUNES, R. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a afirmação e a negação do
trabalho. 2. Ed. São Paulo, SP: Boitempo, 2002. 
19 ANTUNES, op. cit., p. 2.
20 RIFIKIN, J. O fim dos empregos: o declínio inevitável dos níveis dos empregos e a
redução da força global de trabalho. São Paulo: Makron Books,1995.
21 PRIEB, S. A. M. A tese do fim da centralidade do trabalho: mitos e realidade. Eco-
nomia  e  Desenvolvimento,  UFSM,  n.  12,  nov.  2000.  Disponível  em  <http://co-
ralx.ufsm.br/eed/b3_%20ArtigoS%E9rgio.PDF>. Acesso em: 21 jul. 2017.
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MUDANÇAS NAS RELAÇÕES DE TRABALHO:
FLEXIBILIZAÇÃO E PRECARIZAÇÃO DO TRA-
BALHO

Ocorreram já no início do século XXI profundas mu-
danças na economia mundial, alterando-se o padrão de consu-
mo e de riqueza, bem como as economias, com fundamento na
reorganização da produção e da revolução tecnológica,  o que
ocasionou uma redução dramática dos empregos. Esses aspectos
determinaram uma revisão do capital e do setor produtivo a res-
peito do próprio trabalho.

A maneira como os homens produzem seus meios de
existência depende, antes de mais nada, da natureza dos
meios de existência já encontrados e que eles precisam
reproduzir. Não se deve considerar esse modo de produ-
ção sob esse único ponto de vista, ou seja, enquanto re-
produção da existência física dos indivíduos. Ao contrá-
rio, ele representa, já, um modo determinado da ativida-
de desses indivíduos, uma maneira determinada de ma-
nifestar sua vida, um modo de vida determinado. A ma-
neira  como  os  indivíduos  manifestam  sua  vida  reflete
exatamente o que eles são. O que eles são coincide, pois,
com sua produção, isto é, tanto com o que  eles produ-
zem quanto com a maneira  como produzem. O que os
indivíduos são depende, portanto, das condições materi-
ais da sua produção.

Essa produção só aparece com o aumento da população.
Esta pressupõe,  por sua vez,  o intercâmbio dos indiví-
duos entre si. A forma desse intercâmbio se acha por sua
vez, condicionada pela produção22.

Tem sido anunciado por diversos economistas que a rela-
ção direta  entre riqueza e emprego foi  desfeita,  não havendo
mais ligação entre esses dois fatores.

22MARX e ENGELS. A Ideologia Alemã (Feuerbach). Tradução de José Carlos Bru-
ni e Marco Aurélio Nogueira. 4ªed. São Paulo, Hucitec, 1984. P. 27-28.
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No Século XX, a ideia era que quanto mais se expandia a
riqueza e a produção, mais se ampliavam os postos de trabalho,
situação essa que não mais se configura. Observa-se claramente
que em nações como Estados Unidos e Japão, países nos quais
atividade empresarial  possuem resultados positivos no sentido
da produção e da competitividade, os postos de trabalho foram
reduzidos,  emergindo,  assim, uma contradição já anunciada e
buscada pelo capitalismo da acumulação flexível. 

Observa-se  também que transformações  vicejam tanto  na
organização do processo de trabalho no contexto do setor pro-
dutivo quanto no setor de prestação de serviços, pois,

[…] as empresas estão se despedindo de uma forma de
administração  denominada  “taylorismo”  ou “fordismo”
para adotarem uma organização do trabalho chamado de
“toyotismo”,  cuja  característica  é  a  descentralização  da
atividade empresarial.23

Conforme já discutido anteriormente, no modelo toyo-
tista a organização da produção é realizada a partir das condi-
ções do mercado, qual seja, procura e oferta, portanto flexível o
que necessita que a relação de trabalho seja também determina-
da por essa égide, qual seja, se houver maior demanda por pro-
dução contrata-se mais trabalhadores,  porém se houver queda
da produção ou da demanda demite-se o trabalhador. 

Nessa linha, os interesses do capital – e, por sua vez, do
trabalho – não seguem na mesma direção, são conflitantes, pois
a política salarial sofre influência decisiva no modo de atuar dos
agentes econômicos. O avanço tecnológico afeta a relação entre
trabalho e capital. Ocorre atualmente um aumento significativo
dos custos da admissão e demissão de empregados e ainda se
considera que a atividade econômica sofre com instabilidade da
política nacional. 

Em  paralelo,  destaca-se  a  preocupação  das  empresas
com a qualidade e excelência de seus produtos, o que depende
principalmente,  e  ainda,  do desempenho dos trabalhadores  e
dos processos de gestão do trabalho.

23 RÜDIGER, Dorothée Susanne. Contrato Coletivo e Flexibilização do Mercado de
Trabalho. Revista Síntese Trabalhista, Porto Alegre, v. 08, n. 101, p. 147-153,1997. p.
147.
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É nesse contexto que a pressão por maior e mais diversa
qualificação do trabalhador se torna um imperativo determinan-
te nas questões pautadas na política nacional como medida de
desenvolvimento social e econômico. Além das habilidades mo-
toras necessárias ao processo produtivo, se requer também um
perfil de qualificação escolar superior no sentido de saber pen-
sar e tomar decisões, ou seja, é necessário ser capaz de aprender
e saber a aprender. 

Tantos  são os requisitos  e tantos  são os trabalhadores
dispostos a buscar esses requisitos que as organizações têm atu-
almente um grande contingente de força de trabalho disponível
e à mercê do mercado, conforme sua necessidade. 

É nessa linha da disponibilidade de mão de obra e força
de trabalho que ocorrem os impactos negativos em termos de
emprego (desemprego estrutural) e precarização das relações de
trabalho. 

Em toda a história do mundo do trabalho, e em todas as
fases e crises do capitalismo bem como da reestruturação produ-
tiva nunca se teve tanta força de trabalho altamente qualificada e
disponível. Segundo Faria e Kremer (2004)24, bem como Goren-
der (1997)25, essa disponibilidade é devida à desindustrialização
local, ou seja, descentralização das operações produtivas de uma
linha e de um parque industrial e a subcontratação de empresas
terceirizadas para complementarem o processo produtivo a par-
tir da seleção de fornecedores que podem se localizar em vários
países.  Como  consequência  disso,  decorre  a  diminuição  dos
postos de trabalho, desemprego estrutural e fragilização do vín-
culo empregatício por um lado e, por outro, aumento da carga
de  trabalho  sobre  aqueles  que  continuam  empregados,  bem
como aumento das exigências e qualificações requeridas dos tra-
balhadores a partir  da polivalência e trabalho em equipe. Em
contrapartida, eleva-se o controle e a vigilância dos membros da
equipe.

24 FARIA, J. H.; KREMER, A. Reestruturação Produtiva e precarização do trabalho:
o mundo do trabalho em transformação. REAd, Universidade Federal do Rio Grande
do Sul - UFRGS - Porto Alegre/RS, ed. 41, v. 10, n. 5, p.23, set-out 2004.
25 GORENDER, J. Globalização, Tecnologia e Relações de Trabalho. USP –  Estu-
dos Avançados, São Paulo, v. 11., n. 29, 1997. Disponível em <http://www.scielo.br>.
Acesso em: 26 jul. 2017.
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Nesse contexto, a precarização do trabalho é explicada,
em última análise,  pela decadência da contratualização formal
que atualmente é considerada como modelo arcaico e incompa-
tível com esse mundo pós-moderno em que as relações ditas ho-
rizontais  entre  empregado  e  empregador  devem prevalecer  a
partir do diálogo.

No entanto, segundo esses autores, o que ocorre de fato
é a deterioração da remuneração do emprego formal. O desem-
prego estrutural,  aliado a outras  modalidades de desemprego,
eleva  o  exército  industrial  de reserva,  aviltando  os  salários  e,
além disto, a utilização crescente da terceirização conduz a um
padrão salarial inferior ao das empresas centrais.

Ainda como consequência, segundo  Gorender (2008)26,
dá-se o surgimento de novas patologias ocupacionais, tais como
as ligadas a LER/DORT (Lesões ou doenças osteomusculares)
decorrentes  da intensificação dos movimentos repetitivos (uso
de computadores).

Conforme já afirmado,  o crescimento da produção in-
dustrial nesse atual contexto, nessa nova fase da reestruturação
produtiva, acontece sem a contrapartida do emprego. Ou seja,
riqueza sem distribuição de renda por meio de crescimento do
emprego. 

A lógica capitalista se revela nesse viés, em que o traba-
lhador é peça que pode ser substituída a qualquer tempo e, nes-
se momento, poder ser trocado pelas novas tecnologias.  Castells
(2005), nesta linha afirma que “[...] o processo de transição his-
tórica para uma sociedade informacional e uma economia glo-
bal é caracterizada pela deterioração das condições de trabalho e
de vida para uma quantidade significativa de trabalhadores”27.

Com a redução do emprego formal, a classe que vive do
trabalho tende a procurar outras formas de ocupações a fim de
garantir sua sobrevivência, seu sustento. Esse trabalhador, quan-
do não perde sua dignidade no sentido de submeter-se a traba-
lhos precários em condições aviltantes, transfere-se para o setor

26 GORENDER, J. Globalização, Tecnologia e Relações de Trabalho. USP –  Estu-
dos Avançados, São Paulo, v. 11., n. 29, 2008. Disponível em <http://www.scielo.br>.
Acesso em: 26 jul. 2017.
27 CASTELLS, M.  A Sociedade em Rede. Tradução de Roneide Venâncio Majer.
São Paulo: Paz e Terra, 2005. p. 345.
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informal e perde, inclusive, a possibilidade de assegurar direitos
sociais  tais  como aposentadoria,  seguro  desemprego e  FGTS
que poderia conquistar ao longo de sua vida.

Vale dizer que a maioria dos que estão desempregados e
que estão inseridos no mercado informal de trabalho, tem essa
ocupação como provisória, porém sua possibilidade de inserção
no sistema formal torna-se cada vez mais distante.

É nesse contexto que o trabalho terceirizado se intensifi-
ca e se apresenta como estratégia capitalista para garantir redu-
ção de custos, aumentando a competitividade a partir exatamen-
te do aumento exponencial da força de trabalho disponível no
mercado. Nesse sentido, Salama (1999) afirma que:

[...] a terceirização de muitas atividades consideradas in-
suficientemente rentáveis no interior das empresas per-
mite modificar bastante as condições de trabalho, do em-
prego, e a organização desse trabalho nas atividades que
não são mais responsabilidade direta dessas empresas. A
contratação  ou  recontratação,  pelos  subcontratadores,
dos trabalhadores que antes encontravam emprego nas
grandes empresas é feita em condições muito diferentes.
A terceirização é, assim, um meio de impor a flexibilida-
de do trabalho, afetando mais particularmente conforme
o caso, os salários, a anualização do tempo de trabalho, a
facilidade das demissões, o não reconhecimento da quali-
ficação em favor de uma competência sub-remunerada e
a reorganização do trabalho28.

A terceirização da produção e a terceirização da mão de
obra são irmãs. Ambas surgem no contexto da demanda de acu-
mulação flexível e buscam mais do mesmo, ou seja, aumento da
lucratividade e da produção por meio de baixo custo e competi-
tividade.

Engendra-se, então, uma demanda de força de trabalho
altamente qualificada por meio de políticas educacionais do Es-
tado, que contribui na formação de um formidável contingente
de trabalhadores disponíveis os quais, se tiverem sorte, estarão
empregados no mercado  formal nas  empresas  terceirizadas ou

28 SALAMA, P.  Pobreza e exploração do trabalho na América Latina. São Paulo:
Boitempo, 1999. p. 77.
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serão trabalhadores informais.
Quanto ao trabalho informal, este se revela na face mais

cruel do capitalismo que é a exploração do trabalho do trabalha-
dor por meio de trabalho precário, isento de direitos trabalhis-
tas, conforme depreende Tavares (2004): “Nenhuma forma de
trabalho pode ser mais flexível que o trabalho informal, portan-
to, na hipótese de persistência do atual padrão reprodutor de
acumulação,  os empregos informais poderão vir a ser moder-
nos” (TAVARES, 2004, p. 52).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Partindo do pressuposto de que as mudanças no mundo
do trabalho ocasionadas pela reestruturação produtiva no con-
texto das novas organizações e dos novos processos científicos
tecnológicos provocaram mudanças profundas nas relações de
trabalho e na precarização dos empregos, no assalariamento do
trabalhador,  na  redução drástica  dos  empregos  formais  e  au-
mento da informalidade, torna-se possível entender que a subor-
dinação do trabalho e do trabalhador ao capital se materializa,
no atual contexto, no aprofundamento da precarização do traba-
lho e nas relações de trabalho, bem como nas condições de vida
da classe trabalhadora. O trabalhador é obrigado a submeter sua
inteligência e suas capacidades para aumentar a produtividade e
não recebe, por outro lado, a contrapartida necessária à sua so-
brevivência digna. Esse contexto leva à corrosão da solidarieda-
de de classe, em decorrência da competição do mercado de tra-
balho.

A análise  da reestruturação  produtiva  no Brasil  revela
um processo de mudanças que já remonta muito tempo. Porém,
demonstra também a opção por adotar a terceirização da produ-
ção como via de regra no contexto da reestruturação, por um
lado. Por outro, percebe-se por parte do Estado brasileiro uma
aprovação desse modelo de desenvolvimento, mesmo que custe
os empregos formais, ocasionando um quadro grave e de difícil
reversão com implicações sociais sobre o mercado de trabalho,
ampliação da precarização do trabalho, bem como a desestrutu-
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ração do mercado de trabalho em aspectos inerentes a esse  pro-
cesso. 
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A SUBLIMAÇÃO E O TRABALHO:
SOFRIMENTO E ADOECIMENTO DO

TRABALHADOR NO CONTEXTO
REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA DO

MUNDO DO TRABALHO

Irella Borges dos Santos
Robson Luiz de França

Indubitavelmente há que se destaca o caráter sublimató-
rio do trabalho para o homem. Uma questão psicanalítica discu-
tida também dentro da psicodinâmica do trabalho. Devido ao
zelo que o homem tem em seu trabalho, é que o envolvimento
da subjetividade não é neutro em relação ao ego e a saúde men-
tal. Em alguns casos, o trabalho torna-se um regulador importan-
te na composição da saúde mental, como também pode levar a
desordem psíquica e ao adoecimento, segundo Dejours (2013). 

A questão da sublimação é complexa e perpassa pela no-
ção de desejo, que por sua vez, é indissociável de sua ligação
com  o  inconsciente.  Assim,  “sublimação  seria  um  processo
psíquico insólito graças ao qual as pulsões encontrariam uma sa-
ídadessexualizada no campo social”. (DEJOURS, 2015b pg 37
grifo do autor).

É um termo essencial e raso também dentro da teoria
psicanalítica, uma vez que, se encontra presente tanto na teoria
pulsional, de defesa e de cultura, mas não foi sintetizado em lu-
gar nenhum pela teoria Freudiana efetivamente, mas está imerso
em toda ela. Por isso, falar de processo sublimatório é comple-
xo, pois é um destino pulsional, um mecanismo de defesa, um
objeto e/ou um ideal culturalmente valorizado, e, além de tudo,
um parâmetro de cura. 

As discussões sobre os processos sublimatórios  devem
transcender uma dimensão puramente técnica e clínica para ser
um elemento de reflexão sobre a subjetividade e a cultura, consi-
derando que a sublimação é também um processo de constitui-
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ção de laços psíquicos e dentro desta visão mais ampliada, há
possibilidades de criação do novo por meio da sublimação, tan-
to no nível do desejo individual, quanto nas formações coletivas.

Como a experiência do mundo real é uma experiência
que a priori é afetiva, o indivíduo ao trabalhar entra em contato,
o tempo todo, com esta experiência do real, e é neste contexto,
que ele se constrói, se modifica e se transforma. Neste momen-
to, o trabalhador produz algo para si e para fora de si mesmo.

Para o trabalhador ter sucesso ou ser competente em sua
função ele precisa lidar com as adversidades e aceitar a expe-
riência do real, ou seja, do que no geral foge ao controle, e tam-
bém do fracasso, suportar o sofrimento que permeia seu cotidia-
no diariamente.  Para  Dejours  (2013),  o  trabalho para  ser  de
qualidade, convida a subjetividade ao nível mais profundo, con-
siderando o corpo como lugar dessa experiência, que antes de
tudo é emocional e está relacionada à expansão da subjetivida-
de. 

Trabalhar não é somente produzirmos, é também trans-
formarmo-nos. Com efeito, há no trabalho de qualidade
uma promessa de crescimento ao nível da sensibilidade e
da inteligência do corpo, que é também uma promessa
de realização de si mesmo. ( DEJOURS, 2013 pg. 06).

A questão do reconhecimento enquanto condição social
da sublimação, também é discutida por Dejours (2013). Para o
trabalhador se comprometer com um grupo, ou trabalhar em
conjunto (atividade deôntica) requer muitas implicações, correr
riscos de se manifestar, de opinar, de ser visto. De forma que,
ao se comprometer exige-se uma retribuição, que não necessari-
amente passa pelo tipo de retribuição material, mas pelo sim-
bólico, que toma forma de uma espécie de reconhecimento, que
por sua vez passa por critérios de julgamentos de duas formas:
de utilidade e de beleza.

O julgamento de utilidade, como o próprio nome diz,
refere-se ao tipo de utilidade econômica, social ou técnica, do
apoio de um indivíduo em uma determinada organização de tra-
balho. Confere a utilidade do trabalho bem realizado pela che-
fia, subordinados, do cliente, do aluno ou quem utiliza o serviço
e se beneficia dele. Sua importância condiz com um alto grau de

____
30



satisfação pessoal, na medida que confere um meio de pertenci-
mento a um determinado regimento na organização e até mes-
mo na sociedade, lhe conferindo um caráter de utilidade.

 O contrário também é verdadeiro. A não conferência
de  utilidade,  promove  grande  sofrimento.  Ser  considerado
como inútil para seu grupo, para a sociedade, pode ter conse-
quências nefastas para o indivíduo, como depressões e até suicí-
dios. Ocasionar perda da confiança em si mesmo e assolamento
pela vergonha da inutilidade. 

O julgamento de beleza é articulado pelos pares,  pelo
coletivo de trabalho, nicho no qual a pessoa pertence. Confere a
beleza do trabalho executado, está em conformidade com as re-
gras exigidas para um determinado trabalho ou profissão. Por
isso é expressa pelo outro, também conhecedor daquele traba-
lho realizado, sendo muito exigente e de profundo abalo sobre a
identidade do sujeito. Quando o trabalhador é reconhecido por
seus pares, ele sente pertencente a algo, obstruindo sentimentos
de solidão, tamanha sua importância.

Convém todavia sublinhar que, em relação a estes dois
julgamentos de utilidade e de beleza, o que é esperado
pelo  trabalhador  é  que digam respeito  à  qualidade  da
prestação, à qualidade do trabalho apresentado. Não é
senão num segundo tempo que o sujeito pode transferir
este julgamento do registo do fazer para o registo do ser,
da identidade. 
O reconhecimento, por esta razão, tem um impacto con-
siderável sobre a identidade. É graças ao reconhecimento
que uma parte essencial  do sofrimento é transformada
em prazer no trabalho. ( DEJOURS, 2013 pg. 11)

Dessa forma, o caminho da utilização do reconhecimen-
to no trabalho como forma sublimatória, passa pelo julgamento
do outro. O homem encontra no trabalho o contato com seu se-
melhante, é neste contato que as relações acontecem, se desen-
volvem.  É  pelo  olhar  do  outro  que  nos  reconhecemos,  nos
transformamos. Quando o indivíduo trabalha, ele se relaciona.
Há uma exigência por um encontro consigo mesmo, é inevitá-
vel.
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Do ponto de vista do equilíbrio ou fadiga pelo trabalho
desenvolvido por Dejours (2015b), faz surgir uma discussão pa-
radoxal, que é o trabalho como fonte de equilíbrio para alguns
indivíduos e como fonte de fadiga e sofrimento para outros.

O autor defende que, para se transformar um trabalho
fatigante em equilibrante, é necessário uma maior flexibilização
da organização do trabalho, permitindo maior flexibilidade no
arranjo  das  operações  deste  trabalho,  deixando o trabalhador
mais livre para fazer suas escolhas no modus de execução e pla-
nejamento.  Assim,  seria  possível  uma  diminuição  da  carga
psíquica em decorrência da tensão provocada pela organização
do trabalho.

Não  tem  como  quantificar  numericamente  a  carga
psíquica.  Dessa  forma,  Dejours  (2015b),  propôs  um modelo
quantitativo: “abordagem econômica do funcionamento psíqui-
co”.

Esta abordagem corrobora a teoria Freudiana, elaborada
inicialmente em sua obra inacabada: o “Projeto para uma psico-
logia científica” de 1895, em que Freud tentava descobrir que
forma tomará a teoria do funcionamento psíquico com a intro-
dução de um método de abordagem quantitativo, uma espécie
de economia de força nervosa. Seria uma metáfora biológica do
que ele conceitua posteriormente sobre a constituição psíquica.
Nesta época, Freud interrogava as relações possíveis entre o ex-
terior e o interior e, em especial, como se estabelecem, no inte-
rior, as relações entre o psíquico e o somático.

Neste sentido, para Dejours (2015b), os indivíduos, ou
seja, os trabalhadores mais especificamente, quando submetidos
à excitações advindas do exterior (de origem psicossensorial), ou
do interior (excitações instintivas ou pulsionais), podem a grosso
modo, descarregar essas energias quando acumuladas por uma
experiência de tensão, através de uma via psíquica, motora ou
visceral.

O autor continua dizendo que, cada indivíduo é possui-
dor de uma exclusiva história de vida, com seus desejos, aspira-
ções,  motivações  e  necessidades  próprias.  Tornando cada ser
único, possuidor de uma personalidade exclusiva, que lhe confe-
re  consequentemente,  via  de  descargas  preferenciais.  Então,
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cada indivíduo vai “escolher” uma via para a descarga de suas
tensões pulsionais.

A tarefa passa a ser um elemento muito importante neste
contexto da relação do trabalho com o aparelho psíquico huma-
no. Quando um indivíduo adoece ou sofre de algum mal emoci-
onal ou físico é necessário ter um olhar abrangente, conversar
com o sintoma e procurar entender este indivíduo considerando
seu contexto laboral e particular, ou seja, é preciso olhá-lo como
um todo para entender as partes.  Compreender o sofrimento
psíquico do trabalhador implica em antes investigá-lo, conside-
rando a cultura e seus valores, significa, ainda, relacionar este so-
frimento aos processos subjetivos envolvidos no campo do tra-
balho. 

Assim, vai-se em busca do entendimento: se em uma de-
terminada tarefa que consegue afetar um trabalhador, oferece de
fato a saída adequada a sua energia psíquica, ou, se a tarefa pro-
porciona  atividades  psíquicas,  fantasiosas  e  psicomotoras  em
quantidade suficiente para o trabalhador. Aqui não se considera
o problema da carga física ou química, mas sim de carga psíqui-
ca. “Em se tratando de carga psíquica, o perigo principal é o de
um subemprego de aptidões psíquicas, fantasmáticas ou psico-
motoras, que ocasiona uma retenção de energia pulsional, o que
constitui  precisamente  a  carga  psíquica  de  trabalho”.  (DE-
JOURS, 2015b pg. 24).

O trabalho pode ser uma dávida ou um perigo para o
aparelho psíquico. Vai depender, segundo Dejours (2015b), de
uma articulação entre atividade/tarefa e o livre funcionamento
do aparelho psíquico com o trabalho. Se for livre, ou seja, que
favorece o desenvolvimento psíquico, vai proporcionar a descar-
ga de energia psíquica necessária que aquela tarefa dispõe, dimi-
nuindo então sua carga psíquica do trabalho, tornando-se equili-
brante, efetivando o prazer. Mas, caso contrário, será fadigante,
pois a carga psíquica deste trabalho se acumula, tornando-se fon-
te de tensão e desprazer, provocando a fadiga e o possível en-
contro com a patologia.

Dessa  forma,  o trabalho pode ser  um importante  ele-
mento regulador do equilíbrio psíquico do trabalhador, no mo-
mento em que permite que a carga psíquica seja reduzida quan-
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do realizada uma determinada tarefa considerada satisfatória, ou
melhor, quando vai ao encontro com o desejo inconsciente do
indivíduo.

As organizações de trabalho são destacadas na obra De-
jouriana, como representantes da vontade do outro sobre o de-
sejo do indivíduo. Como instituição responsável pelo conflito vi-
venciado entre o desejo do trabalhador e a realidade que o tra-
balho impõe através das limitações e injunções existentes  nos
modelos organizacionais de divisão de trabalho.

São os exemplares da divisão do trabalho e do fraciona-
mento dos indivíduos em suas atividades, entremeia de uma só
vez, o interior da tarefa, somado a as relações humanas de traba-
lho. Observando nestas relações, o exercício de dominação e de
exploração da força de trabalho, que aniquila com o livre arbí-
trio do trabalhador pela imposição da força pelo empregador. 

Desta forma, as organizações de trabalho são delegadas
de métodos de divisão de homens, que se tornam trabalhadores
“zumbis”, meros executores, despossuídos de sua mente e cor-
po físico, a mercê da vontade do outro (organização), forçado a
agir de acordo com normas e condutas preestabelecidas pela or-
ganização, subjugado ao desejo inquisidor da instituição.

Como reflexo deste embate, tem-se o desejo do trabalha-
dor, do indivíduo, em abalroação com a vontade do emprega-
dor. Situação mediadora da carga psíquica de trabalho. Quanto
maior for a divisão do trabalho, se construída de forma rígida e
alienante,  desapropriando o indivíduo de seu trabalho,  maior
será a limitação da descarga pulsional, provocando um inchaço
da carga psíquica.

[...] a carga psíquica do trabalho resulta da confrontação
do  desejo  do  trabalhador  à  injunção  do  empregador,
contida na organização do trabalho.  Em geral,  a  carga
psíquica de trabalho aumenta quando a liberdade de or-
ganização do trabalho diminui.  Essa  regra  é modulada
pelo jogo da livre escolha do ofício. A carga psíquica do
trabalho é a carga, isto é, o eco ao nível do trabalhador
da pressão que constitui a organização do trabalho pelo
trabalhador, a relação conflitual do aparelho psíquico à
tarefa é bloqueada. Abre-se, então, o domínio do sofri-
mento [...]. (DEJOURS, 2015b. pg 28).  
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Dessa forma, o sofrimento do trabalhador parece vir da
ceifação do desejo pela organização do trabalho. Da falta de li-
berdade, que o sujeito no trabalho tem, para elaborar um enga-
jamento, dos conflitos que vão surgindo, no choque entre sua
personalidade, com o seu desejo, e os interesses da organização
de trabalho.

É através da análise do desejo, segundo Dejours (2015b),
que pode, percebe-se a relação do sujeito com seu trabalho, e a
repressão desse desejo, via de regra, terão consequências devas-
tadoras no campo do adoecimento para o indivíduo, seja no âm-
bito físico, denunciado pelas doenças somáticas, que se evidenci-
am no corpo, ou como descompensações psiquiátricas variadas.

Mas falar de desejo é muito complexo e amplo, pois na
verdade os seres humanos parecem não saber exatamente o que
desejam e como encontrar a tão sonhada satisfação na realização
deste desejo? O que, por sua vez, se tornou um grande dilema
contemporâneo. “o problema é que nós não desejamos o que
queremos, nem tampouco ficamos muito satisfeitos de encon-
trar o que desejamos”. ( HERRMANN, 1999 pg 12).

O fato é que o trabalho que já foi castigo, destinado aos
escravos, passou a ser considerada benção, uma dádiva reserva-
da ao homem, que conforme dito alhures pode ser objeto de so-
frimento ou de sublimação, entretanto, na sociedade capitalista
contemporânea o que se verifica é o aumento exacerbado do
número de trabalhadores adoecendo em virtude de seu traba-
lho. 

ALGUNS  DADOS  QUE  DEMONSTRAM  O
ADOECIMENTO FÍSICO E/OU MENTAL E AS
POSSÍVEIS RELAÇÕES COM O SOFRIMENTO
PSÍQUICO DE TRABALHADORES.

Historicamente a psicologia enquanto ciência e profissão
não se preocuparam muito com o estudo da relação do homem
com seu trabalho, fato que tem mudado substancialmente. Por
muito tempo a ciência psicológica serviu aos interesses da classe
dominante e contribuiu para o enquadramento do indivíduo à
sociedade burguesa e seus interesses, e consequentemente fun-
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damentou-se  em adaptar  comportamentos  nas  instituições  de
trabalho cujo objetivo era o aumento da produção.

Dessa forma, o nexo causal entre o trabalho e transtorno
psíquico e sofrimento e adoecimento de trabalhadores é pouco
reconhecido pelos órgãos previdenciários no Brasil, afirma (Jac-
ques, 2007). Mas cabe ao psicólogo e a psicologia resignificar a
importância do trabalho no processo relacional de saúde/doen-
ça/sofrimento, através da denúncia crítica da situação e de reco-
nhecimento e manejo de técnicas de intervenção.

Para Bernardo e outros (2011), o trabalhador em ensaio
de se adaptar ao sistema, cria estratégias de defesa que são as in-
termediações ao sofrimento, tais como a dissimulação, a hipera-
tividade, o cinismo, o desprezo, a desesperança na busca do re-
conhecimento, a violência aos subordinados, a negação dos ris-
cos inerentes ao trabalho, a comunicação distorcida, entre ou-
tros.  Sendo que as  estratégias  individuais  se  tornam cada vez
mais  ineficientes  diante  ao discurso duvidoso da realidade do
mercado de trabalho, que acarreta ainda mais danos à saúde dos
indivíduos. De forma que, a ansiedade, o medo e os desgastes se
acumulam, sejam físicos ou mentais, e podem conduzir o traba-
lhador para uma situação de adoecimento e até suicídio. 

Neste sentido como medir o sofrimento psíquico do tra-
balhador? Sem dúvida esta é uma questão complexa e perigosa.
Os  dados  disponíveis  para  quaisquer  análises  estão  acessíveis
quando o sofrimento evolui para um quadro somático de adoe-
cimento e/ou acidente de trabalho. Até mesmo porque o sofri-
mento psíquico muitas vezes é invisível na instituição e para o
próprio trabalhador, que não percebe o que está acontecendo e
prefere assumir a culpa por não estar adaptado e pede demis-
são. Esta situação não chega a virar estatística,  fica no âmbito
particular. 

Refere-se neste contexto que o adoecimento é uma ma-
neira de construção da identidade de doente a partir do discurso
do sofrimento, independentemente da estada ou sumiço de do-
ença.

Sendo assim procuraremos discutir alguns dados oficiais
fornecidos pelos órgãos públicos na tentativa de encontrar inter-
relações, nexo-causal entre o adoecimento do trabalhador (rela-
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ção saúde/doença) com o sofrimento psíquico, sem com isso, fa-
zer conluio ou reproduzir discursos dominantes e excludentes
que separam mente e corpo e sequestram a subjetividade, mas
na  tentativa  de utilizar  os  recursos disponíveis  para encontrar
respostas. 

A saúde e a doença mental e física estão interligadas e os
pensamentos,  sentimentos  e  comportamentos  têm grande im-
pacto no estado de saúde física. Por outro lado, o estado de saú-
de física tem considerável influência sobre o bem-estar e a saúde
mental dos indivíduos, inclusive no contexto laboral, e o sofri-
mento psíquico seria uma resultante destes processos holísticos.

Dentro de um cenário mundial, segundo a organização
mundial de saúde (OMS) e a Organização Mundial de Médicos
de Família (Wonca) de 2008, estima-se que centenas de milhões
de pessoas são afetadas por perturbações mentais a nível mundi-
al. Calcula-se que 154 milhões de pessoas sofrem de depressão
e 25 milhões de pessoas de esquizofrenia; 91 milhões de pesso-
as são acometidas por perturbações do abuso de álcool e 15 mi-
lhões por perturbações do abuso de drogas. Pelo menos 50 mi-
lhões de pessoas sofrem de epilepsia e 24 milhões de Alzheimer
e outras formas de demência. Cerca de 877000 pessoas morrem
devido a suicídio a cada ano.

Tabela 1- A prevalência de perturbações mentais em 14 países:
País / Percentagem  de  prevalência
de  qualquer  perturbação  mental  (IC
95%)
China (Pequim) 
9.1 (6.0–12.1)

China (Shangai) 
4.3 (2.7–5.9)

Bélgica 
12.0 (9.6–14.3)

Colômbia
17.8 (16.1–19.5)

França
18.4 (15.3–21.5)

Alemanha 
9.1 (7.3–10.8)

Itália
8.2 (6.7–9.7)

Japão
8.8 (6.4–11.2)

Continua
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Tabela 1- A prevalência de perturbações mentais em 14 países:
Conclusão

País / Percentagem  de  prevalência
de  qualquer  perturbação  mental  (IC
95%)
Líbano
16.9 (13.6–20.2)

México
12.2 (10.5–13.8)

Holanda
14.9 (12.2–17.6)

Nigéria
4.7 (3.6–5.8)

Espanha
9.2 (7.8–10.6)

Ucrânia
20.5 (17.7–23.2)

Estados Unidos da América
26.4 (24.7–28.0)
IC, intervalo de confiança
Fonte: adaptada a partir do WHO World Mental Health Survey
Consortium, 2008.

Segundo a Organização Mundial de Saúde e Organiza-
ção Mundial de Médicos de Família (Wonca) 2008, em 2002, as
perturbações mentais e de abuso de substâncias aditivas foram
cumpridores por 13% da carga global de doença, balizada como
morte prematura combinada com anos vividos com invalidez.
Abrangendo apenas o componente de invalidez no cálculo da
carga de doença, as perturbações mentais eram causadores por
31% de todos os anos vividos com invalidez. E este número está
a  crescer.  Em 2030 ao considerar  somente a  depressão,  será
provavelmente a segunda maior causa da carga de doença – me-
nor apenas do que VIH/SIDA. Em países de alto rendimento a
depressão tornar-se-á um dado de maior aporte para a carga de
doença, segundo a [WHO] World Mental Health Survey Con-
sortium (2008).

Estes dados revelam que a saúde mental tem um grande
impacto no quadro geral de doenças no mundo todo e seu agra-
vamento é uma lastimável realidade, repercutindo direta e/ou in-
diretamente na qualidade de vida das pessoas. 

Para a OMS, 2008, o resultado total das perturbações
mentais extrapola o que é representado pelas estimativas da car-
ga de doença. Muitas pessoas com perturbações mentais são dis-
tanciadas pela sociedade e por suas famílias. Assentam na po-
breza e ficam sem condições de trabalho e sobrevivência porque
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não recebem o tratamento e os cuidados de que precisam. Essas
pessoas, muitas vezes são consideradas perigosas ou contagiosas
e são vítimas de preconceito e discriminação. Consequentemen-
te, ficam fisicamente deportadas da sociedade, renegadas à soli-
dão e a humilhação. As consequências das perturbações mentais
também são de efeito interligado com as doenças crônicas, tais
como cancro, doenças cardiovasculares, diabetes, e VIH/SIDA.
Sem tratamento, as perturbações mentais podem levar a com-
portamentos pouco saudáveis, uma vez que não há muita ade-
rência a tratamentos de saúde prescritos.

A OMS, 2008 ainda adverte para a questão da somatiza-
ção dos problemas de saúde mental e como os sistemas de saú-
de diagnosticam estes problemas de saúde mental, uma vez que
as pessoas experimentam emoções através do corpo, como as
ansiedades vivenciadas como um nó no estômago ou as angús-
tias como uma falta de ar, a depressão como uma preguiça ou
cansaço e lentidão e assim sucessivamente. Dessa forma, as pes-
soas procurarão ajuda para aquilo que elas conhecem e sentem
fisicamente, tendo dificuldades em expressar outras questões de
ordem emocional. 

As expressões de sofrimento emocional incluem “pensar
demasiado”, “sentir coisas a rastejar pelo corpo”, “um co-
ração  pesado”,  “sofrer  dos  nervos”,“sentir-se  quente”,
“gás”, “calor na cabeça”, “sensação de picadas no meu
corpo” e “uma sensação de peso por todo o meu corpo”.
([WHO]  WORLD  MENTAL  HEALTH  SURVEY
CONSORTIUM ,2008 PG 48).

 Considerando a realidade brasileira os dados previden-
ciários do INSS, mostram que os transtornos mentais já ocupam
a terceira posição entre os pagamentos de concessão de benefí-
cios previdenciários, conforme tabela abaixo:

____
39



Tabela2- Distribuição dos benefícios de espécies não acidentá-
rios e acidentários pagos pela Previdência Social por capítulo do
CID-10 no Brasil no período de 2000 a 2013. 

CAPITULOS
DO CID-10 

Benefícios
não aciden-

tários 

% Benefí-
cios aci-

dentários 

% Total 

Capítulo I - Al-
gumas  doenças
infecciosas  e
parasitárias 

513.621 2,18 12.943 0,35 526.564 

Capítulo  II  -
Neoplasias  [tu-
mores] 

1.223.094 5,18 5.732 0,16 1.228.826 

Capítulo  III  -
Doenças  do
sangue  e  dos
órgãos  hemato-
poiéticos  e  al-
guns  transtor-
nos imunitários

46.620 0,20 1.079 0,03 47.699 

Capítulo  IV  -
Doenças  en-
dócrinas,  nutri-
cionais  e  meta-
bólicas 

255.206 1,08 1.246 0,03 256.452 

Capítulo  IX  -
Doenças  do
aparelho  circu-
latório 

2.203.027 9,33 27.047 0,73 2.230.074 

Capítulo  V  -
Transtornos
mentais e com-
portamentais 

2.393.212 10,14 87.716 2,38 2.480.928 

Capítulo  VI  -
Doenças do sis-
tema nervoso 

584.307 2,48 66.544 1,80 650.851 

Capítulo  VII  -
Doenças  do
olho e anexos 

440.941 1,87 19.353 0,52 460.294 

Capítulo  VIII  -
Doenças do ou-
vido e da apófi-
se mastoide 

100.878 0,43 4.218 0,11 105.096 

Continua
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Tabela2 - Distribuição dos benefícios de espécies não acidentá-
rios e acidentários pagos pela Previdência Social por capítulo do
CID-10 no Brasil no período de 2000 a 2013. 

Continuação

CAPITULOS
DO CID-10 

Benefícios
não aciden-

tários 

% Benefí-
cios aci-

dentários 

% Total 

Capítulo  X  -
Doenças  do
aparelho  respi-
ratório 

321.452 1,36 14.841 0,40 336.293 

Capítulo  XI  -
Doenças  do
aparelho  diges-
tivo 

1.691.879 7,17 29.182 0,79 1.721.061 

Capítulo  XII  -
Doenças  da
pele e do tecido
subcutâneo 

269.215 1,14 13.297 0,36 282.512 

Capítulo XIII -
Doenças do sis-
tema osteomus-
cular e do teci-
do conjuntivo 

5.440.412 23,05 826.315 22,38 6.266.727 

Capítulo  XIV -
Doenças  do
aparelho  geni-
turinário 

823.309 3,49 2.795 0,08 826.104 

Capítulo XIX -
Lesões, envene-
namento e algu-
mas outras con-
sequências  de
causas externas 

5.027.722 21,30 2.256.260 61,10 7.283.982 

Capítulo  XV  -
Gravidez,  parto
e puerpério 

577.363 2,45 531 0,01 577.894 

Capítulo  XVI  -
Algumas  afec-
ções  originadas
no  período  pe-
rinatal

1.180 0,00 73 0,00 1.253 
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Tabela2- Distribuição dos benefícios de espécies não acidentá-
rios e acidentários pagos pela Previdência Social por capítulo do
CID-10 no Brasil no período de 2000 a 2013. 

Conclusão

CAPITULOS
DO CID-10 

Benefícios
não aciden-

tários 

% Benefí-
cios aci-

dentários 

% Total 

Capítulo XVII -
Malformações
congênitas,  de-
formidades  e
anomalias  cro-
mossômicas 

38.140 0,16 169 0,00 38.309 

Capítulo  XVIII
-  Sintomas,  si-
nais  e  achados
anormais  de
exames  clínicos
e  de  laborató-
rio, não classifi-
cados em outra
parte 

56.339 0,24 1.323 0,04 57.662 

Capítulo  XX  -
Causas externas
de morbidade e
de mortalidade 

10.867 0,05 2.759 0,07 13.626 

Capítulo  XXI -
Fatores  que  in-
fluenciam o es-
tado de saúde e
o  contato  com
os  serviços  de
saúde 

1.084.196 4,59 34.260 0,93 1.118.456 

Capítulo XXII -
Códigos  para
propósitos  es-
peciais 

04 0,00 00 0,00 04 

Indefinido 330.452 1,40 218.163 5,91 548.615 
Sem  informa-
ção 

168.637 0,71 67.021 1,81 235.658 

TOTAIS 23.602.073 100,00 3.692.867 100,00 27.294.940
Fonte: SUB/Ministério da Previdência Social (MPS) 2015.
Grifos meus.

Observa-se na tabela 2, que o grupo das “lesões, envene-
namento,  e  algumas  outras  consequências  de  causas  externa”
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(CAP  XIX  do  CID-10)  constituem  em  média  61,10%
(2.256.260 benefícios) entre todos os grupos de causa. Em se-
gundo lugar, aqueles consecutivos das “doenças osteomusculares
e do tecido conjuntivo” (CAP XIII do CID-10) com 826.315 ca-
sos mostrando um percentual de 22,38%. Em comparação aos
benefícios não acidentários, ocorre uma inversão neste quadro.
No qual, o grupo que representa as “doenças osteomusculares e
do tecido conjuntivo “(CAP XIII do CID-10) aparece em pri-
meiro lugar com um percentual de 23,05% (5.440.412) e em se-
gundo lugar as “lesões, envenenamento, e algumas outras conse-
quências  de  causas  externa”  (CAP  XIX  do  CID-10)  com
5.027.722 (21,30%).

Na Classificação Internacional  de Doenças  –  CID 10,
publicada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), que visa
padronizar a codificação de doenças e outros problemas relacio-
nados à saúde, a LER/DORT pode receber o código Z 57.9 -
Exposição ocupacional a fator de risco não especificado. Entre-
tanto,  mais  comumente  os  códigos  de  doenças  enquadradas
como LER/DORT se encontram no Capítulo XIII da CID 10
(Letra M) - Doenças do Sistema Osteomuscular  e do Tecido
Conjuntivo e, em alguns casos, no Capítulo VI (Letra G) – Do-
enças do Sistema Nervoso. Sendo estes, os mais usados pela pe-
rícia médica na caracterização dos segurados com LER/DORT.

Evidenciando o contexto brasileiro, segundo o Manual
de Procedimentos para os Serviços de Saúde (2001), a adesão
de novas tecnologias e métodos gerenciais, por exemplo, favore-
cem o aumento do trabalho que, conivente com a instabilidade
no emprego, transforma o perfil de adoecimento e do sofrimen-
to psíquico dos trabalhadores, evidenciado principalmente pelo
aumento do império de doenças relacionadas ao trabalho, como
as Lesões por Esforços Repetitivos(LER), também denominadas
de  Distúrbios  Osteomusculares  Relacionados  ao  Trabalho
(DORT). Dessa forma, o aparecimento de novas formas de ado-
ecimento mal reconhecidos, como o estresse e a fadiga física e
mental e outras manifestações de sofrimento psíquico relaciona-
das ao trabalho, concebem situações que exigem mais pesquisas
e conhecimento para que se possa tracejar propostas mais ade-
quadas e efetivas de intervenção.
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A questão da violência urbana e aumento da criminalida-
de nos ambientes laborais, como assaltos e roubos seguidos ou
não de violência física ou psicológica ao trabalhador, agressões
verbais aos trabalhadores do serviço público, violência nas esco-
las e aos professores, entre outras situações, são fatores de risco
para a ocorrência da síndrome de estresse pós-traumático. Esses
trabalhadores comumente apresentam problemas de saúde e so-
frimento mental que portam estreita relação com o trabalho.

Na totalidade das causas externas os acidentes relaciona-
dos ao trabalho tem sua relevância devido sua amplitude nos da-
dos de mortes e incapacidades total e /ou parcial dos trabalhado-
res, gerando impactos diretos para o próprio trabalhador, para o
empregador e para o Estado.

Em  1998,  foram  registrados  pelo  MPAS,  no  país,
401.254 acidentes de trabalho, distribuídos entre aciden-
tes típicos (337.482), de trajeto (35.284) e doenças do tra-
balho (28.597). O total de acidentes distribui-se entre os
setores da indústria (46,1%), serviços (40,1%) e agricultu-
ra (8,1%),  sendo que 88,3% ocorreram nas regiões Su-
deste e Sul.  Entre trabalhadores do sexo masculino, o
principal ramo gerador de acidentes é o da construção ci-
vil. Dos casos notificados, cerca de 57,6% referem-se ao
grupo etário até 34 anos de idade. Verifica-se um aumen-
to de acidentes no “ramo dos serviços prestados” princi-
palmente  às  empresas.  Foram  32.642  acidentes,  em
1998, comprovando a importância crescente do trabalho
terceirizado no conjunto  dos  acidentes  de  trabalho  no
país.  (MANUAL  DE  PROCEDIMENTOS  PARA  A
SAÚDE,2001 PG 21).

Segundo Barbosa (2014), além das condições adequadas
de trabalho que contribuem de forma significativa para a dimi-
nuição dos riscos de acidente no trabalho, a duração do trabalho
é um fator que deve ser considerado devido a relação existente
entre a quantidade de horas de trabalho extenuantes e acidentes
no trabalho e ainda doenças profissionais. Uma vez que jorna-
das extensivas levam muitas vezes o trabalhador à fadiga física
e/ou mental, impactando na saúde e bem estar social dos indiví-
duos.
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Ressalta que o Brasil melhorou seus índices de acidentes
de trabalho, apesar de ainda não estar sob controle, no entanto
as doenças oriundas do trabalho tiveram um acentuado aumen-
to, mudando a realidade a ser observada nos ambientes laborais.

No Brasil a portaria/MS Nº 1339, de 18 de novembro
de 1999, do Ministério da Saúde,  cumprindo a determinação
contida no art. 6.º, § 3.º, inciso VII, da LOS, também adotada
pelo Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS),des-
creve os princípios norteadores para um diagnóstico de doenças
relacionadas ao trabalho, pois institui uma Lista de Doenças re-
lacionadas ao Trabalho, a ser adotada como referência dos agra-
vos originados no processo de trabalho no Sistema Único de
Saúde, para uso clínico e epidemiológico. Nesta lista constam a
relação de agentes ou fatores de risco de natureza ocupacional,
com as respectivas doenças que podem estar com eles relaciona-
das e tem um capítulo exclusivo aos transtornos mentais e do
comportamento relacionados ao trabalho (Grupo V da CID-10).

Apesar de ser uma boa tratativa, as informações presen-
tes em tal lista parecem ser insuficientes para conhecer a realida-
de  sobre  o  adoecimento  dos  trabalhadores  brasileiros,  muito
menos não oferece subsídios para a confecção de políticas de
ações preventivas e acompanhamento de assistências aos traba-
lhadores. Assim fica descaracterizado as condições de saúde do
indivíduo com o seu trabalho, colaborando para o distanciamen-
to das ações dispendidas pelas políticas públicas com a realidade
do trabalhador brasileiro.

Nesse sentido, o DIEESE, 2016 informa que em: “2014,
a quantidade de vínculos formais cujos trabalhadores sofreram
afastamentos devido a acidentes de trabalho típico, acidentes de
trajeto  e  doença  ocupacional  chegaram a  557 mil”  conforme
Gráfico 1 abaixo reproduzido:
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Gráfico  1:  Número  de  afastamentos,  segundo  causas  Brasil,
2004 e 2014.

Ou  seja,  houve  em  relação  à  2004  crescimento  de
23,7%. Nota-se também um crescimento de doença ocupacional
em razão de 9,4% ou seja cerca de 181 mil novos casos somente
em 2014.

Esses dados são retirados da Comunicação de Acidente
de Trabalho (CAT) que é, na verdade, um documento emitido
para reconhecer  tanto  um acidente  de trabalho ou de trajeto
bem como uma doença ocupacional.

Entende-se para todos os fins que Acidente de trabalho
ou de  trajeto é  o  acidente  ocorrido no  exercício  da  atividade
profissional a serviço da empresa ou no deslocamento residên-
cia  /  trabalho /  residência,  e  que provoque lesão  corporal  ou
perturbação funcional  que cause a perda ou redução (perma-
nente ou temporária) da capacidade para o trabalho ou, em últi-
mo caso, a morte e por sua vez a Doença ocupacional: é aquela
produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar
a determinada atividade e constante da respectiva relação elabo-
rada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social.

Saliente-se que os acidentes de trabalho, segundo o CAT
registrada somaram mais de 559 mil casos em 2013, o que cor-
respondeu a  um crescimento de 43% no decênio que vai  de
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2003 a 2013, apesar da queda no número de casos registrados
de doença ocupacional conforme Gráfico reproduzido abaixo:

Gráfico 2: Número de acidentes de trabalho com CAT registra-
da.

De acordo com o DIEESE, 2016, os acidentes de trajeto
aumentaram em 127,4% em apenas 10 anos: passaram de cerca
de 49 mil em 2003, para mais de 111 mil em 2013. Entre 2003
e 2013, o número de acidentes de trabalho liquidados cresceu
78,6%, variando de 413 mil para 737 mil. Entre as consequên-
cias analisadas, o número de óbitos decorrentes de acidentes de
trabalho foi o que apresentou menor crescimento nesse decê-
nio,  com aumento de 8,3%, mas esse  dado não é animador,
houve menor crescimento, porém, houve aumento. 

Saliente-se que segundo o Ministério do Trabalho, da-
dos apresentados pelo Ministério da Previdência Social via CAT
a maioria dos acidentes de trabalho resultaram de incapacidade
temporária, porém em 2013, os afastamentos por incapacidade
temporária resultaram em 82,8% do total de acidentes liquida-
dos. 

De uma forma ou de outra a literatura tem em comum
que as doenças oriundas do trabalho resultam em sofrimento
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para  o  trabalhador,  seja  ele  com afastamento  temporário  ou
afastamento prolongado ou até mesmo definitivo.

Vale salientar que a ideia de sofrimento parece estar for-
temente associada a morte e adoecimentos, a contextos de per-
das,  como  aponta  Brant  e  Minayo-Gómez  (2007),  e  quando
confrontada ao trabalho recorda variados sentidos positivos ou
negativos como o medo pela perda do emprego ou angústias ge-
radoras nas relações de trabalho, entre outros fatores. Dessa for-
ma, a manifestação do sofrimento parece não ter lugar na cultu-
ra narcísica que vivemos, mas sua transformação em doença fica
mais aceitável e/ou justificável.

Assim a pressão excessiva do mundo moderno gera uma
série  de problemas  de ordem emocional,  como depressão, es-
tresse, ataques de ansiedade ou síndrome do pânico que como
consequência podem ter causa no isolamento, pressão psicológi-
ca, ritmo agressivo de trabalho, dificuldades ou desentendimen-
tos no ambiente de trabalho ou carga horária excessiva. 

Essas  doenças  são  consideradas  perigosas,  no  entanto
não são encaradas com a devida seriedade, podendo ser imper-
ceptíveis quando no início ou à primeira vista. Ao contrário do
que pensam, podem se tornar irreversíveis, afastando definitiva-
mente o trabalhador (Medina1986). Ocorre com frequência en-
tre policiais, seguranças, professores,  bancários,  operadores de
telemarketing e profissionais de comunicação dentre outras cate-
gorias profissionais.

De acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2011),
apenas enquanto estimativa da Organização Mundial da Saúde,
indica que os transtornos mentais menores poderão acometer
cerca  de  30% dos  trabalhadores  ocupados.  Já  os  transtornos
mentais considerados graves, cerca de 5 a 10% dos trabalhado-
res ocupados. 

Portanto o que fica evidenciado é que o trabalhador por
não encontrar recursos subjetivos para nomear seu sofrimento,
encontra no discurso médico de produção da identidade de do-
ente, um aparato legal e técnico para o seu desamparo e assim
ser acolhido em sua demanda superficialmente, sem na verdade,
poder ser reconhecido genuinamente o cerne da questão: que é
o sofrimento, há na verdade um tamponamento do sofrimento

____
48



quando este se transforma em doença, pois o mesmo não pode
ser visto de outra forma.  

O  TRABALHO:  O  HOMEM,  AS  CONDIÇÕES
DE  SUA  EXISTÊNCIA  E  DE  SUAS
CARACTERÍSTICAS

Muito se discute sobre o significante trabalho, principal-
mente na contemporaneidade, o trabalho tem ganho espaço im-
portante nas discussões interdisciplinares.

Falar do trabalho é falar profundamente do homem, das
condições  de  sua  existência  e  de  suas  características,  é  com-
preender suas relações sociais, seu comportamento.  É através
do entendimento da intrínseca relação homem-trabalho que po-
demos alcançar melhores entendimentos a respeito do encontro
do indivíduo com seu desejo, com suas realizações e busca pela
tão sonhada felicidade. Mas sobretudo falar também do sofri-
mento e adoecimento muitas vezes associado às relações do ho-
mem com o seu trabalho.

Portanto,  como a Psicologia trata do entendimento do
homem e de suas relações, seu comportamento e subjetividade,
“onde há um ser humano, ou ele é um produto do trabalho ou
é um produtor de trabalho ou as duas coisas”. Dessa forma, o
trabalho passa a ser uma nova categoria bem recente, uma “cate-
goria  recuperada como fundante  do ser  humano e,  portanto,
como explicação necessária para qualquer fenômeno psicológi-
co”, como aponta Codo (2010, pg. 85- 87).

Etimologicamente, a palavra trabalho vem do latim tripa-
lium, termo formado pela junção dos elementos tri, que significa
“três”,  e palum,  que  quer  dizer  “madeira”.  Tripalium era  o
nome de um instrumento de tortura constituído de três estacas
de madeira bastante afiadas e que era comum em tempos remo-
tos na região europeia. Não obstante, trabalhar ficou associado a
tortura e destinados àqueles que não tinham posses.

 A partir do latim, o termo passou para o francês travail-
ler, que significa “sentir dor” ou “sofrer”. Com o passar do tem-
po, o sentido da palavra passou a significar “fazer uma atividade
exaustiva” ou “fazer uma atividade difícil, dura”.

____
49



Ainda neste contexto, Chauí (1999), na introdução do li-
vro “O direito à preguiça de Paul Lafargue”, aponta para alguns
excertos bíblicos para explicar a conotação que a palavra traba-
lho vai sendo constituída. 

Ao ócio feliz do Paraíso segue-se o sofrimento do traba-
lho como pena imposta pela justiça divina e por isso os
filhos de Adão e Eva, isto é, a humanidade inteira, peca-
rão novamente se não se submeterem à obrigação de tra-
balhar. ( CHAUÍ, In: LAFARGUE, 1999 pg. 9-10)  

Desta forma, não é difícil compreender como o significa-
do da palavra trabalho vai se tornando um termo associado a so-
frimento, dor e punição ao longo da história, uma vez que estava
ancorado  em  questões  principalmente  religiosas.  Justificando
uma certa aversão ao trabalho pelo homem ao longo do tempo.

O trabalho está presente na história do desenvolvimento
do ser humano, sendo que nos mais diversos períodos da histó-
ria, desde a antiguidade, o ser humano com ele se relacionou
sob as mais diferentes condições: ora foi escravo, ora servo, ora
artesão e ora empregado.

Segundo De Masi (2003), o trabalho é um vício recente
uma vez que nossa organização social moderna associou demasi-
adamente o existir humano com a realização do trabalho. Todos
aqueles que querem ser aceitos no convívio social e sobretudo
conseguirem sobreviver deverão trabalhar.  Desta forma,  a au-
sência de trabalho pode se tornar um terrível pesadelo, algo ex-
tremamente  sócio  moral  excludente  e  danoso  para  a  saúde
psíquica do indivíduo. 

Para este mesmo autor, o trabalho passou de castigo a
privilégio na era da industrialização. Sendo atribuídos ao termo
trabalho aditivos positivos e até mágicos. Posteriormente, com a
era da urbanização e intensificação da produção, surge a divisão
de classes de trabalhadores subordinados não mais à natureza,
mas agora às máquinas.

Aqui vale ressaltar que o trabalho passa a ser um direito
no qual os trabalhadores vão lutar e perseguir arduamente, e o
ócio passam a ser percebido como um pecado capital, graças ao
puritanismo que apresenta o novo homem virtuoso, como des-
creve Chauí: 
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[...] Weber salienta que, agora, ser cristão virtuoso é se-
guir um conjunto de normas de conduta nas quais o tra-
balho  surge  não  apenas  como  obrigação  moral,  mas
como poderoso  racionalizador  da atividade  econômica
geradora de lucro. Aquele que faz seu trabalho render di-
nheiro e, em lugar de gastá-lo, o investe em mais trabalho
para  gerar  mais  dinheiro e  mais  lucro,  vivendo frugal-
mente e honestamente (isto é, pagando em dia suas dívi-
das para assim obter mais crédito), é um homem virtuo-
so.( CHAUÏ, 1999 pg. 14)

Parece que em especial neste momento histórico, século
XVIII/XIX que surgem grandes necessidades de explicações do
entendimento de questões referentes ao termo: trabalho, no que
se refere às tentativas de explorar seu significado atual, já que fo-
ram alvo de grandes  mudanças  de significado.  Mas acima de
tudo, foi com Marx que realmente o conceito de trabalho ganha
visibilidade  na  concepção de um entendimento  de uma nova
amplitude de significações.

Portanto, o trabalho tal como é percebido atualmente, é
algo que foi construído historicamente e ao mesmo tempo cons-
trutor de uma subjetividade dos indivíduos, com enorme poten-
cial (interno e externo) transformador.

O conceito  de  trabalho  é  fundamental  na  filosofia  de
Marx. É através do trabalho que o homem transforma e produz
a si mesmo, constrói a sua própria história se tornando resultado
de sua ação produtiva. O trabalho mediante o qual o homem
vem a ser, pelo qual o mundo da cultura é engendrado é antes
de tudo uma atividade prática do homem em intercâmbio com a
natureza. “[...] o ato de produção e reprodução da vida humana
realiza-se pelo trabalho. É a partir do trabalho, em sua cotidiani-
dade, que o homem torna-se ser social, distinguindo-se de todas
as formas não humanas”. (ANTUNES, 2015 pg. 168)

O conceito de trabalho na obra de Marx extrapola o con-
ceito de trabalho entendido até então, transformando seu enten-
dimento como uma condição diferenciada do humano, que in-
clusive nos difere dos demais animais e garante nossa superiori-
dade enquanto raça. Segundo Moura (2012), esta visão de Marx
é inicial, sendo alterado em sua principal obra “O Capital” com
as noções de valor de uso e o trabalho enquanto produtor de va-
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lor. Este conceito é revolucionário no contexto do entendimen-
to do homem, pois possibilita um novo olhar sobre a humanida-
de.

Apoderar-se desses materiais da natureza tais como são
não é trabalho; o trabalho é uma atividade que altera o
estado natural desses materiais para melhorar sua utilida-
de [...] a espécie humana partilha com as demais a ativi-
dade de atuar sobre a natureza de modo a transformá-la
para melhor satisfazer suas necessidades. [...] o arquiteto
figura na mente sua construção antes de transformá-la em
realidade. No fim do processo do trabalho aparece o re-
sultado que já existia antes idealmente na imaginação do
trabalhador. [...] O trabalho que ultrapassa a mera ativi-
dade instintiva é assim a força que criou a espécie huma-
na  e  a  força  pela  qual  a  humanidade  criou o  mundo
como o conhecemos.  (  BRAVERMAN , 1981 pg.  49-
53)

Porém, o conceito de trabalho na obra de Marx é muito
amplo e complexo e não é necessariamente objeto de estudo
deste texto. Mas cabe apenas apontar sua importância no con-
texto histórico de transformação do pensamento humano e seus
reflexos nas relações sociais.

 Não há mais  um destino  inexorável  aos  homens,  há
uma consciência de uma realidade que pode ser alterada pelo
próprio indivíduo, que deve assumir suas próprias responsabili-
dades  por  suas  ações,  mas  principalmente  que esta  realidade
pode ser transformada se entendida em seu processo desaliena-
dor.

No texto de Aranha (1989), a autora vai narrando de for-
ma muito clara a diferença entre a inteligência humana e dos
animais e como a experiência é importante em uma sequência
de tempo na condição humana.

Os  animais  possuem um tipo de  inteligência  concreta
que  é  determinada  pelo  aqui  agora,  resolução  de  problemas
imediatos, se esgota em si mesmo. Em animais mais primitivos
de acordo com os níveis de evolução não possuem este tipo de
inteligência. Suas ações são características de cada espécie.

Já o ser humano possui o tipo de inteligência que a auto-
ra  chamou de abstrata.  O homem transforma a  natureza  em
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busca de soluções de seus problemas, modifica sua realidade e
aprende com a experiência de outros homens.

A experiência humana é fundamental, o homem torna-
se capaz de lembrar a ação feita no passado e de projetar a ação
futura, graças a utilização de símbolos ao representar a realidade
e a linguagem substitui as coisas por símbolos, como as palavras.

Segundo  Habermas  (1982),  a  inteligência  do  homem
pode se distinguir dos animais na questão da análise do compor-
tamento adaptativo quando da importância da linguagem. “A es-
pécie humana se distingue do animal por uma”

[...]  complicação através da qual processos internos no
ego podem adquirir, igualmente, a qualidade de ser-cons-
ciente. Tal c o trabalho da função da linguagem; ela co-
necta, de forma compacta, conteúdos do ego com resí-
duos mnêmicos, próprios a percepções visuais mas, mais
particularmente (ainda), a percepções acústicas. Daí por
diante, a periferia perceptiva da camada cortical pode ser
excitada em grau bem maior a partir de seu cerne mais
íntimo, acontecimentos internos como seqüências e pro-
cessos de pensamentos podem tornar-se conscientes; c já
se requer um artifício todo especial para distinguir entre
ambas as possibilidades — o chamado teste da realidade.
A equação percepção-realidade (mundo exterior) não faz
mais sentido. Erros, que doravante resultam com facilida-
de e nos sonhos com regularidade, são denominados de
alucinações.  (FREUD APUD HABERMAS,  1982,  pg.
255)

A transformação que o homem faz da natureza chama-se
trabalho. “o trabalho é a ação transformadora dirigida por finali-
dades conscientes, a partir da qual o homem responde aos desa-
fios da natureza”, segundo Aranha (1989, p. 16).

Mas esta transformação ocorre de forma social. Os seres
humanos  vão  se  relacionando  no sentido de  produzirem sua
própria existência e isto ocorre através da cultura.

A cultura  é,  portanto,  a  transformação que  o  homem
exerce sobre a natureza, mediante o trabalho, os instru-
mentos e as ideias utilizadas nessa transformação, bem
como os produtos resultantes. E, mais ainda, nesse pro-
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cesso, o homem se autoproduz, se faz a si mesmo em ho-
mem.  (ARANHA, 1989, pg. 4)

O que Aranha traz em seu texto é que o homem se faz
ou se reconhece enquanto ser humano no contato com os ou-
tros homens, se faz mediado pela cultura.

A questão do trabalho e alienação é um ponto funda-
mental, uma vez que parece ser uma contradição que o trabalho
é condição de liberdade (liberdade no sentido da condição do
homem de compreender o mundo), quando que na realidade o
produto do trabalho do indivíduo é alienado de quem o produ-
ziu, tornando o homem também alienado de si mesmo.

Dessa forma, a liberdade do homem fica comprometida,
pois quando o homem fica alienado do seu trabalho e de si pró-
prio, ele se desumaniza.

Ainda neste contexto, para a autora, o trabalho intelectu-
al  tem como função uma organização do saber  do senso  co-
mum. Sendo importante  a formação de intelectuais  vindo do
povo e que tenham interesse em defender as ideias que favore-
çam os interesses da classe trabalhadora em detrimento à classe
dominante.

Dessa forma, fica fácil um entendimento do ancoramen-
to existencial que o trabalho ocupa na vida das pessoas na atuali-
dade. É inquestionável que o trabalho ocupe grande parte do
tempo e de importância no desenvolvimento da vida humana,
não sendo mero meio exclusivo de satisfação das necessidades
básicas, mas fonte de alcançar realizações, identificações e auto-
estima.

Uma questão psicanalítica interessante discutida por Cu-
éllar (2010), é o trabalho do inconsciente. Quando trabalhamos
algo trabalha em nós, a nossa mente trabalha, o inconsciente tra-
balha, dessa forma há um resultado de mal-estar provocado pelo
trabalho. Ressaltando que o mal-estar aqui apresentado não é
necessariamente advindo do trabalho, mas de algo que trabalha:
o inconsciente.

Em uma cultura na qual não se deixa de trabalhar, é o in-
consciente que trabalha sem cessar e o que assim man-
tém permanentemente nosso mal-estar. Explicamos des-
se modo que o mal-estar possa continuar mesmo quando
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o sujeito esteja descansado. Mesmo que o sujeito tenha
terminado consciente e meticulosamente seu trabalho, o
inconsciente não para de trabalhar e de provocar a re-
núncia  ao  gozo  na  qual  radica  o  mal-estar  na  cultura.
( CUÉLLAR, 2010 pg 47).

Ainda segundo este autor, o trabalho realizado pelo in-
consciente em uma visão lacaniana, é o trabalho do sistema sim-
bólico da cultura ou da estrutura significante da linguagem. Há
uma equiparação entre cultura e inconsciente. “A exterioridade
do inconsciente é a exterioridade da cultura” (pg 47). Dessa for-
ma, o inconsciente trabalha sem parar, uma vez que a cultura
não cessa de transformar, de modificar, já que é a performance
da existência humana.

Há aqui um sacrifício que o sujeito terá que fazer para
que haja trabalho do inconsciente, como trabalho da simboliza-
ção do sistema simbólico da cultura, o sacrifício da renúncia ao
gozo1 ou da satisfação pulsional gerando inevitavelmente o mal-
estar na cultura, que representa o próprio trabalho.

Assim como o trabalhoso é  a  essência  do  trabalho,  o
mal-estar na cultura é a essência do trabalho da cultura,
bem como a renúncia do sujeito a seu gozo é a essência
do trabalho do inconsciente. De modo que a essência do
trabalho do inconsciente não está no inconsciente, mas
no sujeito e na renúncia a seu gozo. É essa renúncia que
permite que haja um trabalho do inconsciente. Se o tra-
balho é efetivamente do inconsciente, ou do sistema sim-
bólico da cultura,  a força de trabalho é do sujeito que
tem a força de renunciar a seu gozo. (CUÉLLAR, 2008
PG 52).

1Gozo: al.  Genuss; esp.  goce; fr.  jouissance; ing.  Enjoyment, jouissance.  Raramente
utilizado por Sigmund Freud, o termo gozo tornou-se um conceito na obra de Jacques
Lacan. Inicialmente ligado ao prazer sexual, o conceito de gozo implica a ideia de
uma transgressão da lei: desafio, submissão ou escárnio. O gozo, portanto, participa
da  perversão,  teorizada  por  Lacan  como  um  dos  componentes  estruturais  do
funcionamento psíquico, distinto das perversões sexuais. Posteriormente, o gozo foi
repensado por Lacann o âmbito de uma teoria da identidade sexual, expressa em
fórmulas da sexuação que levaram a distinguir o gozo fálico do gozo feminino (ou
gozo dito suplementar).(ROUDINESCO, Elizabeth; PLON, Michel, 1998pg 299).
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Dessa forma o trabalho do inconsciente dentro de uma
visão psicanalítica lacaniana, vai incluir o sistema capitalista no
sistema  simbólico  da  cultura.  Considerando  o  sujeito  como
enunciador de um discurso simbólico através de uma rede de
significantes de linguagem que possibilita o indivíduo existir atra-
vés do discurso do Outro. “Para ser Um, proferimos todo o dis-
curso do Outro” (pg 56).

Então este trabalho do inconsciente que é o próprio tra-
balho, provoca um mal-estar na cultura: representado pelo dese-
jo, e, portanto, uma insatisfação constante nos sujeitos devido a
“falta” por algo que tivemos que renunciar (gozo real da vida),
que por sua vez jamais poderá ser suprido ou recuperado por
quaisquer artigos oferecidos como moeda de troca pelo capita-
lismo.” Renunciando ao gozo da vida, obtemos a própria vida,
ou melhor, o desejo de gozo da vida” (CUÉLLAR, 2008 pg 60).

DISTINÇÃO ENTRE LABOR E TRABALHO

Hannah Arendt (2007) faz uma distinção inusitada entre
trabalho e labor dizendo que há em comum em todas as línguas
europeias duas palavras de etimologias diferentes para designar
a mesma atividade e são atualmente utilizadas como sinônimas:
labor e trabalho. Tal classificação procede desde a antiguidade
grega e somente em um ponto esta junção fracassou: na forma-
ção  do  substantivo  correspondente  em  que  a  “palavra  labor
como substantivo, jamais designa o produto final, o resultado da
ação de laborar” (pg 91). 

Em decorrência do desprezo ofertado ao labor como re-
sultante dos impasses advindos de todos os tipos de esforços hu-
manos que não deixassem vestígios grandiosos para serem lem-
brados ou cultuados, estendendo-se para todas as atividades ge-
radoras de esforços não relacionadas às atividades políticas na
polis, demonstravam que os antigos gregos relacionavam a ativi-
dade de laborar à condição de ser escravizado pela necessidade
de sobrevivência,  pertinente  às  condições da vida humana na
época.

A  escravidão  era  uma  degradação,  uma  condenação
equiparando o homem ao animal doméstico. Mas o homem da

____
56



antiguidade grega submetia seus semelhantes a escravidão não
como forma de ganho ou lucro como nas sociedades modernas,
apresenta Arendt (2007), mas como uma “tentativa de excluir o
labor das condições da vida humana” (pg 95).

De acordo com Arendt (2007), o labor é regido pelas ur-
gências do corpo. Algumas ações realizadas com o objetivo de
atender às necessidades da vida por vezes são compreendidas
como tal, no entanto, na maioria delas, os quesitos a serem satis-
feitos não são basicamente fisiológicos. Essa seria a principal dis-
tinção estabelecida pela autora entre os conceitos de labor e tra-
balho. O primeiro trata sobretudo da satisfação de demandas vi-
tais que são semelhantes para o homem e os outros animais e
assegura  a  sobrevivência  da  espécie,  enquanto  o  segundo  se
apresenta de forma diferente, permite a transformação da natu-
reza e diferencia o homem dos animais.

Então na era grega não havia uma distinção clara entre
labor e trabalho, mas na era moderna tudo mudou, os valores
foram invertidos e a questão da produtividade entrou em voga
promovendo o trabalho (labor) como origem de todos os valo-
res. 

Tendo promovido o animal laborans à posição tradicio-
nalmente  ocupada  pelo  animal  rationale ---  não  tenha
produzido uma única teoria que distinguisse claramente
entre o animal laborans e o homo faber, entre o labor do
nosso corpo e o trabalho de nossas mãos. (ARENDT,
2007 pg 96)

Dessa forma, o trabalho improdutivo passou a ser consi-
derado como uma espécie de perversão do trabalho e pautando-
se no parâmetro produtivista, o trabalho subdividiu-se em pro-
dutivo e improdutivo,  qualificado e não-qualificado, manual  e
intelectual. 

E  foi  através  do argumento  que  valorizava  o  trabalho
como modo principal de produção de riquezas, que Marx de-
fendeu sua ideia da criação do homem através do trabalho hu-
mano, não era mais Deus ou a razão. “Fica claro no contexto
que Marx realmente pretendia substituir a tradicional definição
do homem como animal rationale chamando-o de animal labo-
rans”. (ARENDT, 2007 pg 97)
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Assim o discernimento entre trabalho produtivo e im-
produtivo contém o traço mais fundamental entre labor e traba-
lho, e a modernidade focada nos processos produtivos acaba-
ram por compreender todo labor como trabalho. [...] “como a
esperar que restasse apenas um passo para eliminar totalmente o
labor e a necessidade” [...] “Esta esperança acompanhou Marx
do início ao fim”. (ARENDT, 2007 pg 98).

Ainda para esta autora, a produtividade é fator prepon-
derante neste contexto pois consiste na força humana, que não
se esgota na produção de sua sobrevivência, na atividade laboral.
E a grande teorização postulada por Marx é que há um exceden-
te mais que o necessário para a reprodução da vida do homem,
e não é o próprio trabalho mas o excedente da força de trabalho
humana. Assim todo trabalho passa a ser produtivo e todas as
coisas passam a ser objeto de consumo.

Na era moderna, todo trabalho é produtivo na expressão
maior da obra de Marx, pois não há mais diferenciação das tare-
fas servis, que não deixam vestígios, não são vistas e valorizadas,
e a produção de coisas duráveis, passíveis de serem acumuladas
são valorizadas. O que passa a ser importante é o processo vital
da humanidade, segundo Arendt (2007), e neste sistema todas as
coisas tornam-se objeto de consumo.

A idealização de uma sociedade socializada cujo objetivo
maior é a sustentação deste processo vital, transformou todo tra-
balho em labor, resultante da força viva do labor, ou seja, viver e
trabalhar passam a ser a mesma coisa.
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A TERCEIRIZAÇÃO 

Magno Luiz Barbosa

INTRODUÇÃO

O tema terceirização é um dos assuntos que mais tem
causado celeuma na seara trabalhista e empresarial nos últimos
anos. O fato é que se trata de uma discussão que transcende a
seara jurídica, visto seu impacto econômico e social.

O  presente  estudo  visa  trazer  elementos  que  possam
contribuir para um melhor entendimento da terceirização exis-
tente no Brasil atualmente e suas consequências, principalmente
para a classe trabalhadora, pois indubitavelmente a terceirização
traz consequências econômicas e sociais que afetam diretamente
o trabalhador e a sociedade em geral. 

O Direito do Trabalho pátrio até as recentes alterações
na legislação laboral1, preconizava como regra a relação de em-
prego típica, ou seja, aquela que se estabelece entre o emprega-
do e empregador sem a participação de empresa interposta, sen-
do que as exceções clássicas eram o trabalho temporário previs-
to na lei nº 6.019, de 03 de janeiro de 1974, o serviço de vigilân-
cia ostensiva e o transporte de valores que poderão ser executa-
dos por empresa especializada contratada, conforme previsão na
lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983 e ainda serviços de conser-
vação e limpeza, previsto na Súmula 331 do TST.    

O  empresariado  brasileiro  vem  defendendo  a  algum
tempo a  ampliação da terceirização para quaisquer  atividades
das empresas, inclusive as atividades fim, com o principal argu-
mento do alto custo do emprego formal no Brasil. 

Em contra partida, os sindicatos de trabalhadores se con-
trapõem a esta ampliação da terceirização com o argumento que
isto é um retrocesso na legislação trabalhista, tendo em vista que
precariza as relações laborais. 
1Em 2017 foram sancionadas e entraram em vigor as leis  federais  nº 13.429 e nº
13.467,  conhecidas respectivamente como Lei da Terceirização e Lei da Reforma
Trabalhista. 
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É imprescindível salientar que não há, no presente estu-
do, a pretensão de esgotar o assunto que, no mínimo, seria ab-
surda,  devido à  complexidade e  extensão do tema.  Espera-se
apenas que esta reflexão possa, de alguma forma, colaborar, se
não para o entendimento mais amplo do tema, pelo menos no
aprofundamento do debate sobre este assunto de extrema rele-
vância social.

1. TERMINOLOGIA E EVOLUÇÃO HISTÓRICA
DA TERCEIRIZAÇÃO NO BRASIL 

A terceirização, na acepção da palavra, é o ato de transfe-
rir a terceiros; no Direito do Trabalho significa que uma empre-
sa transfere, parte de suas atividades, a outra empresa. 
 Na terceirização ocorre a dissociação da relação econô-
mica de trabalho com a relação jurídica de trabalho. Isso signifi-
ca que o trabalhador se insere no processo produtivo do toma-
dor de serviços prestando-lhe serviços sem haver laços trabalhis-
tas. É uma relação que se retrata por um triângulo que envolve o
trabalhador, a empresa terceirizante e a tomadora de serviços.

Nesta relação jurídica triangular, se verificará que o tra-
balhador prestará serviços para a empresa tomadora, porém sob
vínculo empregatício com a empresa terceirizada, que fornecerá
o trabalho dito terceirizado.

Sobre o fato de a empresa prestadora de serviço ser de-
nominada terceirizada, Romita (1992, p. 273) ressalta que tercei-
ro não é parte da relação jurídica e indaga: “No contrato entre a
empresa de prestação de serviços e a empresa tomadora, há ape-
nas o primus e secundus. Onde está o tertius?...” E conclui: 

O vocábulo terceiro, utilizado neste contexto para desig-
nar a empresa prestadora de serviços, denota uma preo-
cupação com a possível existência de relação empregatí-
cia entre a empresa tomadora e os empregados da em-
presa prestadora dos serviços. Mas, se se afirma a auto-
nomia e a plena validade jurídica do contrato (de nature-
za civil) de prestação de serviços, então não teria sentido
atribuir ao prestador dos serviços a qualidade de  tercei-
ro. (ROMITA, 1992, p.273, grifo do autor).
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Esse tipo de contratação descaracteriza o vínculo empre-
gatício direto, que, sem dúvida alguma, é o objetivo principal do
Direito  do Trabalho.  Nesse  sentido,  Teixeira  Filho  (2000,  p.
280), na obra com Süssekind, dispõe: “constitui exceção ao esta-
belecimento  do vínculo empregatício  diretamente entre  quem
exerce o poder de comando e aquele que executa, mediante sa-
lário, uma atividade laboral de que se representa empresa toma-
dora.” 

Delgado (2011, p. 426) dispõe que terceirização é um
neologismo, oriundo da palavra terceiro, construído pela área de
administração de empresas, fora da cultura do Direito, visando
enfatizar a descentralização empresarial de atividades para ou-
trem, um terceiro, a empresa.  

Há que se ressaltar que, no Brasil, a terceirização somen-
te  é  permitida em atividades consideradas  de segundo plano,
dentro de determinada atividade empresarial, conforme posicio-
namento de Barros (2009, p. 452), ao dissertar que “o fenôme-
no da terceirização consiste em transferir para outrem atividades
secundárias, ou seja, de suporte, atendo-se a empresa à sua ativi-
dade principal. Assim, a empresa se concentra na sua atividade-
fim, transferindo as atividades-meio.” 

Oficialmente  as  primeiras  formas  de  terceirização  no
Brasil devem-se aos artigos 455 e 652, a, III da CLT, que previ-
am duas figuras de subcontratação, a empreitada e a subemprei-
tada.  Posteriormente  foram  promulgados  o  Decreto–Lei  nº.
200/1967 e a Lei n°. 5.645/1970, legislações voltadas à adminis-
tração pública, com possibilidade de subcontratação de serviços,
ainda sem a denominação de terceirização. 

Em 1974 foi editada a Lei n°. 6.019, primeira lei voltada
ao setor privado, tratando especificamente de uma forma de ter-
ceirização, o trabalho temporário, que garante às empresas to-
madoras requisitarem de empresas de trabalho temporário, em
caráter provisório, empregados a elas vinculados, com habilida-
des definidas para atender necessidade transitória e substituição
de pessoal permanente da empresa tomadora. 

Quase dez anos depois adveio a Lei n°. 7.102 de 1983,
posteriormente alterada pela Lei n°. 8.863 de 1994, autorizando
a contratação, em caráter permanente, e não apenas provisório,
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de empresa interposta de segurança privada, com a finalidade de
proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras e de
outros estabelecimentos, públicos ou privados, bem como a se-
gurança de pessoas físicas e a realizar o transporte de valores ou
a garantir o transporte de qualquer outro tipo de carga. 

Em  virtude  da  divergência  jurisprudencial  acerca  do
tema, em 1986 o Tribunal Superior do Trabalho consolidou a
sua jurisprudência, editando inicialmente a Súmula nº. 256, em
que prevê: “Salvo os casos de trabalho temporário e de serviço
de  vigilância,  previstos  nas  Leis  nºs  6.019,  de  03.01.1974,  e
7.102, de 20.06.1983, é ilegal a contratação de trabalhadores por
empresa interposta, formando-se o vínculo empregatício direta-
mente com o tomador dos serviços”. 

Posteriormente, a Súmula nº. 256 foi revista e cancelada
pelo Tribunal Superior do Trabalho, passando a vigorar a Sú-
mula nº. 331, que, em maio de 2011, sofreu alterações em sua
redação original de 1993, passando a dispor o seguinte:
     

SUM-331  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS. LEGALIDADE 
I - A contratação de trabalhadores por empresa in-
terposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente
com o tomador dos serviços, salvo no caso de traba-
lho temporário (Lei nº 6.019, de 03.01.1974).
II - A contratação irregular de trabalhador, median-
te empresa interposta, não gera vínculo de emprego
com os órgãos da Administração Pública direta, in-
direta ou fundacional (art. 37, II, da CF/1988).
III - Não forma vínculo de emprego com o tomador
a contratação de serviços de vigilância (Lei nº 7.102,
de  20.06.1983)  e  de conservação  e  limpeza,  bem
como a  de  serviços  especializados  ligados  à  ativi-
dade-meio do tomador, desde que inexistente a pes-
soalidade e a subordinação direta.
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas,
por parte do empregador, implica a responsabilida-
de  subsidiária  do  tomador  dos  serviços  quanto
àquelas  obrigações,  desde que haja participado da
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relação processual e conste também do título execu-
tivo judicial.
V - Os entes integrantes da Administração Pública
direta  e  indireta  respondem subsidiariamente,  nas
mesmas condições do item IV, caso evidenciada a
sua  conduta  culposa  no  cumprimento  das  obriga-
ções da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente
na fiscalização do cumprimento das obrigações con-
tratuais e legais da prestadora de serviço como em-
pregadora. A aludida responsabilidade não decorre
de mero inadimplemento das obrigações trabalhis-
tas assumidas pela empresa regularmente contrata-
da.
VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de
serviços abrange todas as verbas decorrentes da con-
denação referentes ao período da prestação laboral2.

Verifica-se  que,  além do  trabalho  temporário  previsto
em lei específica, a terceirização continuou sendo aceita apenas
nos casos serviços de vigilância (Lei nº. 7.102, de 20.06.1983) e
de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializa-
dos ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente
a pessoalidade e a subordinação direta. Diante disso, a Justiça
do Trabalho e o Ministério Público do Trabalho buscou comba-
ter de forma contundente as formas de terceirização fraudulenta
que destoassem do que prevê a Súmula nº. 331 do Tribunal Su-
perior do Trabalho. 

2.  CONSEQUÊNCIAS  DA  TERCEIRIZAÇÃO
PARA EMPREGADO TERCEIRIZADO 

Para muitos autores, como Süssekind et al. (2000, p.
281-282), a terceirização foi muito utilizada para explorar o tra-
balhador, a baixo custo e sem lhe oferecer as garantias básicas: 

2Livro de Jurisprudências do TST. Disponível em: 
<http://www.tst.gov.br/web/guest/livro-de-jurisprudencia> Acesso: 26 maio 2016.
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Vasta produção jurisprudencial se formou em torno da
extensa gama de hipóteses de subministração de mão-de-
obra a baixo custo e de exploração da energia de traba-
lho, por um terceiro,  como se mercadoria fosse (mar-
chandage),  burlando a legislação do trabalho. Contem-
plava-se desde a contratação de mão-de-obra por meio
de empresas inidôneas até a escancarada substituição de
trabalhadores próprios por vinculados a empresa inter-
posta, inobservando a legislação especial editada naquele
então. (SÜSSEKIND et al. (2000, p. 281-282),

Manus (2007, p. 127), quando trata do assunto, ressalta
com propriedade que “o que motiva o empresário a buscar o
concurso desse terceiro, é óbvio, é diminuir o custo da mão de
obra, o que lhe permite ampliar seu lucro, ou no mínimo, man-
ter-se no mercado de forma competitiva, garantindo preço razo-
ável a seu produto.”

 O certo é que a terceirização ainda é campo fértil para
discussão sobre a garantia dos direitos básicos ao trabalhador.
Afinal, quando uma empresa opta por utilizar a terceirização de
algum serviço, o faz com a intenção de migrar dos contratos de
relação direta de emprego para os contratos de natureza civil
com a empresa interposta, a fim de diminuir os seus custos e as
suas responsabilidades. 

Gandra Filho (2008, p. 62-63) elenca os efeitos da tercei-
rização na relação de emprego, como benéficos para a empresa,
pois possibilita a concentração da empresa em sua atividade-fim,
proporcionando redução dos encargos sociais, economia de cus-
tos, simplificação da estrutura da empresa e sua horizontaliza-
ção, permitindo maior competitividade, o que poderá gerar mai-
or lucratividade.

Com relação ao empregado, elenca os efeitos da terceiri-
zação, como danosos, pois, ao passo que reduz o salário do em-
pregado terceirizado, deteriora as condições de higiene e segu-
rança do trabalho, gera maior rotatividade dos empregados, oca-
sionando desemprego periódico, causa a pulverização sindical,
que impossibilita a integração do empregado na empresa.  
 Ao se possibilitar a terceirização, ocorre consequente-
mente uma exclusão de trabalhadores aos direitos reservados a
determinada categoria. Um exemplo disso foi o que ocorreu na
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administração pública, ou seja, antes da possibilidade de terceiri-
zação dos serviços de vigilância, os campi universitários tinham a
sua segurança garantida por vigilantes concursados, que gozavam
de todos os direitos dos servidores públicos, a estabilidade no
emprego, inclusive, o que foi substituído por contratação inter-
posta, desonerando sobremaneira a administração pública,  em
relação a encargos trabalhistas e questões previdenciárias.

Não há dúvidas de que a terceirização é um instrumento
de precarização da relação de emprego, visto que os seus efeitos
somente  são positivos para os  detentores  do capital,  que tem
nesse tipo de trabalho a possibilidade de diminuição de custos e
encargos, sociais, trabalhistas e tributários.    

Hodiernamente,  com  o  fenômeno  da  globalização  os
grandes  grupos  econômicos  procuram  se  instalar  nos  países
onde terão menos encargos e, consequentemente, menores cus-
to de produção.

Assim,  países  que adotam a terceirização são alvos de
empresas multinacionais, que buscam aumentar a lucratividade
à custa do achatamento dos direitos dos trabalhadores. 

Há países, como a França, que vedam a contratação de
trabalhadores por meio da intermediação de mão de obra, exce-
to  para o exercício do trabalho temporário (cf.  art.  125-3 do
Código do Trabalho francês)3. 

Sobre o fenômeno da terceirização, o ex Ministro do Su-
perior Tribunal do Trabalho, Pedro Paulo Teixeira Manus, faz
uma interessante abordagem: 

É fato que, não existindo contrato de trabalho, os encar-
gos do empregador desaparecem e, portanto, de imedia-
to, pode-se até pagar mais pelo serviço prestado. Toda-
via,  as  garantias  do  contrato de  trabalho  desaparecem,
porque esse instituto deixa de existir. 
Lembre-se de que a terceirização é situação imposta pelo
fenômeno da globalização, à medida que a competitivida-
de aumenta com esse processo que introduz entre nós
outros competidores, como as empresas multinacionais,
tornando o mercado altamente difícil para a empresa na-

3BARROS, Alice Monteiro.  Curso de direito do trabalho. 5.  ed. São Paulo: LTr,
2009, p. 457.
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cional, impondo-lhe medidas drásticas para poder man-
ter-se em atividade.  (MANUS, 2007, p.127)  

Importante  salientar  que,  conforme verificado no item
IV da Súmula nº. 331 do Tribunal Superior do Trabalho, a ter-
ceirização não pode, em hipótese alguma, significar uma blinda-
gem ao empregador, que opte por essa forma de contratação,
pois o descumprimento das obrigações trabalhistas, pela empre-
sa interposta,  responsabiliza,  subsidiariamente,  o tomador dos
serviços, perante o obreiro que prestou os serviços. 

Assim, empresas que se utilizam dessas contratações tem
o dever de fiscalizar as empresas que oferecem a prestação de
serviço. O trabalhador, por sua vez, ao ingressar na Justiça do
Trabalho, pleiteando verbas trabalhistas não pagas na relação de
emprego, deve necessariamente colocar no polo passivo da de-
manda a empresa tomadora do serviço, conforme previsto no
referido item IV da Súmula nº. 331 do TST. 

3.  A TERCEIRIZAÇÃO NO BRASIL NOS DIAS
ATUAIS

 Giglio  (2011,  p.  394)  pondera que “provavelmente te-
nhamos que nos adaptar à terceirização, como resposta natural e
espontânea  da  sociedade  às  novas  imposições  das  atividades
produtivas modernas.”. E acrescenta que deverá haver melhor
regulação da terceirização para que se diminuam os malefícios
aos trabalhadores.
 O fato é que em abril de 2015, foi aprovado na Câmara
dos Deputados o Projeto de Lei 4.330, apresentado em 26 de
outubro de 2004 pelo deputado Sandro Mabel do PL de Goiás,
logo em seguida foi envido ao Senado Federal onde precisa ser
aprovado para sanção do Presidente da República, porém, caso
o Projeto sofra alterações no Senado, é necessário que ele volte
a Câmara dos Deputados.
 Após a aprovação do referido Projeto na Câmara dos
Deputados, muitas entidades representantes de trabalhadores se
insurgiram contra o Projeto, como por exemplo a CUT, Central
Única dos Trabalhadores,  que levantou bandeira contrária  ao
avanço do Projeto de Lei. 
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 Neste contexto, o Senado Federal lançou pesquisa  onli-
ne sobre  terceirização,  a  fim de  conhecer  a  vontade  popular
acerca do tema, sendo que logo de início, com a apuração de
aproximadamente 23 mil votos, eram 2,2 mil votos a favor do
texto e 20,9 mil contra, ou seja, cerca de 80% das pessoas que
preencheram  o  questionário,  eram  contra  o  Projeto  de  Lei
4.330/20044.   
 Diante disso, a CUT elencou quais seriam os 8 malefí-
cios trazidos pela terceirização no Brasil5,  com a aprovação e
sanção do Projeto de Lei 4.330/2004: Vejamos: 

1. Fecham empresas e não pagam verbas rescisórias
aos trabalhadores, conforme demonstrado pela lista
dos 100 maiores devedores trabalhistas do Tribunal
Superior do Trabalho (TST);
2. Submetem trabalhadores a jornadas mais longas
do que as de contratados diretamente: terceirizados
trabalham três horas a mais por semana, sem contar
horas extras ou banco de horas realizadas;
3. Pagam 24,7% a menos do que os trabalhadores
contratados diretamente pelas empresas;
4. Os trabalhadores terceirizados permanecem 2,7
anos nos empregos, enquanto os diretos ficam até
5,8 anos na mesma empresa. A taxa de rotatividade
entre os terceirizados é quase o dobro maior: 64,4%
contra 33% dos diretamente contratados;
5. A terceirização impede a geração de novas vagas
devido a  comprovada  jornada  estendida  de  traba-
lho: 882.959 vagas de trabalho seriam criadas se a
jornada dos setores tipicamente terceirizados fosse
igual à jornada dos contratados diretamente;
6. Outro fenômeno abusivo do mercado de traba-
lho nacional em alta, a rotatividade da mão de obra,
é  mais  expressivo  entre  terceirizados.  A taxa  teve

4 Disponível em: <http://www.pt.org.br/senado-lanca-pesquisa-online-sobre-terceiriza-
cao/> Acesso: 26 maio. 2016.

5 Disponível  em:  <http://www.pt.org.br/conheca-os-oito-pecados-da-terceirizacao-no-
brasil/> Acesso: 26 maio. 2016. 
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um aumento de 19,5 pontos percentuais nesse seg-
mento, de acordo com estudo de 2010.
Alternar períodos de trabalho e períodos de desem-
prego resulta na falta de condições para organizar e
planejar  a vida do trabalhador.  Há consequências,
inclusive, para projetos como formação profissional.
O Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) tam-
bém registra um rebatimento, comprovando que a
alta rotatividade pressiona para cima os custos com
o seguro desemprego.
7. A terceirização não gera emprego, mas sim a pro-
dução  e  realização  de  serviços  demandados  por
grandes empresas. A empresa terceirizada gera mes-
mo é trabalho precário, com jornadas maiores e rit-
mo de trabalho exaustivo. A regulamentação da ter-
ceirização deveria observar a ótica da igualdade de
direitos,  para  garantir  qualidade  de  vida  aos  que
hoje são vítimas desta prática;
8. O interesse que impulsiona o projeto é aumentar
os  lucros.  Pesquisa  da  Confederação Nacional  da
Indústria  (CNI)  confirma isso:  91% das  empresas
que terceirizam parte de seus processos têm como
principal  motivação a  “redução de  custo”;  apenas
2%, a “especialização técnica”. Esse quadro ocorre
quando trabalhadores perdem direitos, têm menor
remuneração e menos condições de saúde e segu-
rança dos trabalhadores.

 Lado outro, a FIESP - Federação das Indústrias do Esta-
do de São Paulo, realizou pesquisa com 235 indústrias de dife-
rentes portes e segmentos nos dias 1 e 2 de abril de 20156, que
obteve o seguinte resultado:  

•  Das  empresas  que  participaram  da  pesquisa,
73,2% utilizam serviços terceirizados, 13,6% já utili-
zaram, mas deixaram de utilizar, e 13,2% nunca uti-
lizaram.

6Disponível  em:  <http://az545403.vo.msecnd.net/uploads/2015/04/terceirizacao-
industrias.pdf> Acesso:  26 mai 2016.
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• Para as empresas que utilizam serviços terceiriza-
dos, 70,9% o fazem devido à especialização da ativi-
dade desempenhada.
• Das empresas que já utilizaram serviços terceiriza-
dos, 53,1% deixaram de utilizar devido à inseguran-
ça jurídica, 37,5% por terem recebido reclamações
trabalhistas de empregados terceirizados.
• Ainda entre as empresas que utilizam ou já utiliza-
ram serviços terceirizados, as principais áreas de uti-
lização dos serviços terceirizados são segurança e/ou
vigilância (59,8% das empresas),  limpeza e/ou con-
servação (55,4%),  montagem e/ou manutenção de
equipamentos  (50,0%)  e  logística  e  transportes
(45,6%).
•  Das  empresas  que  participaram  da  pesquisa,
81,0%  que  se  posicionaram  em relação  à  regula-
mentação  da  prestação  de  serviços  terceirizados,
92,1% são a favor da regulamentação.
• Das empresas que utilizam serviços terceirizados:
 74,4% afirmaram que  verificam se  a  empresa
contratada cumpre com os encargos trabalhistas;
 63,4% que  verificam se  a  empresa  contratada
cumpre com as normas de saúde e segurança do tra-
balho;
  62,2% permitem a utilização do refeitório;
 55,2% proporcionam aos trabalhadores terceiri-
zados o mesmo tratamento dado aos trabalhadores
da sua empresa.
• O potencial de criação de empregos apenas na in-
dústria paulista é de 150-200 mil empregos.
•  No Estado de São Paulo a criação de empregos
deve chegar a 700 mil.
•  No Brasil,  estima-se a criação de 3 milhões de
empregos.

 
Portanto,  verifica-se  uma  discrepância  entre  o  pensa-

mento dos representantes da classe trabalhadora e os represen-
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tantes da classe empregadora, com visões antagônicas sobre o
tema. 

Neste contexto e com o principal argumento pautado na
crise financeira que o Brasil se encontra, as discussões sobre a
terceirização avançaram por outro caminho, deixando de lado o
Projeto de Lei 4.330/2004 e o governo interino do país após de-
clarar em junho de 2016 que pretendia acelerar a terceirização
na legislação trabalhista7, cuidou de aprovar em um processo le-
gislativo extremamente rápido, a Lei nº 13.429, de 31 de março
de 2017, a qual alterou a Lei nº 6.019, de 03 de janeiro de 1974,
ampliando a possibilidade da terceirização, definindo de forma
expressa as figuras da empresa prestadora de serviços a terceiros
e o contratante, pessoa física ou jurídica. 

Não  obstante,  muito  rapidamente  a  referida  Lei  nº
6019/1974, sofreu novas alterações, trazidas pela Lei nº 13.467
de 13 de julho de 2017, conhecida como lei da reforma traba-
lhista, que cuidou de não deixar dúvidas quanto a possibilidade
de terceirização, inclusive nas atividades fins da empresa contra-
tante, conforme se verifica na atual redação do art. 4º-A da Lei
6.019/1974: 

Art. 4º-A. Considera-se prestação de serviços a terceiros
a  transferência  feita  pela  contratante  da  execução  de
quaisquer de suas atividades, inclusive sua atividade prin-
cipal, ã pessoa jurídica de direito privado prestadora de
serviços  que  possua  capacidade  econômica  compatível
com a sua execução.   

Portanto,  a  terceirização  que  outrora  foi  considerada
ilícita, hodiernamente é lícita e uma realidade no Brasil, mudan-
do completamente o cenário juslaboral, visto que as relações de
emprego que tradicionalmente contavam com dois sujeitos dire-
tos (empregado e empregador), hoje tem um terceiro, que ocu-
pa este lugar de empregador, fornecendo esta mão de obra ao
contratante, que sem a terceirização seria o empregador. 

O fato é que esta alteração não ocorre por motivos sim-
ples, conforme já mencionado anteriormente é campo fértil para
o debate, perguntar qual seria o motivo de se terceirizar a mão

7Disponível em: < http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2016/06/1782556-governo-
temer-quer-acelerar-terceirizacao-de-legislacao-trabalhista.shtml> Acesso: 14 dez 2016.

____
76



de obra, abre margem para inúmeras respostas, que vão divergir
quando advindas dos representantes dos empregadores, que em
suma dirão que a terceirização contribui para o país se tornar
mais competitivo em tempos de globalização e, por outro lado,
os representantes dos trabalhadores, que concluem pela precari-
zação das relações de emprego.   

4. A TERCEIRIZAÇÃO EM NÚMEROS NO BRA-
SIL 
 
 Alguns dados demonstram que hodiernamente a tercei-
rização efetivamente tem se mostrado como forma de precariza-
ção do trabalho humano, conforme se verifica na Tabela 2, di-
vulgada pela CUT em 2014, com dados apurados no mercado
de trabalho em 20138. Vejamos:   

 
 Destarte, verifica-se pela Tabela que a remuneração nos
setores tipicamente terceirizados é menor, assim como o tempo
no emprego é menor em cerca de 50% para estes trabalhadores,
enquanto que a duração do trabalho semanal do trabalho destes
terceirizados é maior em quase 10%. 

8Disponível  em:  <https://cut.org.br/system/uploads/action_file_version/ccc-
fec72980c4bf923f83f7e27a31db1/file/af-dossie-terceirizacao-e-desenvolvimento-grafi-
ca.pdf> Acesso em: 14 dez.  2016.
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 Não obstante, a tabela a seguir, demonstra segundo pes-
quisa da CUT 2010/2011, a diferença salarial entre trabalhado-
res terceirizados e diretos em várias faixas salariais, sendo que a
discrepância negativa para os terceirizados se mostra desde as
primeiras faixas salariais a se agrava a medida que os salários vão
aumentando9.

 TABELA 3 - Distribuição percentual dos trabalhadores diretos e terceirizados por faixa salarial 
 2010 

Faixa Salarial Terceiros Diretos 
de 1 a 2 salários mínimos (de R$546,00 a 1.090,00) 48% 29% 
de 2 a 3 salários mínimos (de R$1.091,00 a R$1.635,00) 36% 23% 
de 3 a 4 salários mínimos (de R$ 1.636,00 a R$2.180,00) 12% 13% 
de 4 a 6 salários mínimos (de R$2.181,00 a R$3.270,00) 4% 17% 
acima de 6 a 8 salários mínimos (de R$3.271,00 a R$4.360,00) 0 10% 
acima de 8 salários mínimos (acima de R$4.361,00) 0 8% 
Total  100% 100% 
 

 
Na mesma linha, porém em pesquisa mais recente, di-

vulgada em 2014, elaborada pelo DIEESE/CUT, verifica-se que
continua sendo muito maior o número de trabalhadores terceiri-
zados com menores salários e a medida que os salários aumen-
tam diminui o percentual destes terceirizados10. 
 

9Pesquisa  de  Percepção  dos  Trabalhadores  em Setores  e  empresas  selecionados,
CUT, 2010-2011.
10Disponível  em:  <https://cut.org.br/system/uploads/action_file_version/ccc-
fec72980c4bf923f83f7e27a31db1/file/af-dossie-terceirizacao-e-desenvolvimento-grafi-
ca.pdf> Acesso em: 14 dez. 2016.
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 No  Brasil  a  ordem social  e  a  ordem econômica  tem
como base o primado do trabalho e o pleno emprego, conforme
disposto na Constituição da República de 1988, nos artigos 170
e 193, assim sendo, outra questão de suma importância a ser ob-
servada em relação aos trabalhadores terceirizados é alta taxa de
rotatividade destes  trabalhadores quando comparados a traba-
lhadores contratados diretamente, conforme se observa a seguir
no gráfico 2, divulgado em 2014 pela CUT11.

 Portanto, observa-se que a taxa de rotatividade nos seto-
res tipicamente terceirizados é praticamente o dobro da taxa de
rotatividade nos setores que adotam a contratação direta. 

Vale salientar que um dos setores que possui alto índice
de contratação de trabalhadores terceirizados é o setor elétrico,
por isso, outra pesquisa interessante foi realizada pela Fundação
COGE, que é uma entidade voltada a prestar assessoramento,
assistência técnica e consultoria às empresas, visando o desen-
volvimento  institucional  e  do Setor  Energético,  cuja  missão  é
prover conhecimento e soluções de gestão empresarial que agre-
guem valor à cultura técnica das organizações, priorizando o se-
tor energético12.

11Disponível  em:  <https://cut.org.br/system/uploads/action_file_version/ccc-
fec72980c4bf923f83f7e27a31db1/file/af-dossie-terceirizacao-e-desenvolvimento-grafi-
ca.pdf> Acesso em: 14 dez. 2016.
12Disponível em: < http://www.funcoge.org.br/ > Acesso: 14 dez. 2016.
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 A pesquisa demonstrou o número de acidentes fatais no
setor elétrico brasileiro, comparando os números dos acidentes
ocorridos com trabalhadores terceirizados e contratados diretos.
 

 
Analisando o Gráfico, em 2006, de 93 trabalhadores que

sofreram acidentes fatais  no setor elétrico, 74 eram terceiriza-
dos, enquanto 19 eram contratados diretos, em 2011, de 79 aci-
dentes fatais, 61 eram terceirizados e 18 eram contratados dire-
tos, ou seja, segundo a pesquisa, do total de acidentes fatais no
setor elétrico de 2003 até 2011, 80% (oitenta por cento) ocor-
rem com trabalhadores  terceirizados e  20% (vinte  por  cento)
com trabalhadores contratados diretos.   

Por fim, vejamos a comparação das condições gerais de
trabalho e dos direitos dos trabalhadores contratados diretos e
terceirizados em algumas empresas destacadas na tabela 12 da
pesquisa realizada pela CUT no dossiê Terceirização e Desen-
volvimento13.

13 Disponível  em:  <https://cut.org.br/system/uploads/action_file_version/ccc-
fec72980c4bf923f83f7e27a31db1/file/af-dossie-terceirizacao-e-desenvolvimento-grafi-
ca.pdf> Acesso em: 14 dez 2016.
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Há que se destacar que o modelo de trabalho, por meio
de empresa interposta, faz com que o trabalhador seja colocado
em um ambiente  alheio  à  sua  representatividade  coletiva,  ou
seja, os empregados da empresa tomadora, como bancários, por
exemplo, estão vinculados a normas coletivas que não se apli-
cam aos empregados terceirizados daquela instituição financeira,
colocando os terceirizados em flagrante condição de inferiorida-
de, sem a garantia de direitos básicos do outro trabalhador, que
presta serviços no mesmo ambiente. 
 Nesse sentido, Coura (2011, p. 262) acentua que: “por
todos os ângulos que se analise a terceirização, ela parece ser
um instrumento de efetivação da máxima maquiavélica: a tercei-
rização dividiu os trabalhadores, ruiu valiosas conquistas e criou
muralhas entre eles.” 
 Destarte, no caso da terceirização, um dos fatores mais
expressivos em relação à valorização do trabalho por meio de
empresas  interpostas,  está  em uma representatividade  coletiva
forte, capaz de alcançar direitos para os terceirizados, equipara-
dos aos direitos dos empregados que trabalham na empresa to-
madora de serviços.
 Ocorre que na prática verifica-se justamente o contrário,
ou seja, a representatividade coletiva nas atividades terceirizadas
não vem demonstrando força para alcançar os mesmos direitos
trabalhistas dos empregados contratados diretos, além do fato de
fragmentação das categorias, com o isolamento dos trabalhado-
res e o consequente enfraquecimento da classe operária.
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CONCLUSÕES 

Verifica-se  que a  terceirização é um campo fértil  para
discussão em virtude dos interesses diametralmente opostos en-
tre o empresariado brasileiro e a classe trabalhadora.
 Ainda que se proponha e efetivamente se considere um
aumento da responsabilidade do tomador dos serviços quanto
aos direitos dos trabalhadores terceirizados, verifica-se que a ter-
ceirização na atividade-fim (permanente) da empresa sem dúvi-
da alguma traz consequências nefastas para o trabalhador.  
 Para que a terceirização pudesse ocorrer sem causar pre-
juízos ao trabalhador, deveria ser observado as mesmas condi-
ções de salário, jornada, benefícios, condições de saúde e segu-
rança no ambiente de trabalho e ritmo de trabalho, o que nos
parece não ser o interesse do empresariado brasileiro.

Indubitavelmente a globalização vem fazendo o mundo
do trabalho passar por transformações profundas, mas isso não
pode ser motivo para a precarização ainda maior das relações de
trabalho. 

Também não pode servir de argumento favorável à ter-
ceirização os altos custos do emprego, afinal, o trabalhador não
pode ser a parte que assumirá as consequências nocivas da ter-
ceirização. 

O governo deve fazer sua parte por meio de incentivo à
contratação direta do empregado, conforme previsto em nossa
Carta Magna, sem aviltar as relações de emprego, a fim de ga-
rantir que sejam efetivamente cumpridos os direitos sociais dos
trabalhadores. 

A sociedade, por sua vez, deve agir de modo a não acei-
tar esse tipo de exploração do trabalho assalariado que ocorre às
claras nesse mundo moderno, onde o capitalismo impera muitas
vezes sem observar os direitos básicos e essenciais do ser huma-
no. 

As instituições que detêm o poder, como o Judiciário e
órgãos independentes como o Ministério Público do Trabalho,
também devem se movimentar fazendo cumprir as normas de
proteção ao trabalhador. 
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Assim, percebe-se que a justiça social contemplada em
nossa Carta Magna somente será alcançada em relação aos tra-
balhadores com ações conjuntas na sociedade, as quais possam
evitar efetivamente a desvalorização do trabalho humano. 
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O TRABALHO PRECÁRIO DO DOCENTE
NO BRASIL: ANÁLISE DOS SEUS

DIREITOS À LUZ DA LEGISLAÇÃO
TRABALHISTA

Robson Luiz de França 
Polyana Imolesi S. França

Carlos Lucena

1. INTRODUÇÃO

1.1. O ELEMENTO HUMANO COMO O MEIO MAIS
IMPORTANTE NO CONTEXTO ESCOLAR

Pode-se afirmar que é natural o reconhecimento do ele-
mento humano como o meio mais importante  de que a escola
necessita para cumprir suas funções, em conjunto com os meios
materiais e legais. 

Dentre as categorias que integram esse elemento huma-
no se destaca a figura do professor ou docente, objeto deste es-
tudo. Com razão, Vítor Henrique Paro, ao tratar da qualidade
da força de trabalho na área da educação, afirmou ser o corpo
docente o “elemento mais importante que a escola pode ofere-
cer na realização do trabalho de efetiva qualidade [...]” (1996, p.
215). Essa citada importância do elemento humano está expres-
sa no texto da Constituição Federal  vigente.  A Lei Maior,  na
parte que trata da educação, estabelece, como um dos princípios
que devem reger as atividades de ensino, a valorização dos diver-
sos profissionais da área da educação. Estabelece a Constituição,
em seu artigo 206, inciso V, que: 

O ensino será ministrado com base nos seguintes princí-
pios: [...]

V - valorização dos profissionais da educação escolar, ga-
rantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingres-
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so exclusivamente por concurso público de provas e títu-
los, aos das redes públicas; [Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 53, de 2006] [...] (BRASIL, 2008a, gri-
fo nosso).

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,
de n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em seu artigo 67, tam-
bém estabelece a valorização dos profissionais da educação, des-
tacando  o  direito  desses  profissionais  a  possuírem condições
adequadas de trabalho:

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização
dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusi-
ve nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do
magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de pro-
vas e títulos;

II -  aperfeiçoamento  profissional  continuado,  inclusive
com licenciamento periódico remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habili-
tação, e na avaliação do desempenho;

V - período reservado a estudos, planejamento e avalia-
ção, incluído na carga de trabalho;

VI - condições adequadas de trabalho.

§ 1o A experiência docente é pré-requisito para o exercí-
cio profissional de quaisquer outras funções de magisté-
rio, nos termos das normas de cada sistema de ensino.
(Renumerado pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 2o Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no §
8o do art. 201 da Constituição Federal, são consideradas
funções de magistério as exercidas por professores e es-
pecialistas  em educação  no desempenho de  atividades
educativas,  quando  exercidas  em  estabelecimento  de
educação básica em seus diversos níveis e modalidades,
incluídas, além do exercício da docência, as de direção
de unidade escolar e as de coordenação e assessoramen-
to pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006)
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§ 3o A União prestará assistência técnica aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios na elaboração de con-
cursos públicos para provimento de cargos dos profissio-
nais da educação. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

Outros estudos ressaltam a importância do bem-estar do
professor, vinculando o alcance desse bem-estar à existência de
adequadas condições de trabalho e conferindo mérito especial à
gestão do quadro de pessoal, parte da administração da educa-
ção que assume uma posição primordial, como agente de efeti-
vação desse objetivo (KIMBROUGH, 1977).

A realidade, entretanto, tem apresentado um quadro ge-
ral diferente dessa finalidade de bem-estar do professor e de va-
lorização dos  profissionais  de  ensino,  tanto  na  esfera  pública
como na privada. A “precariedade das condições objetivas de
trabalho na escola”, a desqualificação do trabalho do professor,
o aviltamento do salário (PARO, 1996, p. 215), o desrespeito
aos direitos e vantagens trabalhistas básicos do professor empre-
gado são, infelizmente, situações comuns em nosso país. Essas
situações são, inclusive, indicadas como um dos principais fato-
res da ineficiência do ensino no Brasil  (BARRETO, 1991, p.
11).

Em síntese, recordamos as observações de Angela Maria
Rabelo Ferreira Barreto:

O  papel  estratégico  dos  professores  na  promoção  de
uma educação de boa qualidade é amplo e internacional-
mente reconhecido, ainda que tal reconhecimento nem
sempre se traduza em políticas de formação e valorização
destes profissionais, de modo a levá-los a desempenhar
com eficiência a tarefa que lhes cabe (BARRETO, 1991,
p. 11).

Concomitante às normas gerais de proteção da relação
de trabalho subordinado,  a CLT – Consolidação das Leis do
Trabalho (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943) apre-
senta em seu Título III, titulado “Das Normas Especiais de Tu-
tela do Trabalho”, disposições normativas direcionadas a defesa
de profissões específicas. Isso se deve ao fato destes ofícios apre-
sentarem particularidades de ordem pessoal e/ou profissional a
exigir  regulamentação  diferenciada  dos  demais  trabalhadores.
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Assim, além dos direitos previstos aos trabalhadores em geral,
estes  profissionais  contam  com  dispositivos  normativos  pró-
prios.

Referido Título III, em seu capítulo I, disciplina em 13
seções as disposições especiais sobre a duração e condições de
trabalho destes profissionais, reservando a seção XII à disciplina
do trabalho do docente. Referida seção é composta pelos art.
317 a 324 que têm como premissa a regulamentação das condi-
ções de acesso a esta profissão, durabilidade da jornada de tra-
balho,  remuneração,  bem como outros aspectos específicos e
cruciais para o desempenho deste labor com total maestria.

Contudo,  referidos  direitos,  conquistados  a  partir  de
muita luta, na maioria das vezes não são de conhecimento do
próprio docente, ocasionando esquecimento, máxime o seu des-
cumprimento pelas instituições educacionais.

Este trabalho tem como objetivo a análise concisa dos ar-
tigos da CLT dirigidos à tutela específica dos direitos dos profes-
sores, no que tange sua aplicabilidade ao docente do ensino su-
perior que ostente  vínculo empregatício em instituições priva-
das.

Urge salientar que a regulamentação de algumas profis-
sões de forma particularizada não se delimita apenas ao Título
III da CLT, encontrando-se portanto no ordenamento jurídico
uma abundante legislação sobre o tema. 

1.2. PROFESSOR:  DEFINIÇÃO  E  APLICABILIDADE
DA CLT

Utilizando do escol de J. Mesquita de Carvalho (1952:
858), professor é conceituado como “s.m. Lat. professor. Aque-
le que professa, que ensina uma arte, uma ciência, uma língua;
mestre, lente.  Fig. Indivíduo perito, adestrado. O que professa
ou confessa publicamente as verdades religiosas”. 

Para o insigne filólogo Houaiss (2004: 2.306)

Professor. s.m. 1 – aquele que professa uma crença, uma
religião. 2 – aquele cuja profissão é dar aulas em escola,
colégio  ou universidade;  docente,  mestre  (p.  de  mate-
mática). 2.1 – aquele que dá aulas sobre algum assunto
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(p.  de  dança)  (p.  de  violão).  2.2  –  p.  ext.  aquele  que
transmite  algum ensinamento a  outra  pessoa  (peça-lhe
pra ensinar seu filho a andar de bicicleta, que ele é bom
p.). 3 – aquele que tem diploma de algum curso que for-
ma professores (como o normal, alguns cursos universitá-
rios, o curso de licenciatura, etc.). 4 – fig. Indivíduo mui-
to versado ou perito em (alguma coisa) ∙  Adj.  5 – que
professa; profitente. 6- que exerce a função de ensinar ou
tem diploma ou título de professor.

Docentes são, assim, os profissionais incumbidos de en-
sinar e transmitir conhecimentos através do exercício habitual e
pessoal do magistério.

A legislação trabalhista vigente não conceitua a figura do
professor, apenas se refere ao exercício do magistério.

A  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  Decreto-lei  n.
5.452, de 1o. de maio de 1943, no título das normas especiais
de tutela do trabalho, prevê regras específicas para os professo-
res. O artigo 317 da Consolidação, em sua atual redação, estabe-
lece que “o exercício remunerado do magistério, em estabeleci-
mentos particulares de ensino, exigirá apenas habilitação legal e
registro no Ministério da Educação” (BRASIL, 2008c). Verifica-
se que a legislação somente reconhece como professor o traba-
lhador que atenda a dois requisitos legais específicos: a) que pos-
sua  habilitação legal  e, b) que tenha  registro no Ministério da
Educação.

Para o exercício do magistério se exige formação espe-
cífica, de acordo com o grau de ensino e com as disciplinas e os
cursos. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional esta-
belece: a) que os docentes que atuarem na educação básica de-
verão possuir formação superior, que será obtida mediante cur-
so de licenciatura, de graduação plena, “admitida, como forma-
ção mínima para o exercício do magistério na educação infantil
e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida
em nível médio, na modalidade Normal” [artigo 62] (BRASIL,
2008b); b) que os estabelecimentos de ensino superior ofertarão
“cursos formadores de profissionais para a educação básica, in-
clusive o curso normal superior, destinado à formação de do-
centes para a educação infantil e para as primeiras séries do en-
sino fundamental” [artigo 63, inciso I] (BRASIL, 2008b); c) que

____
89



“a preparação para o exercício do magistério superior far-se-á
em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de
mestrado e doutorado” [artigo 66] (BRASIL, 2008b).

Diferentemente da legislação educacional, para a CLT é
considerado  professor  todo o  profissional  que  ministra  aulas,
transmitindo  conhecimento  e  cultura,  independentemente  da
instituição de ensino ser ou não integrante do sistema brasileiro
de ensino. 

No entanto, a habilitação legal é o requisito mais impor-
tante para o trabalhador poder ser considerado professor e estar
protegido pelas normas especiais previstas na Consolidação. O
jurista  Sérgio  Pinto  Martins  afirma  que  aquele  que  trabalha
como professor, sem, contudo, possuir habilitação legal, é um
trabalhador comum, não estando protegido, portanto, pelas nor-
mas especiais dos profissionais que exercem a função de magis-
tério (2003, p. 267). O mesmo autor expõe que a ausência de
registro no Ministério da Educação não tem sido empecilho, na
Justiça do Trabalho, para se reconhecer ao trabalhador os mes-
mos direitos do professor registrado no citado Ministério. Para
Sérgio Pinto Martins,  o empregado que exerce a atividade de
professor, “ainda que não tenha sido registrado no Ministério da
Educação,  deve ser  considerado professor.  O empregador foi
beneficiado de sua prestação de serviços, não podendo o em-
pregado ser prejudicado” (2003, p. 267). Há decisões, entretan-
to, que apenas consideram professor o empregado que trabalha
em instituição de ensino e apresenta os dois requisitos indica-
dos.

Como preleciona Gérson Marques (2008: 38)

Para o Direito do Trabalho, portanto, não interessa a na-
tureza do estabelecimento onde o professor lecione, seja
escola integrante do sistema educacional, sejam as aulas
ministradas em “cursos livres” ou em qualquer empresa
que explore a atividade regular de transmissão de conhe-
cimento, por meio do professor. A conceituação traba-
lhista, deste modo, é mais ampla do que a tipificada pelo
MEC. Assim, se o exercício irregular da profissão pode
sofrer consequências no campo do sistema educacional,
no Direito do Trabalho há de ter a devida proteção, a

____
90



fim de não penalizar o profissional e, simplesmente, justi-
ficar a prática empresarial.

Na mesma tese argumentativa,  o ilustre  professor  José
Sady (1996: 25) manifesta que

O professor tem direito à tutela especial  que a lei  lhe
confere, não pelo fato de trabalhar num estabelecimento
de ensino, mas pelo fato de trabalhar como professor.
Assim, numa fábrica ou numa faculdade, se a sua ativida-
de for o magistério, ele será considerado professor e terá
direito às vantagens daí decorrentes.

Contudo,  na seara  celetista,  apenas  encontra-se regula-
mentada as normas relativas à proteção do docente enquanto
empregado, ou seja, enquanto “prestar serviços de natureza não
eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante sa-
lário” (art. 3º da CLT). Desta feita, necessário que o professor
realize sua labuta de forma habitual, intuitu personae, mediante
uma contraprestação (remuneração)  e sob as determinações e
dependência jurídica do empregador para que se caracterize a
relação empregatícia e, por consequência, possibilite a aplicabili-
dade das normas previstas na CLT. 

Ressalta-se que, em conjunto com professores que man-
tém vínculo  empregatício,  inúmeras  vezes  a  escola  apresenta
profissionais autônomos, isto é, sem qualquer vínculo emprega-
tício. Geralmente estes trabalhadores são convidados a ministrar
algumas aulas esporadicamente. A estes, diferentemente dos pri-
meiros, aplicam-se as leis provenientes de outros ramos do direi-
to (normalmente o Código Civil) por se tratar de simples presta-
ção de serviço.

A CLT também não tem aplicabilidade aos professores
do setor público quando contratados sob o regime estatutário.
Estes docentes encontram-se sob a égide do Estatuto dos Servi-
dores Públicos Civis da respectiva Administração Pública e, nes-
te caso, seus direitos serão apenas os previstos no respectivo es-
tatuto do ente contratante, seja ele, federal, estadual ou munici-
pal; isso não impede, todavia, a contratação destes profissionais
pela Administração Pública sob o regime celetista.

____
91



Conforme manifestou o Tribunal Regional do Trabalho
da 15ª Região

A autonomia administrativa, prevista constitucionalmen-
te, prevê a possibilidade de a Municipalidade criar, medi-
ante lei, critérios para atribuição de aulas ao magistério
municipal,  inserindo novos  parâmetros,  ou  criá-los,  se
inexistentes. Entretanto, contratando pelo regime celetis-
ta,  equipara-se o Município ao empregador do Direito
Privado,  devendo  ater-se  aos  ditames  do  art.  468,  da
CLT” (Tribunal  Regional  do Trabalho da 15ª Região.
Recurso Ordinário nº 001055/2001. Relatora Vera Marta
Publio Dias. Campinas, 04 de junho de 2001. Disponível
em:  http://www.tst.gov.br.  Acesso  em  09  de  julho  de
2009).

Conclui-se,  portanto,  que  a  empregabilidade  dos  arts.
317 a 324 da CLT às relações jurídicas entre professor e institui-
ção de ensino somente ocorrerá quando entre eles for estabele-
cido um vínculo empregatício,  ainda que este se  verifique no
âmbito da Administração Pública. 

1.3. ARTS. 317 A 324 DA CLT: LEGISLAÇÃO ESPECÍFI-
CA APLICÁVEL AO DOCENTE

Para melhor elucidação do tema proposto no respectivo
trabalho, de introito mister a transcrição dos artigos da CLT há
serem analisados no presente estudo.

Art. 317. O exercício remunerado do magistério, em es-
tabelecimentos particulares de ensino, exigirá apenas ha-
bilitação legal e registro no Ministério da Educação.

Art.  318.  Num mesmo estabelecimento de ensino não
poderá o professor dar, por dia, mais de 4 (quatro) aulas
consecutivas, nem mais de 6 (seis), intercaladas.

Art. 319. Aos professores é vedado, aos domingos, a re-
gência de aulas e o trabalho em exames.

Art.  320.  A  remuneração  dos  professores  será  fixada
pelo número de aulas  semanais,  na conformidade dos
horários.
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§ 1º. O pagamento far-se-á mensalmente, considerando-
se para este efeito cada mês constituído de quatro sema-
nas e meia.

§ 2º. Vencido cada mês, será descontada, na remunera-
ção  dos  professores,  a  importância  correspondente  ao
número de aulas a que tiverem faltado.

§  3º.  Não serão descontadas,  no  decurso de  9  (nove)
dias, as faltas verificadas por motivo de gala ou de luto
em conseqüências de falecimento do cônjuge, do pai ou
mãe, ou de filho.

Art. 321. Sempre que o estabelecimento de ensino tiver
necessidade de aumentar  o  número de aulas  marcado
nos horários,  remunerará o professor,  findo cada mês,
com uma importância correspondente ao número de au-
las excedentes.

Art. 322. No período de exames e no de férias escolares,
é assegurado aos professores o pagamento, na mesma pe-
riodicidade contratual, da remuneração por eles percebi-
da, na conformidade dos horários, durante o período de
aulas.

§ 1º. Não se exigirá dos professores, no período de exa-
mes, a prestação de mais de 8 (oito) horas de trabalho
diário,  salvo  mediante  o  pagamento  complementar  de
cada hora excedente pelo preço correspondente ao de
uma aula.

§ 2º. No período de férias, não se poderá exigir dos pro-
fessores outro serviço senão o relacionado com a realiza-
ção de exames.

§ 3º. Na hipótese de dispensa sem justa causa, ao térmi-
no do ano letivo ou no curso das férias escolares, é asse-
gurado ao professor o pagamento a que se refere o caput
deste artigo.

Art. 323. Não será permitido o funcionamento do esta-
belecimento particular de ensino que não remunere con-
dignamente os seus professores, ou não lhes pague pon-
tualmente a remuneração de cada mês.
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Parágrafo único. Compete ao Ministério da Educação e
Saúde fixar os critérios para a determinação da condigna
remuneração devida aos professores bem como assegu-
rar a execução do preceito estabelecido no presente arti-
go.

Art. 324. Revogado pela L. n. 7.855, de 24.10.89, DOU
de 25.10.89, LTr 53/1418.

1.3.1. CLT, ART. 317: O PROFESSOR E OS ESTABELECIMEN-
TOS PRIVADOS DE ENSINO

Em sua redação original, o art. 317 da CLT preconizava
a necessidade do registro do docente na Delegacia Regional do
Trabalho para o exercício do magistério em estabelecimentos
particulares de ensino, independentemente de se tratar ou não
de ensino superior. A partir da Lei nº 7.855/1989, referido dis-
positivo legal ganhou nova redação e passou a exigir apenas ha-
bilitação legal e registro no Ministério da Educação. Contudo, a
legislação celetista Pátria não mais condiciona o exercício da do-
cência no ensino superior ao preenchimento de referidos requi-
sitos, reconhecendo ao docente, registrado ou não, os mesmos
direitos trabalhistas.  

Conforme expõe  Sérgio  Pinto  Martins  (2003:  267),  o
empregado que exerce a atividade de docente, “ainda que não
tenha sido registro no Ministério da Educação, deve ser conside-
rado professor; o empregador foi beneficiado de sua prestação
de serviços, não podendo o empregado ser prejudicado”.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região já se ma-
nifestou neste sentido

“PROFESSOR.  FALTA DE HABILITAÇÃO. IRRE-
LEVÂNCIA. O fato de ser a reclamante mera estudante
de Magistério não lhe retira o direito às normas coletivas
da categoria dos professores se restou incontroverso nos
autos que exercia a função de professora, face às caracte-
rísticas do contrato-realidade que rege o conceito celetista
da  relação  de  emprego”  (Recurso  Ordinário  n.
02970112617/1997. Relator Gualdo Fórmica. São Paulo,
02 de fevereiro de 1998. Disponível em: http://www.tst.-
gov.br. Acesso em 16 de julho de 2009).
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Hodiernamente,  prevalece  o  Dec.  5.776/2006  o  qual
dispõe que “o exercício de atividade docente na educação supe-
rior não se sujeita à inscrição do professor em órgão de regula-
mentação profissional”.

Por sua vez, o Ministério da Educação, através da Porta-
ria 327/2005, criou o CND – Cadastro Nacional de Docentes,
impondo às Instituições de Ensino Superior o cadastro dos seus
professores,  conforme prescreve o art.  1º,  “fica  instituído,  no
âmbito do Ministério da Educação – MEC, o Cadastro Nacional
de Docentes, sistema informatizado de dados e informações re-
lativas aos docentes dos cursos ministrados pelas Instituições de
Educação Superior – IES do País”.

Gérson Marques (2008: 175), em texto de excelente la-
vra, comenta que:

[…] esta exigência, contudo, destina-se à IES, e não dire-
tamente ao professor, o qual não sofre nenhuma sanção
nem  encontra  nenhum  impedimento  ao  magistério  se
não fizer o seu cadastro. Há, claro, uma conveniência po-
tencializada, pois as IES exigirão que os docentes possu-
am tal cadastro, para elas não se prejudicarem. O CND
acarretará facilidade no cruzamento de dados pelo MEC,
o que será importante para a constatação da carga horária
do professor nas Instituições a que ele pertence e de ou-
tros dados pessoais.  Um dos objetivos  é evitar  que os
professores sejam fictícios ou que “emprestem” seus no-
mes a várias IES, simultaneamente.

Registre que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional  (Lei  nº  9394/96)  exige  formação  específica  para  o
exercício da docência de conformidade com o grau de ensino,
as disciplinas e os cursos a serem ministrados. Desta forma, o
art. 62 de referido diploma legal estabelece que

A formação de docentes para atuar na educação básica
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de
graduação plena, em universidades e institutos superiores
de educação, admitida, como formação mínima para o
exercício do magistério na educação infantil e nas quatro
primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em
nível médio, na modalidade Normal.
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1.4. CLT, ART. 318: JORNADA DE TRABALHO

De acordo com o art. 318 da CLT, diariamente, ao pro-
fessor é permitido, em um mesmo estabelecimento de ensino,
ministrar quatro aulas consecutivas (ou seja,  no mesmo turno)
ou seis intercaladas (em turnos distintos). 

O desgaste físico que referido ofício ocasiona ao docen-
te, máxime em suas cordas vocais, e a necessidade de preserva-
ção de sua saúde justificam tal prescrição. Ademais, conforme
preleciona Gabriel  Saad (2007: 361), “a fadiga física e mental
desses profissionais acarreta a perda de qualidade do ensino que
ministram, o que prejudica interesses fundamentais da coletivi-
dade”.

Ademais, em justificativa à jornada de quatro aulas con-
secutivas  ou seis  intercaladas,  o  jurista  Russomano,  conforme
mencionado por José Sady (1996: 39), menciona

O trabalho do mestre é silencioso em dois sentidos: os
brilhos recaem mais sobre o aluno do que sobre o pro-
fessor; a aula, que ele expõe em poucos minutos, escon-
de atrás de si  a meditação de muitas horas, os ensina-
mentos colhidos através de muitos anos e a preparação
indispensável  da  matéria  lecionada.  De modo que,  na
verdade, quatro ou seis horas representam, mesmo para
os professores experimentados e profundos conhecedo-
res da matéria que lecionam grande esforço mental e, no
mínimo, mais algumas horas de estudo preparatórias.

Contudo, o artigo em comento não proibiu que o docen-
te  lecionasse  em várias  Instituições  de  Ensino.  Novamente  o
ilustre Gabriel Saad (2007:362), com toda propriedade manifes-
ta que “a norma, infelizmente, autoriza o professor a dar aulas
em mais de uma escola e, assim, ao fim do dia terá atingido tal
grau de exaustão que não lhe sobrará tempo para se autoaperfei-
çoar mediante novas leituras e novas pesquisas”.

O professor, por outro lado, poderá desempenhar den-
tro da escola, outras funções ou ofícios direcionados à adminis-
tração escolar, à extensão e à pesquisa, pois, estas atividades não
se encontram delimitadas pelo artigo em exame.
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Por derradeiro, urge salientar que ao professor será devi-
do o adicional do trabalho extraordinário (CF/88, art. 7º, XVI)
quando sua jornada de trabalho ultrapassar  aos limites legais.
Este é o entendimento pacificado pelo TST

PROFESSOR.  REMUNERAÇÃO  DAS  AULAS  EX-
CEDENTES.  APLICAÇÃO  DO  ART.  7º,  INCISO
XVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Havendo des-
cumprimento da jornada consignada pela Lei Consolida-
da, deve o empregador sujeitar-se ao pagamento do adici-
onal pelo trabalho suplementar. Entendimento contrário,
tornaria letra morta o contexto legal pertinente à matéria
em epígrafe, porquanto a remuneração do trabalho extra-
ordinário de forma superior ao normal virá exatamente
desestimular a prática reiterada de exigir do professor a
prestação de serviços além do limite fixado (TST, SB-
DI1, E-RR 301.522/96.0, in DJU de 3.3.00, p. 29. Dispo-
nível em: http://www.tst.gov.br. Acesso em 09 de julho de
2009).

1.4.1. CLT, ART. 319: REPOUSO SEMANAL

A Carta Magna, em seu art. 7º, XV, assegura a todos os
trabalhadores repouso semanal remunerado, preferencialmente
aos domingos.  Seguindo a mesma prescrição constitucional,  o
art. 67 da CLT determinada que o descanso semanal tenha du-
ração de vinte quatro horas e deverá coincidir com o domingo. 

Ressalta-se  que,  conforme determinação do art.  6º  da
Lei 605/1949, 

“[…] não será devida a remuneração quando, sem motivo
justificado,  o  empregado  não  tiver  trabalhado  durante
toda a semana anterior, cumprindo integralmente o seu
horário de trabalho”. Por outro lado, a Súmula 146-TST
aduz que “o trabalho prestado em domingos e feriados,
não compensado, deve ser pago em dobro, sem prejuízo
da remuneração relativa ao repouso semanal”.

Ao docente, como não poderia ser diferente, também é
garantido o repouso semanal remunerado. Contudo, segundo o
art. 319 da CLT, “aos professores é vedado, aos domingos, a re-
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gência de aulas e o trabalho em exames”. Aqui, diferentemente
do preconizado no artigo constitucional supracitado, o repouso
semanal aos domingos não tem caráter preferencial e sim, obri-
gatório. 

O insigne doutrinador Russomano (1990: 298), em co-
mentário a este dispositivo legal, esclarece que “o repouso heb-
domadário  recai,  forçosa  e  integralmente,  em domingo”,  isto
porque o trabalho semanal do docente “exclui, sem qualquer ex-
ceção, a possibilidade de serviço em domingo”. Assim, é proibi-
do o exercício do magistério aos domingos; mas, se porventura
realizado, o professor faz jus ao pagamento em dobro pelo servi-
ço prestado, não se cogitando, dado a particularidade do ofício
do magistério, em compensar o domingo trabalhado com outras
aulas que o docente deverá ministrar ao longo da semana.

Ademais, a lei não condiciona o repouso aos domingos
ao  comparecimento  integral  do  docente  durante  a  semana,
como exigido dos outros trabalhadores em geral (de acordo com
o art. 6º da Lei 605/49, alhures citado), pois, conforme art. 320,
§ 2º da CLT, “vencido cada mês, será descontada, na remunera-
ção dos professores, a importância correspondente ao número
de aulas a que tiverem faltado”. 

1.4.2. CLT, ART. 320: REMUNERAÇÃO E AUSÊNCIAS JUSTI-
FICAVÉIS AO TRABALHO

Quanto  à  remuneração,  esta  deverá  ser  paga  mensal-
mente (art. 320, § 1º), de acordo com o número de aulas minis-
tradas semanalmente pelo docente (art. 320, caput), descontadas
as faltas injustificáveis ocorridas neste período (art. 320, § 2º).
Considera-se o mês do docente constituído de quatro semanas e
meia (art. 320, § 1º).

Como direito previsto desde a Lei nº 605/49 e constitu-
cionalmente  garantido  a  todos  os  trabalhadores  (art.  7º  XV,
CF/88), o professor também faz jus ao repouso semanal remu-
nerado. Assim, ao salário mensal do docente, deve-se acrescer, a
título de remuneração do repouso semanal,  o valor 1/6, pois,
este não encontra incluído no pagamento mensal de quatro se-
manas e meia.
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Neste sentido prescreve a Súmula 351 TST, in verbis

Professor. Repouso semanal remunerado. Art. 7º, § 2º,
da Lei n. 605, de 5.1.1949 e art. 320 da CLT – O profes-
sor que recebe salário mensal à base de hora-aula tem di-
reito ao acréscimo de 1/6 a título de repouso semanal re-
munerado, considerando-se para esse fim o mês de qua-
tro semanas e meia.

Apenas  como  título  ilustrativo,  colacionamos  abaixo
uma decisão do TST que bem esclarece este artigo

Professor que recebe à base de hora-aula. Repouso se-
manal  remunerado.  O art.  320  da  CLT coloca  como
básico o número de horas-aulas semanais ministradas, e
determina o pagamento de quatro semanas e meia por
mês.  Então  temos,  na  verdade,  a  unidade  hora-aula
como padrão de remuneração, e o número delas na se-
mana, o básico para o devido no mês. Assim, o emprega-
do é “horista” com pagamento mensal; embora com mês
“dilatado”.  O  §  2º  do  art.  320  consolidado  resolve  a
questão, eis que explicita que, “vencido o mês, será des-
contada, na remuneração dos professores, a importância
correspondente ao número de aulas a que tiverem falta-
do”, o que implica no desprezo ao desconto de 1/30 que
o caracterizaria como mensalista nos termos do § 2º da
art. 7º da Lei n. 605. Em conclusão, a remuneração de 4
semanas e meia longe está de satisfazer o pagamento do
repouso  semanal.  Recurso  a  que  se  nega  provimento
(TST,  SBDI-1-E-RR-086700/93.1,  in DJU  27.9.96,  p.
36378. Decisão com acórdão idêntico do TST, SBDI-2-
E-RR-86504/93.0, in DJU 20.9.96, p. 34.789. Disponível
em:  http://www.tst.gov.br.  Acesso  em  20  de  julho  de
2009).

Tema controverso no que se refere à remuneração do
docente é quanto à diminuição no número de horas-aulas com a
consequente redução salarial. 

Conforme previsão constitucional a irredutibilidade sala-
rial é garantia que alcança todos os empregados (CF/88, art. 7º,
VI). Contudo, dado as peculiaridades de envolvem o exercício
da docência, a irredutibilidade salarial, neste caso, envolve a não
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redução do valor do salário-aula e não da carga horária do pro-
fessor. 

Assim,  quando  o  docente  é  contratado  por  hora-aula
(nos termos do caput do art. 320, CLT), é possível, concomitan-
temente à diminuição do número de alunos matriculados no es-
tabelecimento de ensino, a diminuição da carga horária do pro-
fessor, sem ofensa ao preceito constitucional alhures citado.

O autor Emílio Gonçalves (1985: 23) trata com esmero o
assunto, asseverando que: 

O professor é contratado para ministrar determinado nú-
mero de aulas semanais,  as  quais são distribuídas pelo
horário escolar, de acordo com o que estabelece a legisla-
ção de ensino.

Entretanto, o número de aulas semanais resultantes desse
ajuste inicial pode variar, para mais ou para menos, de
um ano letivo para outro, ou de um semestre letivo para
outro (no caso dos cursos semestrados), em decorrência
da  oscilação  do número  de alunos,  provocando o  au-
mento ou diminuição de turmas e,  conseqüêntemente,
do número de aulas. O fato é normal nos estabelecimen-
tos de ensino. É da própria natureza da atividade escolar
a oscilação do número de alunos, de um período letivo
para outro. O estabelecimento de ensino não está obriga-
do a garantir ao professor número obrigatório de aulas, o
que implicaria, no caso de diminuição de turmas, no pa-
gamento de aulas não dadas pelo professor. Tal situação
atenta contra a própria natureza do salário, que é contra-
prestação do trabalho [...].

Nestas condições, recebendo o professor a remuneração
por aulas, as variações salariais, de um período pra outro,
quando decorrentes da oscilação natural do número de
turmas, em face da quantidade menor de alunos matricu-
lados, no caso de diminuição do número de aulas não
configura redução salarial. Esta só ocorrerá se houver di-
minuição do valor do salário-aula. 

O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região segue o
mesmo entendimento do TST, ou seja, mantido o valor da hora
aula, não há que se falar em alteração contratual, como explícito
na decisão a seguir
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PROFESSOR. CARGA HORÁRIA.  REDUÇÃO. IN-
TANGIBILIDADE SALARIAL. CONVENÇÕES CO-
LETIVAS.  A  intangibilidade  salarial  constitui  um  dos
mais importantes princípios atinentes à esfera juslaboral,
encontrando sede constitucional no inciso VI do artigo
7º,  que assegura  a  “irredutibilidade do salário,  salvo o
disposto em convenção ou acordo coletivo”. No âmbito
da  CLT,  a  impossibilidade  de  alteração  contratual  no
que se refere ao valor dos salários tem amparo na regra
feral inscrita no artigo 468, que preceitua só ser “[...] líci-
ta a alteração das respectivas condições, por mútuo con-
sentimento e, ainda assim, desde que não resultem, dire-
ta ou indiretamente, prejuízos ao empregado [...]”. Na hi-
pótese específica da categoria dos professores, conforme
explanação da ilustre Juíza Alice Monteiro de Barros (in
Contratos e Regulamentações Especiais de Trabalho, 2a.
ed., 2002, LTr), a doutrina se divide ao examinar o pro-
blema relativo à redução do número de aulas a serem
ministradas, quando o valor dos salários é calculado com
base neste parâmetro. Enquanto alguns entendem que se
trata de alteração lesiva, ensejadora, inclusive, de rescisão
indireta do contrato, outros, se posicionam no sentido de
que não constitui obrigação da instituição de ensino ga-
rantir ao professor número fixo de aulas, não se lhe po-
dendo impor o pagamento de classes não ministradas. A
jurisprudência do colendo TST parece ter-se posiciona-
do de acordo com a segunda opção, como demonstra a
redação  da  Orientação  Jurisprudencial  nº  244  de  sua
SDI-1.  Não se  nega,  por  outro  lado,  que  os  próprios
acordos ou convenções coletivas da categoria (no caso,
dos professores) possam reafirmar o princípio da irredu-
tibilidade dos salários, condicionando a redução da carga
horária à prévia homologação por parte do sindicato da
categoria ou de outro órgão de classe, no intuito de res-
guardar a regularidade do procedimento e os interesses
do empregado (Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Re-
gião. Recurso Ordinário nº 00932-2004-049-03-00. Rela-
tor Juiz Bolívar Viegas Peixoto. Belo Horizonte, 16 de
novembro de 2004. Disponível em: http://www.trt.gov.br.
Acesso em 16 de julho de 2009). 
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Em posição diametralmente oposta, há os que sustentam
que, como em qualquer atividade empresarial, a atividade edu-
cacional envolve riscos de insucessos e de crises que não podem
ser repartidos com os empregados,  in casu, com os docentes,
sob pena da redução salarial infringir dispositivos da Lei Funda-
mental  e da CLT. Defensor deste posicionamento,  José Sady
(1996: 67) esclarece que se “o lucro não é dividido com o em-
pregado, também o prejuízo pertence exclusivamente ao patrão,
como reza o art. 2º da CLT”.

Contudo,  o colendo TST já pacificou o entendimento
quanto à inalterabilidade contratual quando a redução de aulas
for proveniente da redução do número de alunos, in verbis:

PROFESSOR. REDUÇÃO CARGA HORÁRIA. POS-
SIBILIDADE. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
N. 244/SBDI-1. Interpretando o artigo 320 da CLT, esta
Corte consolidou jurisprudência no sentido de que a re-
dução da carga horária do professor, em virtude da dimi-
nuição do número de alunos, não constitui alteração con-
tratual,  uma vez que não implica  redução do valor  da
hora-aula  (Orientação  Jurisprudencial  n.  244/SBDI-1).
Uma vez consignada nos autos a evasão do número de
alunos e a manutenção do valor da hora-aula, deve ser
restabelecida a r. sentença que julgou improcedente a Re-
clamação  Trabalhista.  Recurso  conhecido  e  provido
(TST,  T3,  RR-785.300/2001.7,  DJ  8.10.04  Disponível
em:  http://www.tst.gov.br.  Acesso  em  16  de  julho  de
2009).

Conclui-se, portanto, ser incabível ao estabelecimento de
ensino diminuir a carga horária do docente, com a redução pro-
porcional da remuneração percebida, por outro motivo que não
seja a redução do número de alunos. Ademais, se o docente for
contratado por salário fixo (e não por hora-aula), em nenhuma
hipótese é concebível a redução salarial, salvo quando disposto
em convenção ou acordo coletivo, conforme prescreve o art. 7º,
VI, da Carta Magna.

Determina, ainda, o § 3º do art. 320, da CLT, as licen-
ças e ausências ao trabalho que são consideradas de natureza le-
gal, ou seja, autorizadas pela lei e, portanto, não descontadas da
remuneração mensal do docente. 
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De acordo com referido preceito legal, o professor po-
derá  deixar  de  comparecer  ao  trabalho,  sem sofrer  qualquer
desconto salarial, “no decurso de 9 (nove) dias, as faltas verifica-
das por motivo de gala ou de luto em consequência de faleci-
mento do cônjuge, do pai ou mãe, ou de filho”. 

Urge esclarecer  que o art.  473,  da CLT,  determina  o
prazo de dois e três dias para as ausências em razão do faleci-
mento de parente (chamada “licença nojo”) e decorrente de ca-
samento  (chamada  “licença  gala”),  respectivamente.  Contudo,
como há norma especial que disciplina os direitos dos docentes
(CLT, art. 320, § 3º), esta prevalece sobre a norma geral aplicá-
vel a todos os empregados (CLT, art. 473, incisos I e II). Assim,
aos professores é concedido o prazo de nove dias tanto para li-
cença nojo como para a licença gala. Entretanto, na prática, as
Instituições de Ensino aplicam, na maioria das vezes, o prazo re-
duzido do art. 473 da CLT. Gérson Marques (2008: 192) expli-
ca que “as alterações sentimentais oriundas destes fatos afetam
muito mais a lida com o público e comprometem a preparação
para as atividades escolares do que em outras atividades, justifi-
cando assim, a diferença feita pelo legislador”.

Acrescente-se às faltas permissivas do §3º do art. 320 da
CLT, às demais previstas no art. 473, do mesmo códex, aplicá-
veis aos empregados em geral  e evidentemente extensivas aos
professores. Assim, são justificáveis as ausências do docente:

 Por cinco dias de licença paternidade;

 Por um dia,  em cada doze meses de  trabalho,  em
caso de doação voluntária de sangue;

 Por até dois dias para o fim de se alistar eleitor;

 Nos dias em que estiver realizando provas de exame
de vestibular para ingresso em estabelecimento de en-
sino superior;

 Pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que
comparecer a juízo;

 Pelo tempo que se fizer necessário quando, na quali-
dade  de representante  sindical,  estiver  participando
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de reunião oficial de organismo internacional do qual
o Brasil seja membro.

1.4.5. CLT, ART. 321: AUMENTO NO NÚMERO DE AULAS

Faculta a lei à majoração do número de aulas dadas pelo
docente, sempre que o estabelecimento de ensino julgar neces-
sário. A este acréscimo nas aulas ministradas pelo professor cor-
responderá um aumento proporcional na remuneração mensal
devida ao profissional. 

Conforme Gérson Marques (2008: 190)

Obviamente, estas aulas, embora prestadas excepcional-
mente, constituirão base de cálculo para o cômputo das
horas que integram o tempo integral ou o tempo parcial,
gerando o natural efeito de incidir o percentual respecti-
vo sobre o somatório de todas as aulas ministradas. Se o
acréscimo das aulas for apenas passageiro, haverá a sua
repercussão  somente  durante  o  mês  da  referência,  no
qual forem prestadas.

Oportunas são as palavras de Eduardo Saad (2007: 362)
ao mencionar que:

O artigo não autoriza  o estabelecimento a  prorrogar  a
jornada máxima de 4 horas estabelecida no art. 318. Au-
toriza, isto sim, o empregador que, habitualmente permi-
te ao professor dar diariamente menos de quatro aulas, a
exigir até aquela duração máxima. 

[...] 

Se forem exigidas aulas extraordinárias do professor con-
tratado para dar, por dia, 4 aulas consecutivas ou 6 inter-
caladas estar-se-á infringindo a lei.

1.4.6. CLT, ART. 322: FÉRIAS

Inicialmente,  é  necessário  distinguir  as  férias  escolares
(ou “recessos” escolares) das férias trabalhistas. Aquelas corres-
pondem ao período de suspensão natural das atividades letivas
dos estabelecimentos de ensino e a estes dizem respeito; estas
são direito fundamental social dos trabalhadores em geral, inclu-
indo os professores (CF/88, art. 7º, XVII). As férias trabalhistas
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são devidas após um ano de vigência do contrato de trabalho,
enquanto que as férias escolares em razão da interrupção ou fi-
nal do ano letivo. 

Esclarece o doutrinador José Sady (1996: 74)

As férias escolares constituem interrupção da atividade
da empresa, gerada por peculiaridade do ramo de negó-
cio, enquanto as férias dos professores constituem o des-
canso atribuído pela Carta Magna a todos os celetistas,
não se confundido tais fenômenos. Ambos os períodos
costumam coincidir no tempo, vez que não teria sentido,
existindo as férias escolares, o estabelecimento conceder
férias a seus empregados durante o período de aulas.

Conforme determinação do caput do art. 322 da CLT, o
docente faz jus ao pagamento integral de sua remuneração seja
no período de férias (aqui se referindo aos recessos escolares),
seja no período de exames. Assim, “no período de exame e no
de férias, escolares, é assegurado aos professores o pagamento,
na  mesma periodicidade  contratual  da  remuneração  por  eles
percebida, na conformidade dos horários, durante o período de
aulas”.

A época de exame corresponde à chamada “semana de
provas”, quando as Instituições de Ensino aplicam avaliações e,
geralmente, suspendem as aulas durante sua realização.

O § 1º, do artigo sob exame, prescreve inexequibilidade
de jornada de trabalho superior a oito horas diárias durante o
período  de  exames  escolares,  ressalvando  a  possibilidade  de
execução de horas suplementares mediante pagamento corres-
pondente  ao de uma aula.  Entende-se,  pois,  que o legislador
considerou as horas trabalhadas durante o exame escolar como
administrativas. 

Oportuna  a  referência  ao  tema  de  Gérson  Marques
(2008: 194)

Entretanto,  a  redação  merece  parcial  atualização.  Nos
exames escolares, podem ser exigidas horas administrati-
vas do professor (daí a referência a 8h/dia, em vez de 4
horas consecutivas ou 6 intercaladas). Ora, o que passar
das 8 horas deve ser remunerado com o acréscimo de
50%, pois caracterizada estará a hora extra. Não basta,
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portanto, remunerar  o excedente à razão de uma aula
simples, pois isto colocaria o professor em situação de
desigualdade com os demais trabalhadores. Cabível, en-
tão, a aplicação da CF e o emprego, por analogia juris, da
OJ-206/SBDI-1-TST: “Excedida a jornada máxima (art.
318, da CLT), as horas excedentes devem ser remunera-
das com o adicional de, no mínimo, 50% (art. 7º, XVI,
CF/1988)”.

Consoante § 2º do artigo em comento, durante o perío-
do de férias escolares “não se poderá exigir dos professores ou-
tro serviço senão o relacionado com a realização de exames”. 

Como mencionado alhures, durante o período de reces-
so escolar, o professor fica à disposição do empregador. Contu-
do, diante da restrição legal, somente é exigível do docente, nes-
te interregno, serviços relacionados com a realização de exames.
Assim, a título exemplificativo, é passível sua convocação para
colaborar na aplicação, correção e revisão de avaliações.  Fica
caracterizada falta disciplinar passível  de punição, a recusa do
docente ao cumprimento de referidas  atividades,  que,  depen-
dendo da gravidade, da reiteração ou do prejuízo causado à Ins-
tituição de Ensino, poderá ensejar sua demissão por justa causa.

Quanto às férias trabalhistas, de acordo com a art. 129
da CLT, “todo empregado terá direito anualmente ao gozo de
um período de férias, sem prejuízo da remuneração”. Ademais,
o inciso XVII do art. 7º da Carta Política, assegura aos trabalha-
dores um acréscimo de ⅓ (um terço) do salário normal à remu-
neração das férias anuais, direito este extensivo aos docentes.

Eduardo Saad (2008:  191),  comentando o art.  129 da
CLT, salienta que:

As férias escolares, para o professor, não correspondem
às férias de que trata o artigo em epígrafe. Naquelas, as
primeiras, tem ele de prestar serviços a seu empregador,
embora em menor escala. É curial que o empregado, in-
clusive o professor, só está realmente no gozo de férias
quando se desliga do serviço, por tempo predeterminado
em lei, ficando desobrigado de qualquer trabalho. Só as-
sim – repetimos – estará de férias, pois estará em repou-
so. 
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[...]

É  fora  de  dúvida  que,  com  arrimo  no  art.  7º,  inciso
XVII, da Constituição Federal, esses professores têm di-
reito a 1/3 a mais de sua remuneração normal.

Assim, no que se refere ao gozo das férias trabalhistas, o
docente como todo empregado fica desobrigado da realização
de todo e qualquer trabalho. Para a autora Alice Monteiro de
Barros (2001:  311),  “nenhum serviço lhe poderá ser  exigido,
nem mesmo relacionado com os exames, pois essas férias desti-
nam-se à recuperação física do professor”.

Como prescreve o caput do art. 130 da CLT, “após cada
período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho,
o empregado terá direito a férias”, se referindo ao período aqui-
sitivo das férias trabalhistas. Após este período, o empregador
concederá as férias “nos 12 (doze) meses subseqüentes à data
em que o empregado tiver adquirido o direito” (art. 134, caput,
da CLT). Aqui, a referência é quanto ao período concessivo da-
quelas. A título de repreensão, o caput do art. 137 do mesmo di-
ploma legal, estabelece que “sempre que as férias forem conce-
didas após o prazo de que trata o art. 134, o empregador pagará
em dobro a respectiva remuneração”.

Quanto às férias escolares, não há que se falar em perío-
do aquisitivo, tendo o professor ainda que contratado no mês de
janeiro, o direito aos recessos escolares nos meses de julho, de-
zembro e janeiro.

O caput do art. 136 da CLT estabelece que “a época da
concessão das férias será a que melhor consulte os interesses do
empregador”. Desta forma, visto as particularidades que envol-
vem o exercício da docência, as férias trabalhistas invariavelmen-
te coincidem com um dos períodos de recesso escolar. 

Ademais, quanto ao abono de férias, ou seja, a possibili-
dade que a lei concede aos trabalhadores de venderem parte das
férias trabalhistas, sua aplicabilidade aos docentes fica prejudica-
da devido, mais uma vez, as especificidades que revestem este
ofício. Referido direito encontra-se previsto no art. 143,  caput,
da CLT, in verbis, “é facultado ao empregado converter ⅓ (um
terço) do período de férias a que tiver direito em abono pecu-
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niário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias
correspondentes”.

Como esclarece Valentin  Carrion (2007:  239),  “as  cir-
cunstâncias próprias do professor obstam a que transacione uma
parte de suas férias (art. 143), pela impossibilidade do trabalho
de professor durante o recesso escolar, que é a época em que as
goza”.

Com opinião diametralmente oposta,  Gérson Marques
(2008: 197) manifesta que

Discordando dessa opinião, não vejo nenhum obstáculo
à sobredita venda, considerando que podem ocorrer au-
las de reforço, disciplinas de férias, cursos rápidos (inclu-
sive preparatórios a certames, como o da OAB), além de
ser necessário o desempenho de certas tarefas, embora
administrativas, na escola. A venda das férias não pode
ser integral, mas a dos dez dias (abono) é permitida.

Finalizando o art. 322, o § 3º determina que “na hipóte-
se de dispensa sem justa causa, ao término do ano letivo ou no
curso das férias escolares, é assegurado ao professor o pagamen-
to a que se refere o ‘caput’ deste artigo”.

A Súmula 10 TST também menciona que “é assegurado
aos professores o pagamento dos salários no período de férias
escolares. Se despedido sem justa causa ao terminar o ano letivo
ou no curso dessas férias, faz jus aos referidos salários”.

Neste viés, esclarecedora novamente é a lição de Eduar-
do Saad (2008: 363) 

Dispensa  imotivado do professor,  quando se  acha  em
curso o ano letivo,  obriga o empregador a pagar-lhe –
além das indenizações legais – a remuneração do perío-
do das férias. Exige-se do aluno anuidade em cujo cálcu-
lo se prevê aquele pagamento. Teríamos a figura do enri-
quecimento ilícito, se recusado ao professor – in casu – o
estipêndio relativo às férias escolares. De outro lado, as-
segura a lei ao professor o salário correspondente ao pe-
ríodo em causa. É uma vantagem em que deixa de des-
frutar em virtude de ato arbitrário do empregador. 
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Ressalta-se que estando o professor à disposição da Insti-
tuição de Ensino durante as férias escolares, nada obstaculiza a
concessão do aviso prévio nesse lapso temporal. 

Encerrando o tema, céleres são as considerações, mais
uma vez, do ilustre Gérson Marques (2008: 198)

O fato de haver dois períodos em que as Instituições de
Ensino suspendem suas aulas não significa que os profes-
sores tenham dois períodos de férias.

[...]

Durante o recesso simples, não coincidente com as férias
trabalhistas, o professor não tem direito ao acréscimo de
1/3. Lembre-se o leitor de que não há direito assegurado
a dois períodos de férias trabalhistas aos professores. Nos
dois recessos escolares, um deles normalmente coincide
com as férias, enquanto o outro não. Logo, somente o
primeiro destes é que será remunerado com o acréscimo
de  1/3,  tendo  duração  de  30  dias.  O recesso  simples
pode durar mais ou menos de 30 dias, dependendo do
calendário de aulas da escola, nele sendo assegurada a re-
muneração normal ao trabalhador.

Neste sentido já se pronunciou o colendo TST

Professor. Férias. Período de recesso escolar. Remunera-
ção. O entendimento plasmado no acórdão do Tribunal
Regional, no sentido de ser devido o pagamento da re-
muneração das férias do professor no período de recesso
escolar, não afronta a literalidade do artigo 322, caput e§
3º, da Consolidação das Leis do Trabalho. Não diverge,
igualmente,  da  tese  sufragada em arestos  de  que,  se  o
professor gozar férias no período de recesso escolar, não
poderá auferir novo pagamento a título de remuneração
de férias, porquanto não consta do texto da decisão revi-
sanda que o autor haja usufruído férias no período do re-
cesso escolar. Hipótese de incidência do disposto no arti-
go 896,  c, da Consolidação das Leis do Trabalho e da
Súmula n. 296, I, desta Corte superior. Recurso de revis-
ta  de  que  não  se  conhece  (...).”  (TST/1ª  T.,  RR-
788.136/2001.0,  Rel.  Min.  Lélio  Bentes  Corrêa,  DJ
13.10.2006. Disponível em: http://www.tst.gov.br. Acesso
em 15 de agosto de 2009).
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1.4.7. CLT, ART. 323: REMUNERAÇÃO DOS DOCENTES

Em vigor,  porém sem aplicação prática,  o art.  323 da
CLT prescreve as diretrizes quanto à remuneração dos docen-
tes, atribuindo em seu parágrafo único, competência ao Ministé-
rio do Trabalho para “fixar os critérios para a determinação da
remuneração condigna aos professores, bem como assegurar a
eficácia desta norma”.

Contudo, como esclarece Eduardo Saad (2008: 363)

Praticamente nulo o alcance prático da regra encerrada
no parágrafo único do artigo sob estudo. Se o Ministério
da Educação utilizar o preceito, estará, em verdade, ofen-
dendo o inciso IV do art. 7º da Constituição Federal que
exige uma lei no estabelecimento do salário profissional.

Ademais, urge mencionar que o TST, através de acrésci-
mos de vantagens, vem dando interpretação restritiva à idéia de
salário  mínimo.  As ementas  ora colacionadas  melhor esclare-
cem à assertiva:

Recurso de revista.  Diferenças salariais. Salário mínimo
proporcional.  Professor.  Para o professor,  não há falar
em pagamento do salário mínimo proporcional à jornada
de trabalho,  uma vez  que,  nos  termos  do art.  318 da
CLT, não poderá o professor dar, por dia, mais de qua-
tro  aulas  consecutivas,  nem mais  de  seis,  intercaladas.
Contudo, a verificação do respeito ao direito ao salário-
mínimo não se apura pelo confronto isolado do salário-
base com o mínimo legal, mas deste com a soma de to-
das as parcelas de natureza salarial recebidas pelo empre-
gado diretamente do empregador (Orientação Jurispru-
dencial 272 da SBDI-1 do TST). Recurso de Revista de
que se conhece e a que se nega provimento (TST, RR
904/2005-026-07-00,  Rel.  Min.  Brito  Pereira,  DJ
19.10.2007. Disponível em: http://www.tst.gov.br. Acesso
em 15 de agosto de 2009).

Salário mínimo. Jornada reduzida. Pagamento proporci-
onal. Orientação Jurisprudencial n. 272 da SDI-1. O sa-
lário mínimo previsto no artigo 7º, inciso IV, da Consti-
tuição Federal é fixado pela soma de todas as parcelas sa-
lariais  auferidas  pelo  empregado  (artigo  457,  §  1º,  da
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CLT),  não  havendo  equivalência  com  o  salário-base,
conforme disposição contida na Orientação Jurispruden-
cial 272 da SDI-1. Assim, se o professor, que tem jorna-
da reduzida por força de lei (artigo 318 da CLT), perce-
be tão-só o salário-base inferior ao mínimo, não conside-
radas as outras parcelas salariais, indevidas são diferenças
salariais considerado o confronto entre ambos. Recurso
de revista não conhecido (TST, RR 1254/2005-026-07-
00, Min. Carlos Alberto Reis de Paula,  DJ 19.10.2007.
Disponível  em:  http://www.tst.gov.br.  Acesso em 15 de
agosto de 2009).

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora a CLT tutele a profissão do docente, normati-
zando direitos específicos direcionados a estes profissionais,  o
professor, na grande maioria, sequer tem conhecimento destes
preceitos. 

Para alcançar a valorização profissional tão almejada pe-
los professores, mister portanto, o prévio esclarecimento quanto
aos seus direitos trabalhistas; a partir de então, conscientizar as
instituições de ensino da importância e necessidade do cumpri-
mento destes direitos.

Tarefa  árdua  e  constante,  compete  ao  profissional  da
educação lutar incessantemente contra todos os desafios apre-
sentados, certo que o silêncio significará pactuação com a fragili-
dade e precarização do sistema educacional brasileiro vivencia-
do.
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TECNOLOGIA: UMA PONDERAÇÃO
ANTE O ENTUSIASMO1

                     
Raphael Henrique de Araújo Vieira

           Robson Luiz de França

 A EXCLUSÃO DIGITAL

Visando alguns contrapontos ao entusiasmo referente ao
informacionalismo contemporâneo e na busca de alguns parado-
xos a tal relação, um dos debates relevantes seria o relacionado à
exclusão digital. Na obra de Warschauer (2006), por exemplo,
as relações entre as TICs e a disparidade de acesso da popula-
ção à internet e informática são analisadas sob tal viés. 

A partir do pressuposto da revolução informacional cu-
nhada por Castells (1999), o pesquisador debate as iniquidades
do acesso à informação em diversas partes do planeta. Os Esta-
dos Unidos são utilizados comparativamente, vislumbrando as
contradições observadas entre minorias desse país e de determi-
nadas periferias do globo terrestre.

Nesse sentido, o autor inicialmente recorda o fetichismo
e o ideal de melhorias e progresso ditado pelas TICs. Tal pensa-
mento  se  associa  à  menção de Pinto  (2005)  a Aristóteles,  na
qual se demonstra o maravilhar humano diante das tecnologias,
conforme discutimos no capítulo introdutório deste trabalho. 

Para  ilustrar  o  fetiche  irrefletido,  Warschauer  (2006)
aponta alguns exemplos, como o projeto irlandês realizado por
uma empresa de telecomunicações daquele país, com o objetivo
de financiar uma “Cidade da Era da Informação”. Segundo o
autor, a empresa possuía a intenção de: 

1Texto baseado em dissertação apresentada ao PPGCE (Programa de Pós-Graduação
em Comunicação  e Educação),  da Universidade Federal  de Uberlândia,  intitulada
“TECNOLOGIA, TRABALHO E EDUCAÇÃO: uma tríade de entusiasmo e para-
doxos”.
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[...] ajudar a superar a disparidade entre o  status emer-
gente da Irlanda como centro empresarial multinacional
de produção da TIC e a utilização limitada da TIC entre
a própria população irlandesa e as pequenas empresas
nativas (WARSCHAUER, 2006, p. 17).

Para o alcance dos objetivos,  as cidades irlandesas que
possuíssem população igual ou superior a cinco mil habitantes
foram convidadas pelo patrocinador (Telecom Eirann) a partici-
par de um concurso, a partir da elaboração de projetos detalha-
dos que contemplassem um ideal de “Cidade na Era da Infor-
mação” (título do concurso).  A melhor proposta receberia 15
milhões de libras irlandesas (equivalentes, na época, a cerca de
22 milhões de dólares estadunidenses) para sua execução. 
 Como ganhadora, elegeu-se a cidade de Ennis, cujo pro-
jeto visava fornecer um computador pessoal conectado à Inter-
net a cada família. Ademais, cada empresa solicitante receberia,
dentre outros incentivos, um website e leitores de cartões inteli-
gentes – o objetivo era criar uma sociedade sem dinheiro em es-
pécie, posto que as famílias utilizariam os cartões que também
receberiam. Além disso, os processos de serviços, como recebi-
mento de benefícios públicos, seriam automatizados.

Aos três municípios classificados na segunda posição foi
ofertado um prêmio bem menor: um milhão de libras irlandesas
(cerca de 1,5 milhão de dólares norte-americanos). No entanto,
diferentemente da campeã, Ennis, que deveria implementar sua
proposta o mais rápido possível, as demais localidades poderiam
utilizar a verba da maneira que melhor lhes conviesse, sem pra-
zo determinado.

Ao analisar o resultado de ambos os casos, Warschauer
(2006)  demonstra  um paradoxo:  graves  problemas  na  imple-
mentação do projeto das TICs na cidade ganhadora, que deve-
ria ser o município-modelo na era da informação, bem como
êxitos por parte das demais cidades que receberam uma premia-
ção bem menor. 

Na cidade campeã, Ennis, as TICs foram implementadas
em setores diversos sem preparar corretamente a população e o
devido acompanhamento ou conscientização, recorda o teórico.
As pessoas não entendiam a razão pela qual  deveriam usar a
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nova tecnologia. Ademais, “[...] em certos casos, os sistemas so-
ciais  que funcionavam satisfatoriamente  foram desorganizados
para dar lugar à tecnologia de vitrina” (WARSCHAUER, 2006,
p. 18). Computadores foram vendidos ilegalmente e, por inicia-
tiva própria, a população começou a driblar a automatização das
instituições, como no recebimento dos benefícios de previdên-
cia social por parte dos desempregados – o grupo rechaçava a
automação e ainda frequentava a  agência  física  do órgão,  em
uma atividade de socialização.

Todavia,  como  os  outros  projetos  apresentavam  mais
tempo  para  execução  e  possuíam  recurso  exponencialmente
menor,  eles  foram obrigados  a  fazer um planejamento  muito
mais detalhado e cuidadoso, em detrimento ao esbanjar irrefleti-
do de Ennis, recorda Warschauer (2006).

Segundo o autor, o investimento de esforço e dinheiro
em conscientização, nesses últimos dois casos, foi muito maior.
Planejamento,  treinamento  efetivo,  organização  sustentável  de
projetos,  utilização  da  estrutura  pré-existente,  aproveitamento
das redes entre trabalhadores, empresários e educadores, envol-
vimento das pequenas empresas e escolas foram considerados.
Em suma, a implementação das TICs voltou-se muito mais para
o desenvolvimento social e econômico efetivos que o projeto ga-
nhador, embora tivesse um investimento extremamente menor.
Assim, para espanto e reflexão, os resultados foram muito supe-
riores que o da “cidade digital” idealizada. 

 Em  adição,  Warschauer  (2006)  ainda  aponta  outros
exemplos não tão exitosos de utilização das TICs. O pesquisa-
dor menciona o projeto indiano “hole-in-the-wall” (Buraco na
Parede),  realizado  em 2000,  na  cidade  de  Nova  Délhi.  Essa
ação, que visava levar o acesso à informática para as crianças de
rua da cidade, consistiu na montagem ao ar livre de quiosques
de computadores conectados à Internet, em um bairro periféri-
co da localidade. 

Tal projeto, de acordo com o pesquisador, se valia do
conceito de educação minimamente evasiva, ou seja, não existi-
am professores. As crianças tinham acesso ao quiosque e pode-
riam aprender, intuitivamente, a partir do próprio ritmo e expe-
riências. Essa iniciativa, que incitou a colaboração mútua entre
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as crianças que descobriam juntas as funções básicas dos apare-
lhos (como o uso de editores de texto), foi considerada inovado-
ra, “[...] um modelo de como trazer a Índia e as comunidades
urbanas pobres de todo o mundo à era da informática” (WARS-
CHAUER, 2006, p. 16). 

Não obstante, apesar da euforia vislumbrada com o lan-
çamento do projeto, seu uso, na prática, denotava uma realidade
diferente. O uso da Internet era baixo, não havia conteúdo dis-
ponível na língua nativa, e as crianças concentravam o manuseio
dos equipamentos para a utilização de programas de desenho
ou jogos eletrônicos. As famílias, por sua vez, possuíam posições
ambivalentes, recorda o autor: alguns elogiavam a iniciativa, mas
grande parte se preocupava com a falta de ensino organizado e a
consequente desvalorização do experimento. Ademais, surgira a
preocupação com o rendimento escolar das crianças, pois consi-
deravam que o grande tempo em que passavam “brincando” no
computador comunitário prejudicaria a vida escolar. O projeto,
assim, passava a ser visto, na prática, como de baixa eficácia.

Em outro exemplo, Warschauer (2006) se volta ao Egito.
Ele menciona um projeto que, a partir de doações internacio-
nais, instituiu, visando criar um programa-modelo de treinamen-
to docente para aprendizagem auxiliada pela informática, um la-
boratório-modelo na faculdade de educação de uma universida-
de de renome daquele país. 

Para a realização do projeto, amplo investimento finan-
ceiro fora realizado, adquirindo hardware e softwares educacio-
nais de última geração. No entanto, diversos conflitos foram ge-
rados antes da implementação do laboratório, a partir de proble-
mas junto a outros órgãos da universidade, falta de colaboração
deles e ausência de verba para a manutenção de um administra-
dor externo de LAN ou para o fornecimento de Internet nos ní-
veis requisitados. Após diversas indisposições entre a equipe do-
cente, os equipamentos,  até então de última geração, demora-
ram um ano para serem instalados,  permanecendo guardados
durante esse período, o que depreciou o valor econômico em
um terço do preço adquirido anteriormente.

Ao analisar  os casos mencionados,  Warschauer (2006)
destaca que todos os exemplos possuíam em comum a iniciativa
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de melhoria da vida da população, a partir das TICs. No entan-
to, dificuldades inesperadas prejudicaram a efetivação de tal ob-
jetivo. Para o teórico, problemas como os arrolados não são iso-
lados e fortuitos, me sim acontecem frequentemente no mundo
todo, devido ao fato de priorizarem a atenção ao fornecimento
de software e hardware, em detrimento aos sistemas social e hu-
mano,  que também carecem de alteração para que as  imple-
mentações tecnológicas façam a diferença.  

O acesso significativo às TIC abrange mito mais do que
meramente fornecer computadores e conexões à inter-
net. Pelo contrário, insere-se num complexo conjunto de
fatores,  abrangendo recursos  e  relacionamentos  físicos,
digitais, humanos e sociais. Para proporcionar acesso sig-
nificativo a novas tecnologias, o conteúdo, a língua, o le-
tramento, a educação e as estruturas comunitárias e insti-
tucionais  devem  todos  ser  levados  em  consideração
(WARSCHAUER, 2006, p. 21).

Como exemplo, o pesquisador menciona a área educaci-
onal, que constitui nosso escopo de trabalho. Nesse âmbito, re-
corda o pesquisador, a falta de planejamento acerca do treina-
mento docente e de reformas curriculares solapa o largo investi-
mento em equipamentos de informática. Essa informação pode
ser confirmada empiricamente como uma questão cotidiana que
restringe os anseios de melhorias na mediação pedagógica e in-
clusão social por meio das TICs.

Nesse sentido, o autor aponta a exclusão digital como su-
perior a uma visão binária, caracterizada pela presença física ou
não do computador e da conectividade. A questão não se resu-
miria basicamente a ter (ou não) acesso à tecnologia da informa-
ção,  aspecto  visto  como  simplista  e  impreciso.  O  acesso  às
TICs, recorda Warschauer (2006), está complexamente arraiga-
do aos sistemas e processos sociais, e envolve promover a inclu-
são social que não se resume apenas à partilha adequada dos re-
cursos, como também às maneiras diversas pelas quais os menos
favorecidos passam a ter participação e inclusão plena na socie-
dade. 

Ao considerar a já discutida centralidade do papel da in-
formação na atual sociedade, Warschauer (2006, p. 25) defende
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a premissa de que “[...] a capacidade de acessar, adaptar e criar
novo conhecimento por meio do uso da nova tecnologia de in-
formação e  comunicação  é  decisiva  para a  inclusão  social  na
época atual”.

O teórico, assim, advoga a importância das reflexões des-
dobradas a partir premissa, como as definições do que realmen-
te significa ter acesso às TICs ou maneiras de melhor promover
o acesso a elas em contextos diversos. Nesse sentido, Warschau-
er (2006) relembra a necessidade da reorientação de pensamen-
tos, com enfoque nas questões do desenvolvimento social, refle-
tido a partir do prisma da integração eficaz entre TICs, comuni-
dades, instituições e sociedades, numa reorientação e aprofun-
damento de pensamentos que seja sensível à relação das TICs
enquanto fator de exclusão social. Nessa prática ainda deficitá-
ria, devem se destacar referências a questões de letramento, lin-
guísticas, educacionais, dentre outras, em que é imprescindível
um debate que rompa a simples dicotomia entre ter ou não re-
cursos.

Além disso, em se tratando do lado pernicioso das inova-
ções ditadas pelas TICs, no âmbito da exclusão social,  Wars-
chauer (2006) associa algumas questões relativas ao letramento,
estabelecendo um paralelo Letramento/Acesso às TICs (confor-
me a Tabela 2). Dentre as aproximações há o papel essencial de
ambos para os estágios do capitalismo nos quais se inserem – a
importância das TICs para o estágio do capitalismo informacio-
nal seria análoga à do letramento para os primeiros estágios des-
se sistema, o que constitui uma relação de profícua análise. 

Tabela 2. Letramento e acesso à TIC
Letramento Acesso à TIC

Estágio de comunica-
ção

Escrita, impressão Comunicação mediada por
computador

Era econômica Capitalismo industrial Capitalismo informacional

Organização do con-
teúdo

Romance, contos, en-
saios, artigos, relató-

rios, poemas, formulá-
rios 

Websites, correio eletrônico,
mensagens instantâneas 

Continua
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Tabela 2. Letramento e acesso à TIC
Conclusão

Letramento Acesso à TIC

Habilidades recepti-
vas 

Leitura Leitura e interpretação de mul-
timídia, busca e navegação

Habilidades produti-
vas 

Escrita Escrita e autoria e edição de
multimídia 

Exclusões Uma grande exclusão
associada ao letramen-

to?

Uma exclusão digital? 

Fonte: Warschauer (2006, p. 65).

No que tange à definição de letramento, essencial para a
compreensão desse aspecto,  como o próprio teórico recorda,
menciona-se que, em detrimento à visão tradicional, que o defi-
ne como uma habilidade individual relacionada à leitura e escri-
ta, os teóricos do “novo letramento” adotam um conceito mais
amplo,  que  pondera  a  importância  dos  contextos  sociais  da
prática a ele associada.

O pesquisador estadunidense aborda considerações his-
tórico-contextuais relativas ao assunto, denotando as mudanças
nas noções de leitura e escrita ao longo dos séculos a partir da
era pré-Gutenberg, associada à memorização (conforme discuti-
do  no  capítulo  anterior),  passando  ao  período de  criação  da
prensa  tipográfica,  que mudou as  noções  de leitura  e  escrita,
além de romper com o mencionado paradigma da memoriza-
ção. Isso comprova a tese de que “[...] o letramento não é uma
habilidade  neutra  em  valor  e  isenta  de  contexto”  (WARS-
CHAUER, 2006, p. 68). 

Em outra análise, o autor demonstra, ao comparar as ta-
xas de letramento adulto em distintos grupos de países (confor-
me  verificado  no  Gráfico  1),  as  discrepâncias  dessa  questão,
comprovando a correlação em alto grau do letramento com a
renda e  a  riqueza,  tanto  em âmbito  individual  quanto  social.
“Assim, em certo sentido, a importância do letramento no de-
senvolvimento  social  e  individual  é  amplamente  reconhecida”
(WARSCHAUER, 2006, p. 68).
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Gráfico 1. Taxas aproximadas de letramento adulto

Fonte: Adaptado de Warschauer (2006, p. 68).

Como recorda o autor, tais dados aludem à causalidade:
O desenvolvimento seria possibilitado pelo letramento ou a de-
sigualdade no desenvolvimento restringiria o acesso da popula-
ção a ele? Esse embate ainda dividiria pesquisadores; no entan-
to, o teórico considera que a acepção de letramento como um
conjunto de práticas sociais (em detrimento à visão de uma limi-
tada habilidade cognitiva) possui diversas consequências impor-
tantes na reflexão sobre a obtenção deste e apresenta paralelos
com a obtenção de acesso às TICs. 

Tal paralelo se associaria às premissas de que não existe
um único tipo de letramento,  mas sim diversos.  Nessa visão,
cabe considerar que o valor e o significado do letramento varia-
riam segundo contextos sociais específicos, além de as compe-
tências relacionadas ao letramento não ocorrerem sob uma po-
larização letrado/iletrado – elas surgiriam mediante gradações. 

Por si só, o letramento não geraria benefícios automáti-
cos, desassociados às suas funções específicas; ele realmente en-
volveria artefatos físicos, mas consistiria em uma prática social,
e,  além de envolver  uma questão  educativa,  se  relacionaria  a
uma questão de poder. Tais paralelos, segundo o pensamento
do autor, são complementados a partir de uma nova compara-
ção. 
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Expõe-se, pois, a ideia de que o entendimento acerca da
importância do letramento, por parte de acadêmicos, educado-
res e formuladores de políticas públicas,  levaria à sua melhor
promoção.  Da mesma maneira,  tais  premissas  seriam válidas
para o acesso às TICs, já que uma ampla e complexa compreen-
são  de  sua  problemática  também ocasionaria  uma  efetivação
mais adequada – isso mostra que ambas as questões estão intrin-
sicamente associadas.

Warschauer (2006) recorda que o acesso às TICs para
promover a inclusão social deve envolver uma série de recursos
que, por sua vez, precisam ser conduzidos com a intenção de
empoderamento social, econômico e político de usuários e co-
munidades. Com base em estudos de casos realizados nos EUA,
no Egito, no Brasil e na Índia, bem como a partir de opiniões
convergentes de outros pesquisadores da área, o autor destaca
quatro categorias genéricas que deveriam nortear a análise e for-
mulação de políticas concernentes a recursos, sendo enumera-
dos como físicos (acesso aos computadores e à conexão de tele-
comunicações),  digitais  (material  digital  disponível  online),  hu-
manos (letramento e educação) e sociais (relativos às esferas so-
ciais que apoiam o acesso às TICs, como estruturas comunitá-
rias e institucionais). 

Esse conjunto de recursos, destaca o pesquisador, contri-
buiria sobremaneira para o uso eficaz das TICs e ajudaria na
adequada  exploração  delas.  No  entanto,  ao  mesmo  tempo,
constituiria também o resultado de seu uso eficaz,  denotando
um processo mútuo. 

Destarte, Warschauer (2006) conclui que o manejo ade-
quado desses recursos (físicos, digitais, humanos e sociais) logra-
ria promover o desenvolvimento e a inclusão social, o que, se
aplicado de maneira equivocada, reverteria a situação a um qua-
dro de subdesenvolvimento e geraria exclusão – essa temática se
reforçaria,  inclusive,  de  acordo  com  parâmetros  linguísticos,
conforme discutiremos na sequência.

No artigo A developmental perspective on technology in
language education, Warschauer (2002) associa linguagem e tec-
nologia enquanto ferramentas de desenvolvimento social e indi-
vidual.  Nesse  sentido,  o autor  questiona  se  a tecnologia  seria
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uma ferramenta para a aprendizagem linguística ou se o aprendi-
zado linguístico seria um instrumento para o acesso à tecnologia,
algo que deve ser  levado em pauta.  Em outro estudo,  Wars-
chauer (2006) arrola a língua enquanto um fator pertencente à
categoria de recursos humanos, essencial para a reflexão do bi-
nômio tecnologia-exclusão social,  conforme há pouco elucida-
do. O teórico aponta a questão linguística como um dos princi-
pais debates a serem tecidos na busca da inclusão social median-
te as TICs.

Para o autor, a questão linguística, tão importante para o
meio educativo e laboral sob os quais nos debruçamos, se relaci-
onaria a determinadas formas de divisão social, enredando de-
bates relativos à educação, nacionalidade, identidade, cultura, le-
tramento, dentre outros. No campo da tecnologia, a língua se as-
sociaria à maneira pela qual grupos diversos interagem com a in-
formação na web, tanto em suas publicações quanto em nível de
acesso. Além disso, recorda que a internet trabalharia como um
meio de expressão da identidade cultural, o que situaria a língua
como um fator decisivo ante a paradoxal  associação de redes
globais e identidades locais, observada a partir da “revolução”
informacionalista. Nesse contexto, a língua seria uma trincheira
de resistência cultural, conforme recorda Castells (1999) na obra
Poder da identidade. 

A língua, para Warschauer (2006), representaria uma fle-
xibilização de raça e etnia, permitindo que o indivíduo possua
escolhas idiomáticas e identitárias até mesmo a partir  de uma
única sentença, o que ocorreria, por exemplo, na troca, combi-
nação ou escolha do idioma para um enunciado. Como destaca
o teórico, “[...] por meio das opções concernentes à língua e ao
dialeto,  as  pessoas  constantemente  elaboram  e  reelaboram
quem são. Por exemplo, um iugoslavo torna-se croata, um sovi-
ético  torna-se  um lituano  e um canadense  um quebequense”
(ibidem, p. 134). 

Enquanto fator identitário, o aumento da importância da
diversidade linguística na vida dos indivíduos emerge. Frente a
esse aumento, no bojo do despontar da lógica de redes, a exclu-
são mediante o uso de uma única língua – o Inglês – é ratificada.
Assim, um novo paradoxo eclode diante das questões relativas à
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relação das TICs e da inclusão social pautada por Warschauer
(2006); esse é mais um paradoxo a ser analisado.

Diante  do exposto,  o  pesquisador  da Universidade da
Califórnia passa a analisar o fenômeno do “Inglês Global” que,
para ele, corresponde ao primeiro idioma efetivamente interna-
cionalizado como língua franca, dada a necessidade de um meio
internacional de comunicação diante do fluxo de trocas econô-
micas, políticas e sociais do momento ora analisado. 

Conforme Crystal (1997 apud WARSCHAUER, 2006),
85% das instituições internacionais adotam o Inglês como pelo
menos uma de suas línguas oficiais, 85% do mercado cinemato-
gráfico mundial se encontra na Língua Inglesa e 90% dos artigos
veiculados  nas  principais  publicações  de  linguística  estão  no
mesmo idioma. Essas informações, recorda Warschauer (2006),
se chocam com o fato de o Inglês ser língua materna de apenas
uma pequena parcela da população mundial (6%) e com a infor-
mação de que apenas três quartos da população mundial não o
domina. 

Além disso, dentre aqueles que possuem destreza no idi-
oma, o grau de competência não é equitativo. Para o autor, tais
contradições relativas à língua se associam a outras desigualda-
des sociais:

Ainda que o inglês seja quase universalmente ensinado
nas escolas do ensino médio e nas universidades, a maio-
ria das pessoas em diversos países em desenvolvimento
nunca frequentou o ensino médio. Mesmo aqueles que o
frequentarem defrontaram-se com professores muito mal
preparados, que por sua vez também não sabem bem in-
glês. De fato, em diversos países, o único caminho segu-
ro para o aprendizado do inglês é por meio de uma dis-
pendiosa educação particular. Sendo o conhecimento da
língua inglesa uma exigência para o acesso a diversas pro-
fissões e programas universitários, ele torna-se uma bar-
reira a mais em relação à oportunidade igual para a po-
pulação pobre. E mesmo muitas pessoas que falam bem
inglês não ficam felizes com a ideia da substituição da sua
própria língua num meio tão importante quanto a inter-
net (WARSCHAUER, 2006, p. 136).
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Na busca pelas origens de tal superioridade da Língua
Inglesa, face ao desenvolvimento informacional e da Internet, o
pesquisador recorre a motivos diversos, como o fato de o surgi-
mento da rede mundial de computadores ter ocorrido nos Esta-
dos Unidos. Para ratificar tal argumento, recordam-se as primei-
ras interfaces dessa rede, idealizadas e projetadas por falantes do
idioma, além da programação em código ASCII (padrão ameri-
cano, com difícil leitura e escrita a partir de alfabetos não-roma-
nos). 

Nesse viés, Warschauer (2006) cita que o Inglês já havia
se instituído como língua globalizada no momento da populari-
zação mundial da Internet,  como ocorre hodiernamente. Essa
rede, enquanto canal de comunicação global, necessitava de um
padrão global, reforçando o uso do referido idioma como tal.

Diante dos argumentos expostos, tal prática ampliaria as
contradições  associadas  ao  quadro  tecnológico-informacional
contemporâneo, adicionando a língua como mais um fator de
exclusão – um quadro exemplificado pelo pesquisador a partir
do exemplo egípcio. 

Naquele país, o Inglês,  falado como língua estrangeira,
apresenta uma realidade dicotômica. A língua oficial adotada co-
existe com o emprego de outros idiomas, como o copta antigo,
além de línguas  africanas  (usadas  por  refugiados)  e  europeias
(historicamente  adotadas  no turismo e  nos  negócios).  Apesar
dessa  diversidade,  afirma-se  que  o  uso  do  inglês  pela  elite
egípcia tem se destacado.

Tal uso não ocorre apenas com turistas, mas se faz coti-
diano  entre  os  nativos  em diversas  profissões  de  elite,  como
Tecnologia da Informação, Medicina ou Engenharia: “Para pro-
fissionais  egípcios  dessas  áreas,  não é  nada  incomum realizar
conferências ou redigir publicações em inglês, mesmo que a au-
diência  visada  seja  egípcia”  (WARSCHAUER, 2006,  p.  141).
Essa utilização destoa da proficiência geral da população que,
apesar  de  possuir  obrigatoriamente  o  idioma  como  requisito
curricular educativo desde o Ensino Fundamental, não domina,
em grande parte, a língua shakespeariana. 

A elite, que aprende a língua em institutos privados com
professores  particulares,  ou mesmo no exterior,  utiliza  plena-
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mente  o  Inglês  como língua  dominante  na  Internet,  seja  em
websites ou correios eletrônicos, o que fecha as portas da revolu-
ção informacional a grande parte dos cidadãos, compondo mais
um exemplo de exclusão social associada às TICs. Tal situação,
infelizmente, não está presente apenas no país africano e auxilia
a desenhar uma realidade que merece ser considerada ante o fe-
tichismo e a ideologia tecnológicos que se fazem constantes nes-
se contexto. 

 TECNOLOGIAS E O DISCURSO IDEOLÓGICO

Como exposto anteriormente, Pinto (2005), na obra  O
conceito de tecnologia, ressalta o “maravilhar-se” diante da tec-
nologia, algo típico da sociedade. Tal postura, segundo o autor,
se mostra ideológica e encobridora: a sociedade é levada a crer,
no momento de expansão das TICs, que possui o prazer, a feli-
cidade de vivenciar a melhor época já desfrutada pela humani-
dade.  Nesse  sentido,  a  sociedade  capaz  de  criar  estupendas
máquinas e aparelhos “facilitadores” da vida, nunca outrora so-
nhados, não seria pior do que nenhuma outra anterior: tudo se-
ria melhor que nos tempos antigos, tudo seria parte de um be-
néfico progresso.

Com esta cobertura moral, a chamada civilização técnica
recebe um acréscimo de valor, respeitabilidade e admira-
ção, que, naturalmente, reverte em benefício das cama-
das superiores, credoras de todos esses serviços presta-
dos à humanidade, dá-lhes a santificação moral afanosa-
mente buscada, que, no seu modo de ver, se traduz em
maior segurança (PINTO, 2005, p. 41).

Para justificar essa postura sofística, segundo tal filósofo
de formação marxista, o esquecimento aos precedentes históri-
cos se mostra presente em seus defensores, dado que o quadro
da época atual não encontraria paralelo no passado e possui um
ar de ineditismo. Não obstante, como Pinto (2005) demonstra,
as interseções se notariam, sendo que os ideólogos da domina-
ção em eras anteriores também espargiam tais premissas. Como
exemplo, o autor relembra essa realidade no Império Romano,
no qual se afirmava viver uma época de gozo, de extraordinário

____
127



e incomparável progresso; uma situação cuja derrocada parecia
impensável.

Além disso, o autor discorre sobre a falsa noção de tota-
lidade com a qual,  ideologicamente,  a  questão da “civilização
tecnológica” é difundida na sociedade. A uniformidade desse as-
pecto é afirmada, assim, expondo o esplendor tecnológico – si-
nônimo de felicidade para os que dele participam. Discutida sob
o prisma da uniformidade, da unidade de bloco sem distinções,
tal situação é necessária para as expressões de euforia tecnológi-
ca, uma vez que qualquer menção aos componentes do todo, à
heterogeneidade (adicionamos aqui a exclusão), ao não acompa-
nhamento desse todo e aos seus possíveis lados perniciosos e
deficitários pode ser fatal a essa ideologia. 

A menção às divisões internas da sociedade, em virtude
das  quais  as  bênçãos  da  era  tecnológica  não  parecem
chover equitativamente sobre todos os homens, é recebi-
da como uma intromissão de mau gosto,  perturbadora
da beleza do quadro. Referindo-se essas observações dis-
crepantes às desigualdades econômicas e culturais entre
os setores da sociedade e, ainda mais decisivamente, às
diferenças de grau de desenvolvimento entre as nações,
tornando umas dependentes das outras, a alusão ao fator
político,  mais  ainda do que ao econômico,  é  rejeitada
com aspereza, e depois combatida com veemência, por-
que destrói  a imagem idílica de era tecnológica,  que a
todo custo é preciso preservar (PINTO, 2005, p. 43).

Por trás do avanço tecnológico contemporâneo, na con-
cepção de uma sociedade digital, interconectada e de progresso
geral, existem justificativas ideológicas “incontestáveis”, que en-
volvem diversos fatores que garantem sua plena e almejada ex-
pansão. Essas bases,  conforme Mészáros (2004), estariam pre-
sentes em todas as esferas da sociedade, de maneira perceptível
ou não, e constituiriam uma grande valência social ante os inte-
resses aos quais se relaciona.

Nesse sentido, cabe destacar que o discurso ideológico
se faz tão forte nas sociedades capitalistas liberal-conservadoras
ocidentais que determina, insuspeitamente, a aceitação dos valo-
res difundidos. Aos que aceitam e incorporam a visão ideológica
dominante, a partir de uma visão culta “racional”, a rejeição se
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tornaria ilegítima, e a busca de encontrar pressupostos e valores
ocultos ou implícitos deixaria de existir. Os ideais seriam toma-
dos automaticamente como verdadeiros,  desqualificando-se al-
gumas características do pensamento crítico – o exame dos pró-
prios pressupostos não seria aceito.

Compreensivamente,  a  ideologia  dominante  tem  uma
grande vantagem na determinação do que pode ser con-
siderado um critério legítimo de avaliação do conflito, já
que controla efetivamente as instituições culturais e políti-
cas da sociedade. Pode usar e abusar abertamente da lin-
guagem,  pois  o  risco de  ser  desmascarada é  pequeno,
tanto por causa da relação de forças existente quanto ao
sistema de dois pesos e duas medidas aplicado às ques-
tões  debatidas  pelos  defensores da ordem estabelecida
(MÉSZÁROS, 2004, p. 59).

Assim, a ideologia, no pensamento de Mészáros (2004),
seria uma consciência social de caráter insuperável na sociedade
de classes, que estaria materialmente amparada e ancorada, e se-
ria  constituída  objetivamente,  buscando controlar,  a  partir  do
conjunto de valores difundidos, o metabolismo social. 

Ao considerar que as sociedades são internamente divi-
didas, as ideologias se tornam totalizadoras em suas opiniões e
se mostram estratégicas umas para com as outras (MÉSZÁROS,
2004).  Seriam formas de consciência  social,  com implicações
práticas de amplo alcance nos mais diversos âmbitos sociais – li-
teratura, filosofia, artes etc. –, independentemente de posiciona-
mentos  progressistas  ou  conservadores,  fazendo-se  presentes
com ubiquidade. As principais ideologias, ressalta o teórico, le-
variam à marca importante da formação social – as práticas do-
minantes são adotadas como valores de referência.

Segundo o pensador, as ideologias seriam adotadas mui-
tas vezes de maneira arbitrária, revelando padrões de objetivida-
de característicos. Por exemplo, a identificação e a adesão a elas
pelos sujeitos poderiam ser justificadas pela visão do próprio in-
divíduo, pelo seu posicionamento ante o meio acadêmico de sua
época ou acerca da adoção de um posicionamento  diante  da
massiva divulgação midiática de debates culturais de importância
internacional pelos meios de comunicação. 
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Além disso, Mészáros (2004) arrazoa que algumas ten-
dências  ideológico-intelectuais  se  tornariam dominantes  e am-
plamente difundidas por meio de motivações pessoais, devido a
padrões de propriedade relacionados ao capital.  Há, destarte,
uma correlação entre a tendência e os interesses materiais domi-
nantes,  numa  compatibilidade  que  justificaria  a  conveniência
ideológica.

Nesse  sentido,  com relação  à  “sociedade  tecnológica”
que, conforme Pinto (2005), possui um viés ideológico abruma-
do de ineditismo e benefício, Mészáros (2015) destaca a solidifi-
cação unilateral para o desenvolvimento autônomo da ciência e
da tecnologia, principalmente no período pós-guerra, em virtude
do poder de forças sociais reificadoras associadas ao sucesso do
positivismo  e  neopositivismo,  construindo  e  justificando  uma
verdadeira aceitação acrítica. Nas palavras do estudioso, torna-se
comum retratar o avanço da sociedade tecnológica, da constru-
ção de uma sociedade totalmente nova, em que as formas domi-
nantes de pensamento são ditadas pela ciência e tecnologia – é,
pois, um agente todo-poderoso, como menciona o autor.

Não obstante, o pensador húngaro desconstrói a ideia de
reificação da sociedade tecnológica:

A afirmação de que nossa sociedade tecnológica é um
“tipo totalmente novo de sociedade” em que “a ciência e
a tecnologia ditam” o que acontece ao corpo social, aba-
lando por sua própria conta as instituições estabelecidas
e “destruindo os fundamentos sociais dos valores mais
prezados”, é uma completa mistificação. Não pode haver
um “tipo totalmente novo de sociedade” criado pelo me-
canismo pretensamente incontrolável e autopropulsiona-
do  das  descobertas  científicas  e  dos  desenvolvimentos
tecnológicos porque, na verdade, a ciência e a tecnologia
estão sempre profundamente inseridas nas estruturas e
determinações sociais de sua época. Consequentemente
não são nem “impessoais  e não-ideológicas” nem mais
ameaçadoras do que qualquer outra prática produtiva da
sociedade em questão (MÉSZÁROS, 2005, p. 265).

Alves (1968), ao abordar uma não neutralidade da tecno-
logia, recorda a visão marxista, que observa a questão dentro da
história sendo determinada pelas relações de produção domi-
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nantes. Nessa ótica, a tecnologia não seria apenas uma mera fer-
ramenta para dominar a natureza, e sim um eco das relações so-
ciais de produção intrínsecas à sociedade, uma forma de perpe-
tuar a realidade de exploração por parte dos possuidores dos
meios de produção para com os deserdados.

Nesses termos, para Alves (1968), ao passo que os ideó-
logos do tecnologismo demonstram a tecnologia como uma for-
ma de solucionar os problemas sociais, Marx vê como um ins-
trumento na perpetuação desses aspectos. Já Novaes e Dagnino
(2004) afirmam que há uma aproximação entre o conceito de fe-
tiche da mercadoria e o de fetiche tecnológico. A referida termi-
nologia  cunhada  por  Marx  desvenda  o  conteúdo  classista  de
produção no capitalismo contemporâneo. 

O fetiche da mercadoria, para Marx, compreendia como
naturais as leis econômicas, num caráter a-histórico. De sua críti-
ca ao fetichismo da tecnologia, Marx revela o segredo da acumu-
lação de capital e as origens da mais-valia, como lembram Nova-
es e Dagnino (2004). A mercadoria indicaria uma forma espe-
cífica de relação social entre classes, nascida com o capitalismo,
e o seu fetiche seria fruto do caráter social do trabalho, pois con-
comitantemente à produção da mercadoria se produz a mais-
valia, relativa ao excedente ao recebido pelo trabalhador ao ven-
der sua força de trabalho.  Isso consiste no sobretrabalho não
pago, valor que está contido na mercadoria e que é apropriado
pelo capital. 

Para os autores, assim como a mercadoria encobre uma
relação de classes de uma época histórica determinada, “[...] a
tecnologia é entendida como um meio para se atingir fins, como
‘ciência aplicada’ em equipamentos para aumentar a eficácia na
produção de bens e serviços” (NOVAES; DAGNINO, 2004, p.
191).

Enquanto embasamento para a aproximação entre os fe-
tiches da mercadoria e tecnológico, os autores recordam o pen-
samento  de  Feenberg  (2002  apud  NOVAES,  DAGNINO,
2004, p. 192):

Para Feenberg (2002), a filosofia da tecnologia esqueceu
que a tecnologia nada mais é que um artefato sociocultu-
ral e que, por isso, não está livre de influências históricas,
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políticas, culturais. Em última análise, que está sujeita à
luta de classes.

 Ao retornar às conceituações de Pinto (2005), também
de vertente marxista, percebemos a reflexão sobre o conceito de
“era tecnológica” enquanto uma arma da qual os membros do-
minantes dessa ideologia se valem, objetivando, principalmente,
ao revestimento de valor ético positivo e fazendo de seu manejo
um instrumento para silenciar a consciência política das massas,
sobretudo nas regiões subdesenvolvidas. 

Quanto a essa última questão, o autor destaca que, na
ótica da “era tecnológica” é preciso fazer tais povos acreditarem
que participam igualitariamente da mesma “civilização tecnológi-
ca” que os povos “grandes”.  Essa “civilização” seria estendida
equitativamente  a  ricos  e  pobres;  indistintamente  benéfica.  A
partir de tal raciocínio, chamado pelo filósofo de anestesiante,
os arautos da tecnologia difundiriam uma uniformidade quanto
aos favores dela: rebelar-se e denunciar seu lado negativo seria
um sacrilégio. Nessa ótica: 

[...] se todos vivemos sob a mesma privilegiada égide do
saber técnico e se, para que não tão afortunada condição
se mantenha, é forçoso conservar unida a parte da huma-
nidade civilizada por ela beneficiada, a afirmação dos va-
lores nacionais, os anseios de independência econômica
são nada menos que delitos contra a segurança tecnológi-
ca de todos, esforços insensatos por destruir as condições
objetivas que possibilitam o progresso comum (PINTO,
2005, p. 43).

De acordo com essa visão, pouco importaria (embora es-
teja evidente à sociedade) o fato de que significativas  criações
técnicas de amplo porte, influenciadoras do progresso e da pro-
dução  de  bens  de  uso,  surjam não  democraticamente,  sejam
oriundas apenas de áreas nacionais dominantes, restritas, e, den-
tro  delas,  se  promovam por  grupos  privilegiados  economica-
mente. Este seria o caminho natural do progresso: uma polariza-
ção inevitável, inquestionável; e a seleção dos mais fortes, assim
como na Biologia. 

Pinto (2005) diz que os avanços da cultura científica só
têm lugar nas áreas dominantes, perpetuando-se o quadro sub-
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missão dos povos de menoridade – um fato cuja reflexão quanto
à dependência historicamente concreta, vislumbrando alterações
desse eixo, se mostraria prejudicial. Com isso, as “reclamações”
não alterariam o estado das coisas.

A partir de tal argumentação, o teórico afirma que as na-
ções  poderosas  ratificam,  sob  o  prisma  da  era  tecnológica,  a
exaltação a si próprias no plano da ideologia. Caberiam, assim,
segundo Pinto (2005),  denúncias  quanto ao lado “negativo” e
obscuro  do  endeusamento  tecnológico,  que  objetiva  somente
potencializar os interesses de grupos dominantes no saber atual,
perpetuando instrumentos de domínio e exploração econômica
de grande parte da humanidade. Esta, por sua vez, trabalharia
para as camadas hegemônicas  e levaria consigo uma falsa im-
pressão de ser incluída na única forma que lhes cabe, conforme
o progresso contemporâneo.

O exame do conceito de “civilização tecnológica”, para
nós, povos subdesenvolvidos, tem de começar pela expo-
sição e desmascaramento dos fatores políticos que enco-
brem à consciência as possibilidades de as nações priva-
das do poder se pensarem a si mesmas (PINTO, 2005,
p. 46).

Para o autor, reduzir o problema do progresso tecnológi-
co somente a fatores “técnicos” e de engenharia, como se costu-
ma pensar,  seria  muito conveniente,  no âmbito histórico,  aos
condutores dos centros de poder, uma vez que os isolaria no
campo da  criação  intelectual,  com ausência  de  concorrentes.
Abrir-se-ia a possibilidade do uso de recursos e matérias-primas
estrangeiras, bem como de talentos individuais nativos, a partir
de uma importação a preço ínfimo, 

O teórico recorda que as criações humanas se dão em
virtude  de  suas  necessidades,  visando  mediar  as  contradições
com a realidade e resolvê-las. Sob tal visão, seria importante re-
lembrar a legitimidade natural das mudanças do modo de pro-
dução. Assim, após a moderação no reconhecimento do cândi-
do entusiasmo diante dos técnicos, um primeiro reconhecimen-
to necessário se refere ao desenvolvimento tecnológico associa-
do ao desenvolvimento  das forças sociais  produtivas,  sendo a
principal delas relacionada ao trabalho humano. Tal desenvolvi-
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mento conduziria a saltos qualitativos nesse sentido, bem como
a fissuras que merecem ser analisadas – tarefa à qual nos propo-
mos adiante, com foco no meio educacional.

A TRÍADE TRABALHO, TECNOLOGIA E EDU-
CAÇÃO: PARADOXOS

Engels  (1986),  no texto  Sobre o papel do trabalho na
transformação do macaco em homem, recorda a afirmativa dos
economistas de que toda a riqueza advém do trabalho. Ultrapas-
sando tal  ideia,  o  teórico destaca  que o trabalho é  mais:  um
constituinte  fundamental  do próprio ser social,  uma condição
essencial à vida humana.

 Numa análise histórico-biológica, o autor ressalta a im-
portância da evolução do homem a partir dos macacos antropo-
morfos, outrora elucidada por Darwin. A transição para a postu-
ra ereta, e a utilização das mãos, a princípio para recolher e sus-
tentar alimentos e posteriormente para construir ninhos ou edifi-
car telhados nas árvores, prevenindo-se das inclemências meteo-
rológicas ou até mesmo para empunhar um pedaço de madeira,
defendendo-se de inimigos, embora já demonstrem sinais distin-
tivos na evolução, ainda diferem largamente da mão do homem
que, a partir do trabalho, se burilará ao longo dos anos.

A mão, que constituirá um traço distintivo ao ser social,
não corresponde apenas ao órgão do trabalho;  como recorda
Engels (1986) no texto mencionado, é fruto dele. Ela seria de-
pois utilizada para compor prodígios artísticos e se beneficiaria
do corpo que a constitui,  auxiliando-o em amplos aspectos e
promovendo a ampliação, cada vez maior, do domínio da natu-
reza, a partir da descoberta de novas potencialidades nos obje-
tos, o que multiplica a cooperação mútua e descobre, a partir
dessa transformação da natureza, a necessidade da composição
social. Como aponta o referido autor, o trabalho, nesse ínterim
de evolução e de sociabilidade, se inicia com a produção das
primeiras ferramentas e dos primeiros instrumentos. 

Como em um efeito em cadeia, a influência humana de
transformar a natureza se amplia, se estende ao domínio do fogo
e da domesticação dos animais. Ela adquire um viés intencional,
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exige planejamento, propõe-se a alcançar objetivos projetados,
pensados. Nessa transformação se constitui o trabalho, que dife-
rencia  o  homem do  animal,  demonstra  sua  racionalidade  e,
como visto, imprime a vida em sociedade.

Marx (1996, p. 297), no primeiro volume de O Capital,
afirma que:

[...] o trabalho é um processo entre o homem e a nature-
za, um processo em que o homem, por sua própria ação,
media, regula e controla seu metabolismo com a nature-
za. Ele mesmo se defronta com a matéria natural como
uma força natural. Ele põe em movimento as forças natu-
rais pertencentes à sua corporalidade, braços e pernas,
cabeça e mão, a fim de apropriar-se da matéria natural
numa forma útil para a sua própria vida.

Além disso,  como destaca  o  pensador,  ao  metaforica-
mente diferenciar a construção de uma colmeia pela abelha ao
trabalho do arquiteto e distinguir o ato de tecer de uma aranha e
de um tecelão, ratifica-se o trabalho como atividade humana a
partir de sua descrição não apenas como uma atividade de trans-
formação da matéria natural, mas como uma mudança planeja-
da. Dessa modificação adviria a condição de existência do ho-
mem e, como resume Saviani (2013, p. 152): 

[...] o ato de agir sobre a natureza, adaptando-a às neces-
sidades humanas, é o que conhecemos pelo nome de tra-
balho. Por isto, podemos dizer que o trabalho define a
essência  humana.  Portanto,  o  homem,  para  continuar
existindo,  precisa  estar  continuamente  produzindo  sua
própria existência através do trabalho. Isto faz com que a
vida do homem seja determinada pelo modo como ele
produz sua existência.

Semeraro (2013) comenta que, na filosofia de Marx, a
história e o significado do homem se registram no trabalho a
partir da produção material, humana e social. O trabalho não é
uma  mera  atividade  produtiva;  é  “[...]  a  forma  específica  da
práxis humana que abrange toda a vida material, filosófica, eco-
nômica, pessoal, social, política, cultural” (ibidem, p. 97).

Ao considerar o trabalho enquanto intrínseco à socieda-
de e representante de sua práxis humana, inegável se faz associá-

____
135



lo à educação, atividade crucial ao processo de reprodução soci-
al e de transmissão de experiências, e que, como Saviani (2013)
destaca, também se confunde com a própria existência humana.
A relação indissociável entre trabalho e educação permite férteis
relações  que  propiciarão  melhor  compreender  o  desenvolvi-
mento  social  do  homem,  chegando  às  reflexões  tecnológicas
contemporâneas a que nos propomos. Como Mészáros (2008,
p. 17) ressalta: “[...] digam-me onde está o trabalho em um tipo
de sociedade e eu te tirei onde está a educação”.

Com o intuito de demonstrar um percurso histórico da
relação trabalho-educação, Saviani (2013) expõe o modo de pro-
dução comunal enquanto base inicial do processo de trabalho.
A educação e o trabalho, na Idade Antiga, eram completamente
feitos em comum, sem a consideração de classes sociais. É da fi-
xação na terra, principal meio de produção, que decorre a insti-
tuição da propriedade privada, dividindo as classes sociais entre
os proprietários  e não proprietários,  como recorda o teórico.
Dessa divisão advém uma classe  que vive do trabalho alheio,
ociosa e que requer uma educação diferenciada, sendo instituída
a escola, etimologicamente representada como o lugar do ócio –
surge aí uma diferenciação educativa: um grupo aprenderia nas
escolas, o outro, na prática, agindo.

Ao prosseguir  com a análise  histórica entre trabalho e
educação, Saviani (2013) cita a Idade Média, na qual o trabalho
escravo deixa de existir, despontando a relação servil. Nesse pe-
ríodo, a educação permanece ligada às elites e à visão do ócio
digno, em que se destacam a influência da Igreja, a realização
das atividades físicas voltadas aos guerreiros e a formação de ati-
tudes de boas maneiras. 

Tal realidade ainda exclui a classe trabalhadora, que se-
gue se educando a partir do trabalho, ao produzir a sua realida-
de e a dos seus senhores sem acesso escolar. Destaca-se, nesse
sentido,  o  desenvolvimento  mercantil  nas  cidades  a  partir  da
produção do artesanato feita no campo com instrumentos rudi-
mentares; formam-se os burgos, estabelece-se a acumulação de
capital e se desloca o eixo produtivo do campo para a cidade;
surge a indústria,  que caracterizaria a idade moderna subordi-
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nando o campo; e se constitui a sociedade capitalista, como des-
taca o teórico.

Quanto a esse momento, Saviani (2013, p. 155) arrola as
novas configurações que se estabelecem, pois:

[...] as relações deixam de ser naturais para serem domi-
nantemente sociais. Neste sentido é que a sociedade ca-
pitalista rompe com a ideia de comunidade para trazer,
com toda a força a ideia de sociedade. Sendo assim, a so-
ciedade capitalista traz a marca de um rompimento com
a estratificação de classes.

Urge a emergência da escola enquanto exigência genera-
lizada, inserida na produção industrial urbana e na necessidade
da  ciência  enquanto  potência  espiritual,  a  ser  convertida  em
uma potência material. O conhecimento converte-se numa for-
ma de poder e, nesse período, a necessidade da escola se cunha
no imperativo do progresso, que se torna típico da vida urbana.
A formação para a cidadania se torna relevante, assim como a
preparação para a vida social, plena de direitos e deveres; logo, a
instituição escolar emerge como forma dominante de educação
na sociedade atual, de forma a ser confundida com a educação
propriamente dita.  Assim, hoje,  quando pensamos em educa-
ção, automaticamente pensamos em escola (SAVIANI, 2013).

Em decorrência disso, a escola passa a ser alvejada por
uma hipertrofia de responsabilidades educativas da sociedade.
Vê-se, por exemplo, um alargamento do currículo, uma possível
dilatação da carga-horária e a designação de responsabilidades
outrora delegadas à família, como afirma teórico. Em contrapar-
tida, Saviani (2013) também comenta um movimento contrário
que posteriormente secundariza a escola, relativizando seu pa-
pel, sem a ver como única forma de educação, tampouco a prin-
cipal. 

Porquanto, há uma contradição de visões dentre tantas
discrepâncias que abarcam a escola atual. Na sociedade contem-
porânea, em que a lógica do capital não mais se priva em ingres-
sar nas escolas, compreender os aspectos referentes a trabalho e
educação – que, como discutido, são inerentes à estrutura social
humana e partes do âmago do ser humano enquanto ser social –
é necessário numa relação cada vez mais indissociável. Além dis-
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so, numa situação em que as relações tecnológicas e midiáticas
engendram novas relações sociais, surgindo espaços educativos
diversos e despontando novos discursos, atividades e velocida-
des, a reflexão sobre as interseções da tríade trabalho, tecnologia
e educação se torna latente em um momento de metamorfoses.

AS  METAMORFOSES  DO  TRABALHO  CON-
TEMPORÂNEO E A EDUCAÇÃO

Antunes (2008), na obra  Adeus ao trabalho, destaca as
diversas transformações no mundo do trabalho contemporâneo.
Em anos atuais, envoltos pelo discutido elevado desenvolvimen-
to  tecnológico,  percebe-se  a  diminuição  da  tradicional  classe
operária industrial, com um paralelo aumento do trabalho assa-
lariado, a impulsão no setor de serviços e a heterogeneização do
labor. 

É possível notar uma intensa subproletarização, associa-
da ao processo de terceirização do trabalho, envolvendo traba-
lho  parcial,  temporário  e  precário.  Transformações  diversas
que, como destaca o pesquisador, resultam na incomparável ex-
pansão do desemprego estrutural, e isso atinge o mundo todo.
Nesse contexto:

Pode-se dizer, de maneira sintética, que há uma proces-
sualidade contraditória que, de um lado, reduz o operari-
ado industrial e fabril; de outro, aumenta o subproletaria-
do, o trabalho  precário e o assalariamento no setor de
serviços. Incorpora o trabalho feminino e exclui os mais
jovens e os mais velhos. Há, portanto, um processo de
maior heterogeneização, fragmentação e complexificação
da classe trabalhadora (ANTUNES, 2008, p. 47).

Nas palavras de Castells (1999), a instituição da socieda-
de em rede, anteriormente discutida, promove alterações diver-
sas na estrutura do trabalho que compõe o âmago da estrutura
social.  Sob tal  pano de  fundo que envolve  os  anos  1990,  as
transformações no mundo do trabalho são potencializadas pelas
tecnologias da computação, lógica de redes, Internet e suas apli-
cações que progridem a passos bem largos. Tais aplicações:
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[...] tornaram-se cada vez menos dispendiosas e melho-
res, com isso possibilitando sua aquisição e utilização em
larga escala; a concorrência global promoveu uma corri-
da  tecnológica  e  administrativa  entre  as  empresas  em
todo o  mundo;  as  organizações  evoluíram e  adotaram
novas formas quase sempre baseadas em flexibilidade e
atuação em redes; os administradores e seus consultores
finalmente entenderam o potencial da nova tecnologia e
como usá-la, embora, com muita frequência, restrinjam
esse potencial dentro dos limites do antigo conjunto de
objetivos organizacionais (como aumento a curto prazo
de lucros  calculados  em base  trimestral)  (CASTELLS,
1999, p. 306).

Com relação a tais  metamorfoses  no mundo trabalho,
Green (2004) salienta a crescente impressão popular acerca do
aumento da tensão e pressão nos locais de trabalho nas décadas
recentes, evidências de uma intensificação do trabalho, de mu-
danças em sua intensidade, relacionadas à alta exigência de pro-
dutividade, o que foi observado nos últimos modelos de gestão
do trabalho, mas já verificado desde a mais tradicional – o taylo-
rismo. Acerca de tal realidade encontramos a assertiva de Cas-
tells (1999, p. 292), ao mencionar que “[...] a evolução histórica
do emprego, no âmago da estrutura social, foi dominada pela
tendência secular para o aumento da produtividade do trabalho
humano”.

Dal-Rosso (2008)  pontua  que o grau de intensidade é
algo intrínseco ao trabalho e que, no capitalismo contemporâ-
neo, a análise da intensidade se baseia em resultados cada vez
mais quantitativa e qualitativamente elevados.  A verificação da
quantidade se relaciona de maneira preponderante, segundo o
autor, ao trabalho fisicamente mensurável, como no sistema de
montagem de veículos, e a intensificação qualitativa, por sua vez,
se associa ao tipo intelectual do trabalho, como ocorre com o
educador, foco desse trabalho, o que é evidenciado mais na me-
lhoria de qualidade. 

Em ambos os casos, o fenômeno citado se refere ao gas-
to da energia orgânica do trabalhador. Dal-Rosso (2008, p. 28)
assevera que “[...]  a  conjuntura  contemporânea  mostra  cresci-
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mento de demanda por  maior  envolvimento no trabalho e  a
OCDE reconhece que isso se reflete na produtividade”.

O  sociólogo  destaca  outras  características  distintivas
apresentadas  pelo trabalho contemporâneo em comparação a
outras épocas. O aumento do setor de serviços, há pouco expos-
to a partir da menção à obra de Antunes (2008), é também arro-
lado, em que existe o trabalho de caráter imaterial, que passa a
invadir cada vez mais o mundo laboral, em contraposição à ex-
clusividade da exigência material, física.

Como expõe o autor, o trabalho sempre exigiu a pessoa
em sua completude, conforme os aspectos de sua personalida-
de. Contudo, a incorporação constante das TICs nos processos
de trabalho exige a dimensão do conhecimento, da inteligência
prática e emocional do trabalhador. O método toyotista de tra-
balho que mais abarca os processos laborais contemporâneos, é
citado por Dal-Rosso (2008) como a técnica que mais exige da
inteligência do funcionário. Desse modo, a revolução informaci-
onal constrói a classe dos trabalhadores intensificados, de ma-
neira análoga à Revolução Industrial que outrora formara a clas-
se operária industrial, uma guinada que repercute em diversos
aspectos.

Um dos efeitos observados na referida transição do para-
digma da materialidade para o da imaterialidade é, segundo o
pesquisador,  apoiado pelo desenvolvimento tecnológico,  pelos
sistemas de comunicação envoltos à telefonia e à composição de
computadores e máquinas. Tal efeito se refere ao rompimento
dos tempos de trabalho e não trabalho agora confusos e fundi-
dos, contribuindo para a forma atual de intensificação do labor.

Green (2004) ratifica tal apontamento ao refletir que o
desenvolvimento  tecnológico não apenas  contribui  com novas
técnicas para o incremento de um controle e gerenciamento do
trabalho maiores, mas também se voltam à produtividade. Além
disso,  as TICs facilitam os preenchimentos da porosidade do
trabalho, em que o desenvolvimento de computadores,  laptops
e celulares, além do acesso global à Internet, dentre outras ino-
vações, oportunizaram a intensificação do trabalho em trens, avi-
ões ou mesmo nos lares.
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No tocante  a  essa  discussão,  podemos citar,  enquanto
exemplificação, o pesquisador canadense Nick Dyer-Witheford,
autor  da obra  Cyber-Marx,  em entrevista  à Revista Parágrafo,
que também discute o uso celular enquanto forma de domina-
ção do capital sobre o mundo do trabalho, ao afirmar que: 

Quando o vórtex cibernético chega ao ápice, ele é ouvi-
do como o toque de um celular. Marx descreveu a mer-
cadoria como uma “forma celular” do capitalismo. Hoje,
um trocadilho ruim e uma inversão nos colocam o celu-
lar como uma mercadoria genotípica do mercado mundi-
al, em um sistema tecnocientífico que requer pessoas em
movimento perpétuo, sempre em velocidade, constante-
mente envolvido no que Marx chamou de “aniquilação
do espaço pelo tempo”,  mesmo quando continua-se  a
mover por meio do espaço, perpetuando várias formas
de trabalho, a realização prática do “intercurso universal”
que acompanha a circulação global das mercadorias – in-
cluindo a maior migração de mercadorias e força de tra-
balho humana. De muitas maneiras,  o telefone celular
tem servido como um instrumento de integração de po-
pulações no que uma vez foi chamado de “capitalismo
global hi-tech”, mas é uma integração que geralmente é
mantida por um conjunto de força de trabalho precária e
transitória” (GROHMANN, 2016, p. 102-104).

Como mencionado, a diminuição dos poros do trabalho,
oriunda do desenvolvimento tecnológico, que proporciona artifí-
cios e acordos de disponibilidade a qualquer hora do dia ou da
noite, permitindo que o trabalhador resolva problemas da em-
presa enquanto goza de seu período de pleno descanso, é, para
Dal-Rosso (2008), uma das evidências da intensificação do traba-
lho típica da época contemporânea. Para o autor, esse trabalho
flexível, seja por intensidade ou por horários, gera grandes des-
gastes ao trabalhador – há uma ampliação do desgaste em um
envolvimento pleno e maior, com mais desgaste físico, emocio-
nal e mental.

Ainda sobre o desenvolvimento tecnológico e a sua rela-
ção com o trabalho, Machado (2013) expõe que as atuais trans-
formações nesse meio incrementam a composição técnica do ca-
pital, a partir da redução relativa da força de trabalho emprega-
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da. Não obstante, tal diminuição desponta um viés contraditório
do desenvolvimento do capitalismo, pois se eleva o gasto com
capital variável e se exige uma mão de obra mais qualificada. Há
alterações no que se refere ao conteúdo do trabalho, às relações
entre os indivíduos e aos membros das unidades trabalho, o que
proporciona novos contornos à relação entre capital e trabalho.
A pesquisadora afirma que:

O conjunto destas transformações representa um reorde-
namento do processo social da produção, próprio da re-
produção ampliada do capitalismo, que lhe é inerente.
Trata-se de uma reprodução ampliada intensiva, pois se
baseia  na  incorporação  de  recursos  correspondentes  a
um nível tecnológico superior, tendo em vistas saltos qua-
litativos no crescimento da produtividade (MACHADO,
2013, p. 176).

Machado  (2013)  aponta  também  os  desdobramentos
desse processo, que se traduzem mais do que sob a forma de
busca da mais-valia relativa. Todavia, embasa-se na tentativa de
obtenção da mais-valia extraordinária, a partir de uma produção
individual  maior,  lograda pela adoção do aparato tecnológico,
resultando na diminuição do valor da mercadoria frente ao cus-
to social pelo qual é colocada no mercado. Tal postura eleva os
lucros, desponta novas necessidades de aperfeiçoamento profis-
sional, relacionadas ao domínio das tecnologias, exige mudanças
nas  atividades,  requalificação dos trabalhadores  dispensados  e
sua relocação nos ramos e atividades econômicas diversas. 

Conforme a professora da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais (UFMG), vê-se uma tensão de qualificação e desqua-
lificação da força de trabalho, a partir de deslocamentos, substi-
tuições e absorção de segmentos laborais; e de critérios elípticos
e diversos de inclusão e exclusão, impostos pelas inovações tec-
nológicas e novas configurações organizacionais. Como resulta-
do desse processo, a pesquisadora aponta a: 

[...] perda de postos de trabalho nos setores e empresas
que não apresentam competitividade e impactos negati-
vos  sobre  ocupações  rotineiras,  manuais  e  repetitivas,
transferidas para as máquinas. Perdem lugar operadores
de máquinas-ferramentas convencionais, operários-artífi-
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ces, oficiais mecânicos, supervisores e trabalhadores ma-
nuais em geral. Inauguram-se formas alternativas de con-
tratação de mão de obra como subcontratações e enco-
mendas  de  tarefas  específicas  (MACHADO,  2013,  p.
177).

Não obstante, Machado (2013) destaca implicações esti-
mulantes em setores e empresas que não apresentam impacto
sob as ocupações que possam ser transferidas às máquinas (ativi-
dades não rotineiras, manuais e repetitivas). Subcontratações e
encomendas de tarefas específicas, por exemplo, ganham terre-
no como formas alternativas de contratação de mão de obra, em
detrimento  aos  operadores  de  máquinas-ferramentas  tradicio-
nais, operários-artífices, oficiais mecânicos e trabalhadores ma-
nuais em geral. 

Como aponta Castells (1999), a automação integral faz
desaparecer as tarefas repetitivas, codificadas, programadas e al-
tera a linha de montagem taylorista. Em suma, o autor espanhol
expõe que a automação promove a potencialização dos traba-
lhos que requerem análise, decisões e programações próprias ao
cérebro humano, em contraposição às atividades passíveis de au-
tomação, cujo trabalho nelas envolvido é dispensável.

Cabe salientar que, na visão de Castells (1999), a tecno-
logia  da  informação  em si  não  causa  desemprego.  Enquanto
ocorre a extinção de empregos, novos se criam; há, para o autor,
mudanças qualitativas,  quantitativas e na natureza do trabalho,
subordinando o desemprego a fatores macroeconômicos. Ade-
mais,  forma-se uma nova força de trabalho dentro do ele no-
meia de paradigma informacional. 

Os indivíduos ou grupos incapazes de acompanhar o de-
senvolvimento informacional  e adquirir  novos conhecimentos,
ficando à margem do processo, podem ser excluídos ou rebaixa-
dos. Para o pesquisador, as empresas em rede induzem a flexibi-
lidade de processos e mercados de trabalho, propiciada pelas
tecnologias da informação, o que “[...] afeta profundamente as
relações sociais  de produção herdadas pelo industrialismo, in-
troduzindo um novo modelo de trabalho flexível e um novo tipo
de trabalhador: o trabalhador de jornada flexível” (CASTELLS,
1999, p. 329).
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A partir de uma verificação empírica acerca da evolução
do emprego nos países do G-7, Castells (1999) enumera os as-
pectos característicos das sociedades informacionais: a elimina-
ção paulatina do emprego rural; a decadência estável do empre-
go industrial clássico; o incremento da área de serviços relacio-
nados à produção, bem como dos serviços sociais, com a diver-
sificação de tal setor enquanto fonte de empregos; a célere eleva-
ção do emprego para profissionais com especialização técnica e
administradores; a formação do chamado “proletariado de escri-
tório” (integrado por funcionários administrativos e de vendas)
etc.

Machado (2013) também cita o crescimento das ativida-
des de escritório, inclusive nas fábricas, em que se nota a ten-
dência de declínio aos trabalhadores diretos, com proeminência
dos trabalhadores indiretos. Conforme destacado anteriormente
por Antunes (2008), despontam elevações no setor de serviços,
o que apresenta novas modalidades. 

Em consonância ao pensamento de Green (2004), a au-
tora menciona a comunicação instantânea com o contratante, a
partir  do trabalho realizado desde a residência,  por exemplo,
por  meio  de  equipamentos  informáticos.  Uma  presença  que
Dal-Rosso (2008) também cita enquanto forma de intensificação
do trabalho, algo que se mostra uma constante histórica nas rela-
ções de trabalho e que parece se ampliar em tempos contempo-
râneos.

Como se nota, a sociedade atual atravessa novas exigên-
cias e configurações de trabalho que culminam em adaptações
diversas aos trabalhadores,  exigindo qualificações educacionais
superiores, requalificações estruturais diversas, espaços ubíquos
de atuação e intensificação da produtividade. Sendo assim, “[...]
a própria revolução tecnológica – em que nos encontramos nes-
te exato momento – contribui grandemente para que os indiví-
duos sejam cada vez mais sugados em suas capacidades de pro-
duzir mais trabalhos” (DAL-ROSSO, 2008, p. 45).

O autor reafirma que o movimento de intensificação do
trabalho corresponde à obtenção de outros resultados em um
mesmo espaço de tempo, com aumento na exploração laboral.
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Logo, nem sempre as mudanças no mundo do trabalho relativas
à intensificação residem nas mudanças tecnológicas. 

Dal-Rosso  (2008)  relembra  a  Revolução  Industrial,  na
qual Marx capta com grande lucidez o processo de intensifica-
ção do trabalho, teorizando acerca do valor de troca associado
ao tempo. Com base em Marx, o referido estudioso diz que, vi-
sando ao aumento da produção de valor, o capitalista eleva o
número  de  horas  de  trabalho,  incrementando-o  a  um limite
máximo suportável pelo trabalhador, o que culmina em danos à
integridade da saúde dos funcionários. Essa realidade degradan-
te conduz a reclamações diversas que implicam na redução da
jornada de trabalho, o que gera investimento em equipamentos
de maquinaria moderna para compensar a produção em face da
nova legislação. 

Devido à nova configuração do trabalho, os equipamen-
tos exigiam uma operação rápida, num aumento de velocidade
do trabalhador e na readaptação de ritmos e aprendizados, ge-
rando a chamada mais-valia relativa. Em suma, há uma intensifi-
cação do trabalho acompanhada de mudanças técnicas,  o que
impõe um trabalho mais denso, acompanhado de maiores lu-
cros.

Ao caminhar desde a Inglaterra da Revolução Industrial
aos EUA do final do século XIX e princípio do século XX, Dal-
Rosso (2008) exibe as proposições de Taylor, nas quais o au-
mento proposto na intensidade do trabalho leva à reorganização
laboral, contando com uma nova administração do tempo. As-
sim, no período taylorista posteriormente incrementado pelo sis-
tema Ford, não se nota uma Revolução Industrial – a intensifica-
ção do trabalho é desassociada de mudanças profundas na estru-
tura tecnológica vigente.

Por volta de 1973, Dal-Rosso (2008) cita um novo mo-
mento advindo da realidade em que o sistema de produção em
massa não mais se adequava a um mundo com baixo crescimen-
to econômico, com demanda decrescente.  O novo paradigma
ora estabelecido se gestava  dentro da Toyota,  consistindo em
uma crítica elaborada ao fordismo, a partir da obsessão do enge-
nheiro Ohno em aumentar a eficiência do trabalhador japonês. 
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Ao enfrentar o sindicato, reduzir o quadro de pessoal e
“vencer” greves, o novo paradigma se impõe, estabelecendo a
produção a tempo certo e adaptando a demanda de produção,
agora flutuante, a partir de horas-extras realizadas pelos funcio-
nários,  o  que  rompe  com a  necessidade  de  contratações.  O
novo paradigma torna o trabalhador polivalente e não mais es-
pecializado, como outrora. Ele deve se preocupar com opera-
ções diversas, o que, conforme o professor da Universidade de
Brasília (UnB), potencializa a intensificação de seu trabalho: re-
querem-se mais esforço mental, maior envolvimento afetivo, ele-
vada concentração e atenção no manejo de máquinas diversas.

Dal-Rosso (2008, p. 68) assevera que:

O trabalho contemporâneo é herdeiro de uma jornada
mais  reduzida  em  número  de  horas  trabalhadas,  mas
também de um grau de intensidade muito maior do tra-
balho que em épocas anteriores. Os fatores da intensida-
de do trabalho são multiplicativos, não substitutivos. Isso
quer  dizer  que  graus  de  intensidade  obtidos  em  uma
práxis de trabalho podem ser – e frequentemente o são –
absorvidos pela práxis que a sucede. Basta lembrar o fas-
cínio que o sistema fordista exerceu sobre a concepção
do sistema toyotista. O ritmo e a velocidade que o fordis-
mo conseguiu imprimir ao trabalho são reproduzidos no
toyotismo, que por sua vez procura, com uma pertinên-
cia  inquebrantável,  corrigir  sistematicamente  os  fatores
de desperdício que aquele apresenta em decorrência de
seu princípio de produção em massa e em grande escala.

Por conseguinte, percebe-se que a intensificação sempre
esteve presente no trabalho, e que, frente a um novo contexto
tecnológico, ela se torna potencializada, conforme uma nova re-
alidade de ritmos e exigências.

Nesse entremeio, Castells (1999) se mostra relativamente
entusiasta, frente a um mercado altamente dinâmico. Para o te-
órico espanhol, a propagação das tecnologias da informação no
contexto econômico atual não gera desempregos de maneira di-
reta; na verdade, aumentar-se-iam os cargos de baixa qualifica-
ção. Há, pois, um rearranjo nas estruturas organizacionais e no
mundo do trabalho, como já levantado. Não obstante, tal pro-
cesso  de  transição  histórica  rumo à  sociedade  informacional,
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bem como à economia de caráter global, implicaria na deteriora-
ção das condições de trabalho para inúmeros trabalhadores. 

Intensificação, flexibilização, precarização e novas confi-
gurações. Questões diversas engendradas pelo novo paradigma
informacional aplicado ao mundo do trabalho e que atingem di-
retamente  a  classe  que dele  vive.  Aos  docentes,  participantes
desse mundo e da realidade aqui discutida, também são chega-
das essas mudanças.

Como  exemplo,  ressaltamos  a  pesquisa  realizada  por
Dal Rosso (2008) na rede de ensino privado no Brasil. A partir
de uma verificação empírica e quantitativa de dados ante uma
amostra de profissionais por região (Tabela 3), o autor demons-
tra que o aumento de exigências tem se mostrado uma constante
no trabalho docente.

Tabela 3. Intensificação do trabalho em escolas privadas

Pergunta Respostas positivas 
Comparado à época em que começou a trabalhar, 
você avalia que o seu trabalho hoje é mais intenso, 
menos intenso ou igual?

Mais = 60%

Hoje você trabalha mais ou menos horas do que 
quando começou a trabalhar?

Mais = 53,3%

O seu trabalho reúne atividades que antes eram 
exercidas por mais de uma pessoa?

Sim = 23,7%

A empresa exige de você polivalência, versatilidade 
e flexibilidade?

Sim = 66,7%

O ritmo e a velocidade do seu trabalho hoje são 
maiores que anteriormente? 

Sim = 53,3%

A administração da empresa cobra mais resultados 
do trabalho hoje que anteriormente?

Sim = 53,3 %

Fonte: Dal-Rosso (2008, p. 177).

____
147



Tal aumento de exigências, conclui o autor, estaria asso-
ciado à falta de consenso ante uma teoria de gestão do trabalho
que pontue,  explicitamente,  capacidades e competências exigi-
das dos docentes. Nesse caso, um dos fatores que influenciaram
nesse  aspecto  diz  respeito  às  qualificações  ditas  modernas.
Como diz teórico:

As escolas privadas do Distrito Federal empregam meios
gerados pelas propostas toyotistas, de qualidade total ou
outras escolas contemporâneas de administração do tra-
balho. Se, de um lado, apoiam-se sobre esse ângulo da
gestão  mais  contemporânea,  jamais  ousam  desfazer-se
das técnicas tradicionais criadas pelo taylorismo e fordis-
mo. Por isso, num patamar um pouco inferior de respos-
tas, ainda assim com porcentagens sempre superiores a
50%, encontram-se os quesitos de número de horas de
trabalho,  ritmo  e  velocidade  (DAL-ROSSO,  2008,  p.
177).

Além de tais considerações,  Dal-Rosso (2008) expõe o
alongamento das horas de trabalho dos docentes do Distrito Fe-
deral, uma constante que diverge de outros ramos de trabalho e
que se faz presente em todo o país, uma vez que o salário dos
professores é calculado a partir  das horas lecionadas – o que
leva a crer que tal número tende a permanecer longo e, inclusi-
ve, pode aumentar. A partir das afirmações do autor, podemos
apontar,  a partir  da experiência profissional  no setor privado,
que a carga horária dos docentes chega a 60 horas semanais em
classe, não incluindo as atividades extracurriculares: uma reali-
dade que, como Giubertti (2004) aponta, só encontra paralelo
durante a Revolução Industrial.

Em adição, remetendo-se aos dados elucidados na tabela
exposta, o autor destaca a cobrança por resultados que permeia
o cotidiano laboral docente. Menções de que a cobrança é in-
tensa são frequentes na fala dos professores, e queixas acerca da
necessidade de atualização constante também são mencionadas. 

De acordo com Dal-Rosso (2008), reclamações sobre a
obrigatoriedade de cursos de aperfeiçoamento que não são re-
munerados – principalmente aqueles relativos às competências
associadas às TICs, em habilidades que permeiam o uso da in-
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ternet – são frequentes. Na constante busca pela “qualidade to-
tal”,  queixas  também  são  relatadas,  conforme  se  percebe  na
obra do teórico – uma pedagogia permeada por medo e repres-
são. Como exemplo, tem-se o sistema de “supervisão”, que ob-
serva e assiste algumas aulas para utilizar uma “avaliação” coerci-
tiva. 

Na onda dessa administração por cobranças, que empre-
ga o controle e a repressão como instrumentos corriquei-
ros de educar os professores, são constantes a referência
a uma determinada ética da “responsabilidade” que deve-
ria transparecer em comportamentos tais como “pontua-
lidade”  e  cumprimento  dos  deveres  (DAL-ROSSO,
2008, p. 179).

Nesse  âmbito,  apesar  de  as  reflexões  de  Dal-Rosso
(2008)  se  originarem de  dados  extraídos  com professores  da
educação privada – um setor  do qual  se  desdobram diversos
apontamentos específicos, dada a visão das instituições escolares
como empresas e sua relação com o capital, apontamos que tal
quadro é  compatível  a  toda a  realidade nacional  docente,  na
qual a intensificação e a precarização do trabalho, inserido nas
metamorfoses do mundo laboral, se mostram constantes. O la-
bor docente, assim, conforme explicitado, ilustraria as metamor-
foses aqui discutidas há pouco. Mais que isso, explicaria a cres-
cente  intensificação  e  representaria  o  ápice  da  flexibilização,
uma das características do trabalho contemporâneo. Essa ocor-
rência  se  justificaria,  conforme explicita  o  autor,  pela  própria
configuração  dessa  atividade,  organizada  contratualmente  por
períodos  de  carga-horária  (20,  30,  40  horas)  não  sequenciais
(distribuídos e ampliados ao longo dos períodos matutino, ves-
pertino e noturno, reorganizados de acordo com a necessidade
da instituição,  de seu ano ou semestre  letivo).  Além disso,  a
questão tecnológica e o emprego crescente das TICs na educa-
ção se mostram como fator importante dessa realidade de meta-
morfoses laborais: uma variável a mais para a discussão: o ciber-
professor.
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TRABALHO, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO: O
CIBERPROFESSOR

Arruda (2004) elucida que o trabalho docente, dentro da
lógica interna capitalista, possui pontos específicos que tornam a
análise peculiar a partir da leitura de Marx. O autor destaca, as-
sim, a imaterialidade desse trabalho, que não pode ser conside-
rado “palpável”  (assim como a produção industrial),  uma vez
que se refere ao conhecimento elaborado na relação com o alu-
no. 

Mesmo com as referidas especificidades, Arruda (2004)
recorda que, seguindo as premissas marxistas, essa modalidade
de trabalho também está imbricada nas relações de poder, haja
vista que o trabalhador não deve a si mesmo um modo de exis-
tência, não sendo, por isso, senhor de si. Nesse sentido, as TICs
associadas ao contexto educacional devem ser analisadas como
parte do contexto histórico do rearranjo das forças produtivas
oriundas do século XIX, momento em que o referencial materi-
alista-histórico se desenvolveu – isso evidencia a atual validade e
associação a esse pensamento:

[...] no seu próprio trabalho, é importante que o docente
não deixe de considerar as dimensões negativas apresen-
tadas por essas tecnologias, visto que elas expõem uma
dimensão  objetiva  exterior  ao  ser  humano,  alienada  e
não  pertencente  ao  próprio  trabalhador  (ARRUDA,
2004, p. 25).

Arruda (2004) alude à importância de uma discussão sob
esse viés, posto que escola e docente estão inseridos na lógica do
capital. Além disso, as inovações tecnológicas presentes no am-
biente escolar ou no trabalho docente estão carregadas de ambi-
valência e inseridas na lógica de divisão social do trabalho – uma
dessas ambivalências seria a ampliação das divisões entre os tra-
balhadores. 
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Consoante ao pensamento do pesquisador, as TICs1 ori-
ginam um profissional que difere de seus pares docentes a partir
do trabalho, em que o domínio e a utilização de tais recursos
classificariam o professor  como mais  apto e qualificado,  com
maior capacidade de atender às demandas do mercado contem-
porâneo. Sob tal perspectiva, esse docente afeiçoado às TICs se-
ria um bom cumpridor de tarefas, o que seria um “diferencial”
para selecionar os trabalhadores, a partir de um mercado de tra-
balho cada vez mais acirrado, com maiores e mais específicas
demandas. 

No contexto elucidado, em meio à sociedade informaci-
onal,  a  autonomia  do trabalhador  deixaria  completamente  de
existir.  Ela seria substituída pela predisposição de acatar  uma
dominação observada a partir de um sistema que valoriza o apa-
rato tecnológico em suas esferas (ARRUDA, 2004). 

Nas palavras de Paiva (1999 apud ARRUDA, 2004, p.
35):

A lógica  da  dominação  implicada  no  desenvolvimento
técnico-industrial da sociedade moderna tem-se traduzi-
do, fundamentalmente, em tecnologias que visam a eli-
minação de conflitos, através da assimilação das formas
de dissenção, criando a abundância de bens materiais, o
que, em vez de condição prévia para outras liberdades,
transforma-se em instrumento de servidão. É que a satis-
fação das necessidades materiais tem se realizado às cus-
tas  da necessidade da liberdade mesma: seduzidas por
um alto  padrão de consumo, as pessoas  são levadas  a
identificarem-se  com  a  ordem  estabelecida,  enfraque-
cendo-se, assim, seus impulsos no sentido da autodeter-
minação.

Outra questão mencionada por Arruda (2004) diz respei-
to à inevitabilidade pela qual o discurso tecnológico é introduzi-
do na sociedade. As TICs seriam algo instituído, independente-
mente da vontade humana – os indivíduos obsoletos deveriam
se adaptar ao conhecimento dessas tecnologias, numa constante

1O autor utiliza a sigla NTICs (Novas Tecnologias da Educação e da Comunicação).
Ao longo deste trabalho,  preferimos adotar  a nomenclatura TICs (Tecnologias  da
Educação e Comunicação), dada à dinamicidade da definição de “novo” no contexto
abordado.
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e rápida “atualização”, a fim de que o docente fuja da obsoles-
cência. 

A criação de novas qualificações e a  especialização da
força de trabalho seriam algo que ecoa desde a Revolução In-
dustrial, como relembra o autor. Contudo, atualmente, esse pro-
cesso joga nas costas do trabalhador a incumbência por sua em-
pregabilidade. Ademais,  a associação direta entre escola, setor
produtivo no sistema capitalista e desenvolvimento do discurso
tecnológico de expansão das TICs não se mostra neutra, não se
exclui de um aparato de dominação. Longe da neutralidade, tal
discurso  ampliaria  o estranhamento  do trabalhador  diante  de
seu  trabalho  e  dilataria  a  relação  de  subordinação  homem /
máquina. 

 A relação entre escola e sistema capitalista no âmbito
das TICs geraria ambiguidades antes não existentes entre os su-
jeitos. Arruda (2004, p. 43) alega que: 

A relação escola/sistema capitalista pode trazer situações
antes não existentes nas relações sociais entre os sujeitos.
Na medida em que a escola utiliza as tecnologias como
um meio de garantir maior quantidade de “qualificações”
aos seus alunos, visando não à tecnologia da lógica mer-
cantil das tecnologias, mas o contrário, a sua profunda in-
serção em tal lógica, passamos a conviver com rupturas
nas relações sociais, principalmente familiares.

Como exemplo dessas rupturas, o autor reafirma a rela-
ção pais e filhos em torno das tecnologias. As crianças e os jo-
vens que, conforme discutimos inicialmente neste trabalho, se
apresentam com grande nível letramento digital, sendo chama-
das de Novos Aprendizes do Milênio ou Nativos Digitais, domi-
nam efetivamente melhor as TICs que seus pais. Eles seriam in-
seridos cada vez mais cedo na lógica mercantil do trabalho, tor-
nando seus pais “obsoletos” e ecoando novas dicotomias a partir
do próprio lar. 

De fato, essas dicotomias estariam representadas pela re-
lação novo/velho, que automaticamente é associada ao par me-
lhor/pior, na qual o velho, o obsoleto deve ser esquecido, substi-
tuído. Tal fato degradaria o trabalho humano a partir da própria
relação familiar, devido ao caráter competitivo da sociedade. 
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Nesse entremeio, Arruda (2004) pondera que os adultos
e todos os jovens (ou não) que deixarem de possuir as qualifica-
ções e competências tecnológicas midiaticamente representadas
como dominadas por nativos digitais estariam excluídos da soci-
edade, o que reforça a ideia de que as TICs reforçam a exclusão
social – debate levantado nesta dissertação, a partir dos aponta-
mentos de Warschauer (2006).

Conforme Arruda (2004), há um esvaziamento do valor
das TICs: em vez de serem utilizadas pelo sujeito para o cresci-
mento consciente de si, de forma sensível, elas estão sendo em-
pregadas em prol da empregabilidade. Elas deveriam ser usadas
não para estranhar ainda mais o homem diante de seu trabalho,
mas para enriquecê-lo no fator de sensibilidade humana diante
do produto. 

Há, ainda, o espargir de um ideal de sociabilidade da in-
ternet: dentro da rede não ocorreriam diferenças sociais entre as
pessoas. Isso é relativizado por Arruda (2004), posto que essa
realidade existe para aqueles que são distintos economicamente;
porém, apenas uma minoria tem acesso à rede, ou seja, há uma
“igualdade” que não está disponível para todos.

Outro apontamento  se relaciona às  facilidades da vida
moderna, prometidas a partir da expansão das TICs. O que se
vende ao ser social, recorda o pesquisador, seria um mundo ma-
ravilhoso, em que o tempo disponível do trabalhador aumenta-
ria. Tal afirmação entusiasta é questionável, pois, como já verifi-
cado neste capítulo, nos estudos de Dal-Rosso (2008), a intensi-
ficação do trabalho tem se mostrado uma constante desde a Re-
volução Industrial;  portanto,  não se  relaciona  apenas ao fator
tempo. 

Arruda (2004) alega que a promessa de aumento do tem-
po livre a partir da adoção das TICs dista de ser concretizada: o
tempo livre é cada vez mais consumido pela lógica capitalista do
consumo em lazer e entretenimento, e o lazer do homem é si-
nônimo de consumo. Esse fato pode ser associado às mudanças
tecnológico-informacionais contemporâneas. 

Vale ressaltar que Kenski (2013), na obra Tecnologias e
tempo docente, rememora os pensamentos de Günther Anders,
autor que há 50 anos já criticava as formas pelas quais a mídia
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consumia o tempo das pessoas, o que fazia com que o trabalha-
dor,  após sua jornada de trabalho remunerada,  iniciava outra
sem remuneração, diante das mídias, em detrimento à família e
ao tempo para si mesmo. Rompe-se a relação entre o momento
de trabalho e o de não-trabalho, ideia comentada por Dal-Rosso
(2008). 

Na referida obra de Kenski (2013) também são observa-
das instigantes reflexões, como a relação atípica entre os tempos
de atuação remunerados e não remunerados2 frequentemente
verificados na atuação docente. Além disso, ao voltar à discussão
aqui tecida sobre a tecnologia, a autora recorda alguns profissio-
nais do ensino presencial que atuam mais tempo em suas ativi-
dades “a distância” do que nas tarefas realizadas em sala de aula.

Outro apontamento relevante mencionado pela pesqui-
sadora é a desconsideração, que geralmente ocorre por parte do
docente, de que o tempo empregado em interação com colegas,
alunos ou gestores da instituição, por meio das TICs, não cor-
responde a um período contabilizado de trabalho. Nesse senti-
do:

A tecnologia, em sua versão mais avançada, altera a rela-
ção temporal e redefine os espaços de atuação profissio-
nal. O professor passa a atuar em qualquer lugar, desde
que esteja conectado e interagindo com o trabalho. Essa
relação  professor-trabalho,  mediada  pelas  tecnologias,
avança pelos seus tempos diários, outrora “livres”, e al-
cança os finais de semana e mesmo as férias (KENSKI,
2013, p. 60).

Silva (2011), por sua vez, ao analisar o processo de hibri-
dização3 de algumas universidades, também cita os efeitos da in-
serção das TICs no trabalho docente. O autor defende que há,
como consenso entre os docentes, a premissa da eficácia do en-

2De acordo com a teórica, uma pesquisa argentina, realizada pelo site <www.nuevaale-
jandria.com>, demonstrou que a maioria dos professores, além de trabalharem mais
de 30 horas semanais em sala, possuem, em média, dez horas ou mais de trabalho
não remunerado vinculadas à atuação docente (preparação de aulas, correção de exer-
cícios e avaliações etc.).
3 Por ensino híbrido compreende a modalidade de ensino que mescla a realização de
atividades presenciais, realizadas na própria instituição, e outras a distância, mediante
o uso da TICs.
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sino apoiado pelas TICs, como também a percepção de que tal
ensino  exige  mais  trabalho  e  planejamento.  Percebe-se  ainda
que,  devido ao grande volume e facilidade de interações  por
meio das TICs, existe a dificuldade do docente em atendê-las,
além de  queixas  quanto  à  infraestrutura  das  instituições,  que
nem sempre é adequada e suficientemente preparada nesse sen-
tido. 

Ao ratificar o pensamento de Arruda (2004), nota-se que
o papel da escola se encontra em sintonia com as necessidades
de produção e consumo da sociedade atual. Além disso, a ativi-
dade docente, em meio à “era tecnológica”, corrobora com as
menções às  atuais  metamorfoses  do trabalho contemporâneo,
envoltas de flexibilização e intensificação. Como ressalta o autor,
a confirmação do pensamento “tecnocentrista”4, principalmente
nos ambientes educacionais, ainda é distante. 

Além disso,  a introdução das TICs na sociedade e na
educação, na visão do autor, repensa as relações de trabalho em
todas as esferas sociais, revendo o papel do professor enquanto
educador e trabalhador. O foco das discussões se baseia na re-
sistência da compreensão das TICs como técnicas e equipamen-
tos, a partir de relação homem/projeto de mundo. Para Kenski
(2013), redefinições são necessárias – o tempo remunerado do
professor, a atuação e as responsabilidades do docente, imerso
contemporaneamente  na  realidade  das  TICs,  seriam algumas
delas. Nas palavras de Cecílio e Reis (2016, p. 301):

Não se trata apenas de uma reconfiguração nos modos
de fazer, nos modos de trabalhar. São novos modos de
ser e de se comunicar; novos modos de pensar o mundo
e de nele agir ou a ele responder. Portanto, é insuficiente
discutir usos e apropriações, adotar posições pró ou con-
tra  TD5 e  modalidades  de  ensino  por  elas  alteradas.
Cabe  compreender  reconfigurações  do  trabalho  e  de
subjetividades, trazidas pelo uso das TD, em suas diver-
sas formas e intensidades. 

4Arruda (2004) assim nomeia a visão de sociedade contemporânea centrada na tecno-
logia
5Na obra é adotada a sigla TD, referente às Tecnologias Digitais.
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Houve, de fato, mudanças nas condições de trabalho do
docente, nas mais elevadas exigências em sua prática e forma-
ção. Ainda que o trabalho tenha se intensificado e esteja inseri-
do em um contexto maior de metamorfoses laborais, de reconfi-
gurações tecnológicas  e sociais  que suscitam ressignificações e
redefinições, como mencionado, Oliveira (2010) salienta que os
professores,  diante  de tais  mudanças,  ainda não têm adotado
uma postura crítica e reflexiva – fato que merece ser alterado. 

Aos docentes, não há acaso na adoção das TICs e, como
Kranzberg (1986) afirma, as tecnologias não são boas, nem más,
tampouco neutras. É necessário compreender o contexto de in-
trodução das TICs no trabalho docente a partir das forças pro-
dutivas contemporâneas, como cita Arruda (2004), dentro da ló-
gica do capital e de suas concepções ideológicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento e a expansão da sociedade interco-
nectada e da lógica de redes por ela estabelecida  são inegáveis
no contexto atual. Além disso, a extensão da sociedade multimi-
díatica e convergente às diversas esferas sociais também se mos-
tra latente. 

Na economia, modelos de negócios devem se adaptar,
como no famoso  case da empresa Kodak, líder em vendas de
papel fotográfico na década de  1990, que viu rapidamente seu
ramo de atuação quase ser extinto. Outras  organizações já nas-
cem e se destacam dentro da lógica digital: redes bancárias sem
agências físicas, serviços de aluguel de filmes diretamente pela
Internet,  compartilhamento e sublocação de imóveis ao  redor
do mundo, agências de viagens virtuais, dentre  outros  modelos
de negócio que emergem nessa realidade. 

Por sua vez, o trabalho  se flexibiliza. Novos postos são
criados, se tornam mundializados e ganham uma força de traba-
lho global. É possível exercer as atividades em casa (teletraba-
lho),  acessar  documentos e,  mesmo distante,  verificar  virtual-
mente o desempenho de funcionários, alternar o regime da pro-
dução pelo próprio computador e realizar conferências virtuais,
reduzindo custos. 
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Na educação, como discutido, diversas são as potenciali-
dades advindas do desenvolvimento das TICs. Na gestão, exten-
sos e complexos diários de papel são substituídos por sistemas
de administração de notas, frequência e documentos de secreta-
ria. Para a preparação de aulas, vídeos, áudios, bibliografia, pla-
nejamentos e plataformas colaborativas são utilizados pelos pro-
fessores, assim como a disponibilidade de óculos e lousas digi-
tais 3D, projetores e games.

Pedagogicamente,  portais  e  redes  de  ensino  oferecem
uma infinidade de recursos também aos discentes, a exemplo de
aulas virtuais, plantões de dúvida, bancos de questões e podcasts
explicativos.  A interatividade se faz uma premissa,  e o ensino
deixa de ser exclusivo do espaço escolar: é ubíquo e ganha no-
vas modalidades: não é apenas presencial, tornando-se híbrido,
virtual. Nesses termos, a aprendizagem, ampla em sentidos, sig-
nificados e possibilidades, distaria da antiga e tradicional memo-
rização.

Mesmo com as potencialidades e os benefícios trazidos
pelo impulsar das TICs, recordamos seus contrapontos, o outro
lado de tal questão, que muitas vezes é pouco debatido e comu-
nicado, que é irrefletido. Junto ao desenvolvimento tecnológico,
novos problemas sociais surgem, como a exclusão digital,  haja
vista que a distribuição de tais recursos não acontece de maneira
regular: nas próprias nações e em áreas diversas do globo, a de-
sigualdade no acesso e no letramento digital se faz latente. Não
existem  a  implementação  e  a  interconexão  tecnológica  vistas
como total no mundo. Em alguns locais, se isso ocorre, é visto
apenas  na aquisição  de materiais  e  dificilmente  se  traduz  em
avanços sociais.

No campo laboral,  conforme analisado,  o  desenvolvi-
mento das TICs atua no aumento do grau de flexibilidade e de
intensidade.  O tempo de  não trabalho se  atrofia  ainda  mais,
dada a onipresença dos aparelhos eletrônicos que permitem a
conexão constante do ser às atividades laborais. Após o expedi-
ente, em não raros casos o empregado se dirige à sua residência
levando o computador portátil corporativo para, assim, continu-
ar seus afazeres durante o período que lhe seria de descanso. O
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recebimento de e-mails e de mensagens, a concentração de fun-
ções, a substituição pela máquina etc. se mostram constantes. 

Enquanto isso, no âmbito educativo, a tábua de salvação,
a panaceia vislumbrada a partir da adoção das TICs, também es-
barra em diversas questões que devem ser levadas em considera-
ção.  Como discutido ao longo do texto,  a formação docente,
muitas vezes, é falha diante de tais práticas. O professor, forma-
do em outros moldes, em um contexto distinto e com a expe-
riência  docente  constituída,  é  defrontado,  muitas  vezes,  com
uma realidade nova, na qual deve se inserir prontamente, sob
pena de exclusão, defasagem, perda de emprego – “ou se adap-
tam, ou saem” é um discurso muito utilizado pelos gestores do
setor.

Nesse contexto comunicacional, novas competências são
exigidas dos docentes. O trabalho se intensifica, passa a envolver
o manejo  de AVAs,  gravação de videoaulas,  questionamentos
estudantis por meio das redes sociais, criação de  blogs, edição
de textos e vídeos, produção de material didático digital, treina-
mentos virtuais, dentre outras demandas requeridas aos docen-
tes. 

Com frequência, a contrapartida financeira inexiste, face
aos aumentos de funções. Direitos de imagem e de remunera-
ção  sob  tais  atividades,  legislações  norteadoras  e  qualificação
adequada são deficitários. Nesse entremeio, os docentes são le-
vados a agir,  a  produzir  mais,  a se adaptar  rapidamente,  mas
nem sempre concordam com tais questões ou são por elas re-
compensados. 

Aguça-se a lógica do capital: a tecnologia, como fetiche,
está  presente  em quase  todas  as  propagandas  de  instituições
educativas e é sinônimo de qualidade, ainda que em muitos ca-
sos os projetos envolvendo as TICs sejam implantados apressa-
damente, sem qualificação humana adequada e, tampouco, re-
flexão. 

Diante de tantas pontuações benéficas advindas do de-
senvolvimento das TICs, bem como dos paradoxos por ele gera-
dos, que não se esgotam com as discussões aqui tecidas, acredi-
tamos que o esclarecimento e a moderação se fazem imprescin-
díveis.
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 Novos trabalhos, assim, se fazem lacunares – trabalhos
que busquem ampliar a reflexão docente ante a um tema para-
doxal ao qual se está exposto ubiquamente, como discutido no
viés informacionalista da contemporaneidade. Investigações te-
óricas e em campo que, com base nas reflexões aqui tecidas,
possam compreender os indivíduos, sua aprendizagem e com-
portamento multitarefas, que ecoam de suas relações de traba-
lho contemporâneas. Pesquisas que se pautem nos aprendizes
interconectados, no protagonismo do sujeito em meio à ciber-
cultura, no “novo” professor perdido em meio ao velho cenário,
sem deixar de lado a interseção ante os paradoxos que aqui fo-
ram expostos e que continuam a ser construídos.

Na chamada Era da Informação, necessário se faz infor-
mar, questionar. Além do otimismo irrefletido, a outra face da
problemática,  muitas  vezes  oculta  por  questões  ideológicas  e
mercadológicas, deve ser apresentada à sociedade, para melhor
compreender tal realidade e cobrar soluções que amenizem as
discrepâncias provindas do despontar das TICs em todos os se-
tores sociais, gerando sujeitos conscientes de seus papéis.

Além da dicotomia entre entusiasmo e crítica, dos emba-
tes entre a tecnofilia e a tecnofobia, acreditamos que a pondera-
ção  é  primordial.  A  educação,  nosso  campo de  estudo,  não
pode fugir dos avanços tecnológicos que ecoam do mundo do
trabalho a ela intrínseco e que influencia as esferas sociais. Virar
as costas às TICs não se mostra produtivo, ante uma sociedade
e aprendizes interconectados que requerem essas aplicações e
que a vivenciam como parte do cotidiano. 

Destarte, entre o entusiasmo e a crítica, além dos para-
doxos e das dicotomias, a justa medida se faz importante. Acre-
ditamos ser necessário encontrar interseções entre os pontos de
vista  e caminhos que propiciem um amplo e  crítico conheci-
mento diante de variadas e constantes mudanças – um caminho
a ser explorado. 
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O conjunto de capítulos aqui apresentados enceram o desafio
de debater o complexo universo das mediações entre a educa-
ção, a metamorfose do mundo do trabalho expresso no pro-
cesso de flexibilização do trabalho e seus nefastos desdobra-
mentos manifestos na precarização das relações de trabalho,
atingindo a saúde de milhares de trabalhadores
Dada a  relevância  dos temas aqui  apresentados,  esperamos
que este livro contribua para o debate intelectual, apresentan-
do subsídios científicos que potencializem discussões e enten-
dimentos.
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